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RESUMO 

 

 

Este trabalho pretende investigar se há uma coerência entre a perspectiva teórica de gêneros 

presente nos documentos oficiais e a abordagem adotada pelo manual escolar, buscando assim 

analisar como se dá a articulação entre teorias linguísticas de gênero, documentos oficiais e 

livro didático. Nosso foco de análise é o ensino de língua estrangeira - Inglês, especificamente 

nos anos finais do nível fundamental. Quanto à metodologia, nossa pesquisa está pautada na 

abordagem qualitativa, e o método de análise é a pesquisa documental. Analisamos os 

seguintes documentos oficiais relevantes à pesquisa: Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN) e Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) de Língua Estrangeira Moderna 2011. 

A outra fonte documental é a coleção didática Links: English for teens, aprovada no PNLD 

2011. Ao longo do estudo, baseamo-nos em alguns conceitos-chave das teorias linguísticas de 

gênero, seguindo principalmente a perspectiva sociodiscursiva de Bakhtin e os 

desdobramentos didático-pedagógicos do Grupo de Genebra (Dolz, Schneuwly, 

especialmente). Recorremos também a estudos sobre o lugar do livro didático no ensino de 

língua estrangeira. Os resultados obtidos sinalizam incongruências entre a teoria apresentada 

nos documentos oficiais e sua transposição didática no manual escolar.  

 

Palavras-chave: Gênero Textual. Documentos Oficiais. Livro Didático de Língua Estrangeira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT  

 

 

This paper aims at investigating whether there is a consistency between the theoretical 

perspective of genre in official documents and the approach adopted by the textbook, thus 

seeking to analyze how is the relationship between linguistic theories of genre, official 

documents and textbook. Our analytical focus is the teaching of foreign language - English, 

especially in the final years of the fundamental level. Regarding the methodology, our 

research is based on the qualitative approach, and the method of analysis is the documentary 

research. We analyze the following official documents relevant to research: the National 

Curriculum Parameters (PCN) and the National Textbook Program (PNLD) for Modern 

Foreign Language in 2011. The other documentary source is the didactic collection Links: 

English for teens, approved in PNLD 2011. Throughout the study, we drew on some key 

concepts of the linguistic theories of genre, mainly following the sociodiscursive perspective 

of Bakhtin and the didactic pedagogical developments of the Geneva Group (Dolz, 

Schneuwly, especially). We also use the studies on the place of the textbook in teaching a 

foreign language. The findings highlight inconsistencies between the theory presented in 

official documents and its didactic transposition in the textbook. 

 

Key words: Text Genre. Official Documents. Foreign language textbook.
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

Abordar os gêneros textuais, nos dias atuais, significa lidar com um tema em constante 

desenvolvimento. Trata-se de um campo científico amplamente explorado por pesquisadores 

de diferentes áreas do conhecimento. Conforme sustentam Meurer, Bonini e Motta-Roth 

(2005), no campo de estudos da Linguística Aplicada, há uma ampliação do horizonte de 

explicações para a linguagem ao se tomar o conceito de gênero como categoria do discurso. 

Bhatia (1997, p. 629), por sua vez, com base em Candlin, descreve o gênero como “um 

conceito que achou o seu tempo”. Pela diversidade de pesquisas, esse é um campo complexo, 

com diferentes abordagens e terminologias. A abundância e diversidade das fontes e 

perspectivas de análise podem levar a uma dificuldade natural no tratamento desse tema 

(MARCUSCHI, 2008). Nesse sentido, não temos a pretensão de esgotá-lo, mas buscaremos 

desenvolver reflexões que contribuam para uma análise mais crítica do mesmo. 

O conceito de gênero textual nos remete à linguagem em uso, como prática sócio-

historicamente situada – ação social. Interagimos linguisticamente através de enunciados 

concretos inseridos nas mais variadas esferas da comunicação humana. Assim, assume-se uma 

visão sociointeracionista de linguagem, destacando-se o caráter social, histórico e cultural da 

língua, em consonância com a perspectiva bakhtiniana – “[...] o enunciado se torna a unidade 

concreta e real da atividade comunicativa entre os indivíduos situados em contextos sociais 

sempre reais.” (MARCUSCHI, 2008, p. 21). Como sintetiza Marcuschi, a língua é tomada, 

nessa visão, como um conjunto de práticas enunciativas e não como forma descarnada. Nesse 

sentido, considera-se a linguagem contextualizada e em funcionamento.  

De acordo com essa concepção, a linguagem está indissoluvelmente ligada à vida, e a 

vida à linguagem: “A língua penetra na vida através dos enunciados concretos que a realizam, 

e é também através dos enunciados concretos que a vida penetra na língua.” (BAKHTIN, 

1953/ 2000, p. 282). 

Relacionando a noção de gêneros textuais à dinâmica pedagógica de ensino da língua, 

pode-se verificar que grandes contribuições e avanços foram realizados nesse contexto. Desde 

a década de 90, presenciou-se no Brasil um aumento de estudos referentes ao gênero. E esses 

estudos serviram de base para as diretrizes oficiais da educação brasileira. Com os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN) de 1998, verificamos uma mudança significativa na concepção 

de língua até então contemplada no contexto escolar. Passou-se de uma visão tradicional e 

estrutural de língua para uma abordagem linguística focada no caráter social da linguagem – 
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de base sociointeracionista. Com isso, a noção de gêneros foi pouco a pouco sendo 

incorporada ao processo ensino-aprendizagem. Nessa mudança de paradigma, ressaltamos 

ainda o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), que dialoga com os PCN na busca da 

qualidade dos livros didáticos utilizados na escola pública.  

Nas orientações presentes nos documentos norteadores da educação defende-se um 

ensino conectado às práticas sociais do aluno, um ensino linguístico voltado para o seu uso e 

não apenas para a aprendizagem de estruturas, o que está de acordo com a concepção do 

Grupo de Genebra - “aprender uma língua é aprender a comunicar” (DOLZ e 

SCHNEUWLY, 1996/ 2004, p. 42). Dessa forma, parte-se da noção de gêneros para o 

aprendizado do sistema da língua, que não deixa de ser relevante, embora não represente mais 

o foco do ensino. Nas palavras de Bakhtin, “[...] o estudo do enunciado, em sua qualidade de 

unidade real da comunicação verbal, também deve permitir compreender melhor a natureza 

das unidades da língua (da língua como sistema): as palavras e as orações.” (BAKHTIN, 

1953/ 2000, p. 287). 

Diante desse cenário educacional e das mudanças de abordagem no que diz respeito ao 

ensino de línguas – materna e estrangeira, interessou-nos investigar a articulação entre as 

teorias linguísticas de gênero, os documentos oficiais e o livro didático (doravante LD) de 

língua estrangeira (LE), considerando-se o LD uma importante ferramenta nas práticas 

escolares. 

A questão dos gêneros nos documentos oficiais e no LD (documentos voltados à 

prática pedagógica) refere-se, em nosso trabalho, especificamente, à LE Inglês. E a minha 

motivação para pesquisar particularmente essa disciplina foi a minha prática como docente. 

Sou professora de Inglês da educação básica - ensino fundamental (6° a 9° ano) no município 

de Paraíba do Sul-RJ e também leciono num curso profissionalizante (FAETEC) em minha 

cidade – Três Rios-RJ. Minha breve experiência com a educação básica e com a mediação do 

LD no ensino-aprendizagem da língua me instigou a buscar respostas para algumas questões. 

Verificamos que o grande interesse pelo tema gêneros textuais e sua inserção nos documentos 

oficiais não representava, necessariamente, uma adequação dos LD a essas propostas teóricas. 

E também percebemos que as novas perspectivas linguísticas – contrárias a uma abordagem 

exclusivamente estrutural da língua – não pareciam estar sendo completamente efetivadas na 

prática escolar. Aliado a isso, houve a publicação do primeiro PNLD de LE, em 2011, 

estabelecendo critérios de avaliação para os LD.  

Outro motivo que me despertou para essa linha de investigação foi a carência de 

estudos na área, pelo menos, na perspectiva que está sendo aqui proposta. Pinto e Pessoa 
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(2009, p. 81) afirmam haver uma “carência de textos acadêmicos voltados para a análise do 

Livro Didático – mais especificamente, do material utilizado durante o processo de 

ensino/aprendizagem da língua estrangeira [...]”. Observada essa lacuna na literatura, 

questionamo-nos acerca da coerência entre a visão de gêneros apresentada em documentos 

oficiais da área e a proposta didática de um LD de Inglês aprovado no primeiro PNLD de LE.  

Diante do exposto, o objetivo geral desta pesquisa é analisar o tratamento dado aos 

gêneros textuais em documentos oficiais da educação e no LD, ambos referentes ao ensino de 

LE - Inglês - nos anos finais do ensino fundamental. Além disso, buscamos mais 

especificamente:  

 

- Verificar que perspectiva teórica de gênero subjaz aos documentos oficiais; 

- Comparar os documentos oficiais em questão, no que se refere à abordagem de 

gêneros textuais; 

- Verificar o tratamento dado aos gêneros textuais no LD proposto (em especial 

os gêneros escritos);  

- Analisar como se dá a articulação entre LD, documentos oficiais e teorias 

linguísticas de gênero. 

 

A fim de nortear o nosso trabalho e os objetivos apresentados, definimos as seguintes 

perguntas de pesquisa: 

 

- De que modo os gêneros textuais tem sido tratados em documentos oficiais da 

área e no LD de LE? 

- Existe coerência entre a perspectiva teórica de gêneros presente nos 

documentos oficiais e a abordagem adotada pelo manual escolar analisado? 

 

Vale ressaltar que o presente estudo irá analisar o LD enquanto proposta pedagógica, 

mas não o seu uso efetivo em sala de aula pelo professor, por limitações de tempo. Portanto, 

não serão o foco de observação deste trabalho a interação professor-alunos e a utilização do 

material didático na prática escolar, o que pretendemos investigar em futuras pesquisas. 
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Destacamos ainda que os documentos oficiais analisados serão os PCN e o PNLD 

(ambos referentes à Língua Estrangeira)
1
, por representarem documentos pertinentes à nossa 

pesquisa, sendo selecionado para análise o LD Links: English for teens, de Amadeu Onofre da 

Cunha Coutinho Marques e Denise Machado dos Santos. Analisamos esse LD
2
, 

especificamente, por ser o material didático adotado nas escolas de educação básica em que 

leciono, além de ser amplamente utilizado nas escolas do município de Paraíba do Sul-RJ e 

Três Rios-RJ.  

Quanto à sua organização interna, este trabalho está dividido em seis capítulos. Neste 

primeiro capítulo, apresentamos a trajetória da pesquisa, incluindo a contextualização do 

problema, sua justificativa, os objetivos e perguntas de pesquisa. 

O segundo, terceiro e quarto capítulos representam os pressupostos teóricos deste 

estudo. Ressaltamos que, apesar de constituírem nosso embasamento teórico, esses capítulos 

poderão também trazer breves análises, quando julgarmos apropriado. 

No segundo capítulo apresentaremos reflexões teóricas acerca da noção de gênero 

textual relevantes para nosso trabalho. Abordaremos a perspectiva sociodiscursiva de Bakhtin 

(uma referência fundamental nos estudos de gênero), o conceito de propósito comunicativo de 

Swales, na vertente sociorretórica, os estudos do Grupo de Genebra – voltados à prática 

pedagógica, e a questão da transposição didática do conhecimento científico de gêneros para a 

prática escolar e seus possíveis problemas. Buscaremos, sempre que possível, articular as 

várias abordagens apresentadas, acreditando que elas assumem uma mesma concepção de 

linguagem – no sentido de considerar o caráter social e interativo da língua. 

 O terceiro capítulo abordará a noção de gêneros em documentos oficiais, com foco na 

LE Inglês. Serão discutidos os princípios gerais de cada documento (PCN e PNLD), a visão 

de gênero subjacente e a possível articulação de conceitos entre ambos. Não obstante a 

presença desse capítulo nos aportes teóricos, destacamos que ele também constitui parte 

importante de nossa análise.  

No que tange ao quarto capítulo, será abordado o papel do LD de LE e a sua 

importância no ensino-aprendizagem da língua, buscando-se discutir fundamentos teórico-

metodológicos sobre essa ferramenta didática e apresentando-se argumentos em favor de uma 

postura crítica frente a esse tipo de material. 

                                                
1
 Apesar de analisarmos documentos referentes à Língua Estrangeira, ressaltamos que trechos dos PCN de 

Língua Portuguesa serão utilizados em nossas reflexões. Isso se deve ao fato dos dois documentos (PCN Língua 

Portuguesa e PCN LE) manterem um escopo teórico comum – concepção sociointeracionista de linguagem.                                        
2 Maiores detalhes sobre este LD serão apresentados no capítulo de Análise de dados. 
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Em seguida, procederemos à análise e discussão dos dados, considerando o LD 

selecionado. Apresentaremos inicialmente os procedimentos metodológicos referentes à 

pesquisa como um todo e, posteriormente, à metodologia adotada na análise. Na sequência, 

trataremos exclusivamente da análise dos dois volumes escolhidos (6° e 9° anos – por 

representarem os extremos da coleção). Buscaremos correlacionar os nossos pressupostos 

teóricos, as nossas perguntas de pesquisa iniciais e as questões que emergiram no decorrer da 

investigação. Ressaltamos, nesse momento, a relevância do CD em anexo para acompanhar e 

compreender nossas reflexões. 

Por fim, no sexto e último capítulo, apresentaremos nossas conclusões, com base nas 

leituras realizadas e nos resultados obtidos com a pesquisa dos documentos e do LD.   
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2. GÊNEROS TEXTUAIS: REFLEXÕES TEÓRICAS 

 

 

O eixo epistemológico que rege nossas discussões – o conceito de gênero textual
3
 – 

tem figurado, atualmente, como um tema de grande relevância para os estudos da linguagem, 

como objeto de pesquisa para estudiosos de diversas áreas: críticos literários, retóricos, 

sociólogos, cientistas cognitivistas, especialistas em tradução automática, linguistas 

computacionais, analistas do discurso, especialistas em inglês para fins específicos, 

professores de língua, publicitários, jornalistas e especialistas em comunicação empresarial 

(MEURER, BONINI e MOTTA-ROTH, 2005, p. 8). Segundo Meurer (2000 apud MEURER, 

BONINI e MOTTA-ROTH, 2005, p. 8): 

 

[...] o gênero passou a ser uma noção central na definição da própria linguagem. É 
um fenômeno que se localiza entre a língua, o discurso e as estruturas sociais, 

possibilitando diálogos entre teóricos e pesquisadores [...] e, ao mesmo tempo, 

trazendo elementos conceituais viabilizadores de uma ampla revisão de todo o 

aparato teórico da linguística.  

 

Relacionando gêneros textuais e processo ensino-aprendizagem, percebemos a grande 

influência que os novos estudos acerca do tema exerceram nos documentos oficiais - 

propostas curriculares para o ensino brasileiro, com a publicação dos PCN de 1998, para a 

educação básica. Tais estudos contribuíram significativamente para um aperfeiçoamento da 

visão de língua até então adotada no ensino-aprendizagem de Língua Materna ou Língua 

Estrangeira, trazendo novas perspectivas. A antiga visão tradicionalista de língua - apenas 

como forma, estrutura linguística, é revista, defendendo-se uma perspectiva socionteracionista 

e contextualizada. 

                                                
3
 Quanto à existência das terminologias: “gêneros textuais/ de texto” e “gêneros discursivos/ do discurso”, 

destacamos que há estudos que defendem a distinção conceitual entre esses termos, e, outros que não fazem tal 

distinção. Rojo (2005, p. 185) diz que ambas as vertentes terminológicas encontram-se enraizadas em diferentes 

releituras da herança bakhtiniana. Porém, a teoria dos gêneros de textos centra-se na materialidade textual, com 

autores como Bronckart e Adam, enquanto a teoria dos gêneros do discurso centra-se no estudo das situações de 

produção dos enunciados ou textos e em seus aspectos sócio-históricos, com autores como o próprio Bakhtin e 

seu círculo, entre outros.  Desde já esclarecemos que não nos aprofundaremos na discussão sobre essa possível 

dissonância de conceitos, preferindo adotar no decorrer do trabalho os termos “gêneros discursivos” e “gêneros 

textuais” como equivalentes. 

 

 



 16 

Dentro desse contexto, este capítulo pretende fazer uma breve reflexão teórica acerca 

dos gêneros textuais. Não objetivamos abarcar todas as perspectivas teóricas sobre o assunto, 

todavia desenvolvemos uma revisão das correntes teóricas pertinentes às nossas perguntas de 

pesquisa.  

Interessa-nos investigar como essas teorias de gênero podem contribuir para um 

processo ensino-aprendizagem de línguas mais eficiente, mais especificamente nesta pesquisa 

a LE - Inglês. E ainda verificar a possibilidade de interação e transposição dessas teorias para 

a prática pedagógica, sobretudo nos documentos norteadores da educação brasileira e nos 

manuais escolares. 

Seguindo a tradição em Linguística Aplicada, partimos de questões originadas da 

prática e buscamos, então, subsídios no campo teórico. Assim, procuramos conceitos 

relevantes para nossa análise, na tentativa de responder nossas perguntas de pesquisa: 

 

O lingüista aplicado, partindo de um problema com o qual as pessoas se deparam ao 
usar a linguagem na prática social e em um contexto de ação, procura subsídios em 

várias disciplinas que possam iluminar teoricamente a questão em jogo, ou seja, que 

possam ajudar a esclarecê-la. (MOITA LOPES, 1998, p. 114). 

 

Percebemos o grande foco e interesse não só dos estudiosos e acadêmicos, mas do 

contexto escolar e governamental brasileiro no tema “gêneros textuais” (que evidenciou-se, 

como já dito, com os PCN 1998) para o ensino de línguas – materna e estrangeira. Muitos 

estudos vêm apresentando a preocupação de inserir na esfera educacional a noção de gêneros 

de texto, buscando fazer do ensino de línguas algo ligado ao mundo real do aluno, levando-o 

não somente ao aprendizado de regras gramaticais, mas ao desenvolvimento da eficiência 

comunicativa e interativa através da linguagem em práticas sociais variadas. Os estudiosos 

sugerem, então, um trabalho efetivo dos gêneros em sala de aula – no intuito de formar 

discentes críticos e conscientes do seu papel de cidadão na sociedade.  

 No entanto, vimos que essa nova perspectiva linguística, avessa às tradições 

exclusivamente estruturais de língua, não parece estar sendo completamente efetivada na 

prática escolar. E essa dificuldade de transposição da teoria para a prática em sala de aula, é 

abordada, entre outros autores (como veremos melhor no decorrer do capítulo), por Oliveira 

(2010, p. 326):   

 

Na voz dos professores, o que se ensina agora são os gêneros textuais, sugeridos e 

explorados pelos livros didáticos, [...] e não há dúvida de que a linguagem é uma 

prática social. Esse discurso, embora revelador de que o processo fez ecoar a voz 

dos PCN, não se tem efetivado na prática do professor. 
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Em decorrência disso, sentimos a necessidade de verificar o tratamento dado aos 

gêneros de texto nos documentos voltados à prática pedagógica, a fim de analisar a relação 

existente entre teorias linguísticas de gênero, documentos oficiais e LD. Portanto, na busca de 

uma visão mais crítica e de uma apropriação mais adequada do sentido de gênero no contexto 

escolar, recorremos a alguns conceitos essenciais. Primeiramente tomamos como aporte a 

perspectiva bakhtiniana (que representa uma referência e um marco nesse campo de 

estudos). Também importante ao nosso trabalho, utilizamos o conceito de propósito 

comunicativo – um dos conceitos analisados por Swales numa abordagem sociorretórica. Em 

seguida, refletimos acerca dos estudos de aplicação didático-pedagógica dos gêneros para o 

contexto escolar, com os pesquisadores do Grupo de Genebra (principalmente Dolz e 

Schneuwly). Por fim, abordamos a questão da transposição didática das teorias científicas 

para a prática pedagógica, e as dificuldades de sua concretização. Contamos ainda com 

reflexões de alguns linguistas brasileiros – e destacamos que seus estudos de gênero ganharam 

importância principalmente a partir dos anos 90 – Brait (2012); Machado (2012); Meurer, 

Bonini e Motta-Roth (2005); Rojo (2005); Rodrigues (2005); Marcuschi (2008), entre outros.  

Como afirma Marcuschi (2008, p. 23), existem hoje no Brasil muitas reflexões sobre a 

noção de gênero, e tais reflexões estão longe de serem consensuais, apresentando muitas 

divergências.   

Contudo, apesar de uma teoria em crescente desenvolvimento, complexa, diversa e 

com diferentes terminologias, há um constante diálogo entre elas no sentido de contemplar a 

noção de gênero como ação social - enfim considerando o caráter social da linguagem.  

Reconhecendo essa complexidade envolvendo os gêneros textuais, ressaltamos, aqui, 

que buscamos desenvolver reflexões que contribuam para uma análise melhor e mais crítica 

do tema, sem a pretensão de esgotá-lo, como já destacamos anteriormente. 

Assim, para iluminar nossa compreensão das questões e possíveis problemas 

relacionados aos gêneros textuais nos documentos pedagógicos, desenvolvemos inicialmente 

uma síntese dos conceitos presentes na arquitetura bakhtiniana, dentro de uma abordagem 

sociodiscursiva. Examinamos os escritos de Bakhtin sobre o assunto, partindo principalmente 

de “Os gêneros do discurso” (1953/ 2000) e de releituras de outros autores. 

 

 

2.1. A perspectiva bakhtiniana  

 



 18 

 

Para tratarmos das teorias de gêneros, consideramos necessário abordar a origem 

desses estudos – Antiguidade, além de sua evolução desde então
4
. Remontando à “clássica 

teoria dos gêneros” - com Aristóteles em sua Poética e Platão em A república, percebemos 

originalmente o estudo dos gêneros literários, e a definição das formas poéticas em termos de 

classificação (gêneros literários clássicos: lírico, épico e dramático). Essa teoria consolidou-se 

e tornou-se base dos estudos literários desenvolvidos no interior de uma cultura letrada. Nada 

teria abalado esse estatuto dos gêneros literários, se não houvesse surgido a prosa 

comunicativa (MACHADO, 2012, p. 152): “a emergência da prosa passou a reivindicar 

outros parâmetros de análise das formas interativas que se realizam pelo discurso”. Com isso, 

passou-se a considerar uma esfera do mundo discursivo que ficara à margem tanto da retórica 

quanto da poética. E essa mudança de viés dos estudos sobre gêneros - considerando não a 

classificação das espécies, mas o dialogismo do processo comunicativo - surge com os 

estudos do pesquisador e filósofo russo Mikhail Bakhtin em meados do século XX. Ele foi o 

primeiro a tratar dos gêneros do cotidiano, não se referindo exclusivamente aos gêneros 

literários. Ainda segundo Machado (2012), Bakhtin contrariou a hierarquia, fixidez e certa 

noção de purismo dos gêneros poéticos, trazendo os gêneros da prosa como contaminações de 

formas pluriestilísticas. Essa variedade e mobilidade discursivas promoveram a emergência 

da prosa e o conseqüente processo de prosificação da cultura: 

 

Enquanto o descritivismo das ações grandiosas imprimiu grandiloqüência retórica 

aos gêneros poéticos clássicos, as formas discursivas da comunicação interativa em 

suas combinações favoreceram o avanço da cultura prosaica de valorização das 

ações cotidianas dos homens comuns e de suas enunciações ordinárias. 

(MACHADO, 2012, p. 153). 

 

Por representar um fenômeno de emergência na linguagem, concordamos com 

Machado (2012) quando afirma, embasada nos pressupostos bakhtinianos, que a prosa não 

nasceu pronta e continua se desenvolvendo e se fazendo graças à dinâmica dos gêneros 

discursivos. Isso pode ser percebido, nas palavras de Bakhtin, pela riqueza infinita dos 

gêneros textuais: 

 

A riqueza e a variedade dos gêneros do discurso são infinitas, pois a variedade 

virtual da atividade humana é inesgotável, e cada esfera dessa atividade comporta 

um repertório de gêneros do discurso que vai diferenciando-se e ampliando-se à 

                                                
4 A abordagem da teoria de gêneros desde a Antiguidade aos dias atuais será breve e sucinta. Não trataremos 

essa questão com rigor de detalhes. Nossa finalidade aqui é apresentar a evolução desse campo do conhecimento 

através do tempo, demonstrando principalmente a importância e a originalidade dos estudos de Bakhtin.   
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medida que a própria esfera se desenvolve e fica mais complexa.  (BAKHTIN, 

1953/ 2000, p. 279). 

 

A “abertura conceitual” imposta pelos estudos desse autor revolucionou os estudos 

linguísticos e trouxe a noção de gêneros aliada à interação e ao dialogismo.  Sendo assim, 

reafirmando o que dissemos anteriormente, a noção de gênero foi ampliada para todas as 

formas de produção textual, não se restringindo ao campo literário. E essa mudança na 

abordagem dos gêneros representou além de uma transgressão a uma ordem cultural já 

estruturada, uma grande evolução para esse campo científico desde então. Pela ótica 

bakhtiniana o que mais importa na linguagem é a sua função social e não o seu aspecto formal 

e linguístico: 

 

Para Mikhail Bakhtin a prosificação da cultura letrada pode ser considerada um 

processo altamente transgressor, de desestabilização de uma ordem cultural que 
parecia inabalável. Trata-se da instauração de um campo de luta, da arena discursiva 

onde é possível se discutir idéias e construir pontos de vista sobre o mundo, 

inclusive com códigos culturais emergentes. (MACHADO, 2012, p. 154). 

 

Reiteramos, então, o caráter precursor e pioneiro de Bakhtin para os estudos acerca da 

linguagem e dos gêneros textuais, e justificamos a introdução de seus conceitos em nossos 

pressupostos teóricos. Ressaltamos ainda a sua presença dentro do chamado “Círculo de 

Bakhtin” (denominação atribuída ao grupo de intelectuais russos que se reunia regularmente 

entre 1919 e 1974, fazendo parte Bakhtin, Voloshinov e Medvedev). Portanto, ao citar 

Bakhtin no decorrer do trabalho estamos nos referindo possivelmente
5
 não só a esse autor, 

mas ao Círculo como um todo, já que muitos dos pensamentos bakhtinianos nasceram de 

discussões internas ao grupo. Os textos produzidos pelo Círculo permaneceram no 

obscurantismo por um tempo, devido aos rumos políticos da década de 1920 na ex-União 

Soviética, e só foram divulgados efetivamente por volta de 1960 (RODRIGUES, 2005, p. 

152). Suas idéias acerca da linguagem representam grande contribuição para diversas áreas do 

conhecimento, não só para os estudos linguísticos e literários, mas para a educação, a 

pesquisa, a história, a antropologia, a psicologia etc. Esse fato pode ser constatado “na 

circulação de noções, categorias, conceitos advindos diretamente do pensamento bakhtiniano, 

                                                
5 O termo “possivelmente” foi usado propositalmente, aqui, representando a posição de incerteza quanto à 

autoria de alguns textos referentes ao tema. Há uma falta de consenso e um debate por parte de pesquisadores 

quanto a isso – sendo a autoria dos textos atribuída a Bakhtin ou a Voloshinov e Medvedev. Apesar dessas 

posições controversas, julgamos ser Bakhtin uma grande referência intelectual, admitindo, no entanto, a possível 

contribuição dos outros autores, já que também compuseram esse grupo de estudos (o referido “Círculo de 

Bakhtin”).  
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com ele aparentados ou, ainda, por ele motivados” (BRAIT, 2012, p. 8). Em especial no 

âmbito da Linguística Moderna, tais estudos contribuem para um grande avanço teórico-

reflexivo. Além disso, contribuem com reflexões além de seu tempo (ao questionar o ensino 

de línguas a partir da noção de língua como sistema) e convergem para áreas que não eram o 

seu foco central de atenção – como a esfera educacional e o ensino-aprendizagem de línguas: 

 

É como problematizador e interlocutor produtivo que podemos situar o Círculo de 

Bakhtin na lingüística aplicada, pois as suas idéias têm impulsionado as discussões 

teóricas e os desenvolvimentos pedagógicos na área de ensino de línguas a partir de 

meados da década de 1980. (RODRIGUES, 2005, p. 153). 
 

Em suma, um método eficaz e correto de ensino prático [ensino de línguas 

estrangeiras vivas] exige que a forma seja assimilada não no sistema abstrato da 

língua, i. é, como uma forma sempre idêntica a si mesma, mas na estrutura concreta 

da enunciação [enunciado], como um signo flexível e variável. (BAKHTIN 

[VOLOSHINOV], 1988 [1929], p. 95). 

 

Outros pontos ainda relevantes a discutir antes de nos referirmos mais especificamente 

ao conceito de gêneros do discurso na perspectiva dialógica da linguagem, segundo Rodrigues 

(2005, p. 154), são: primeiro, a questão da flutuação terminológica presente na obra do 

Círculo, e segundo, a compreensão da noção de gêneros a partir de fundamentos nucleares. 

Em relação ao primeiro tópico, pode-se dizer que a questão da terminologia fluida presente na 

abordagem bakhtiniana tem como causas o processo de tradução de suas obras (ao se 

comparar diferentes terminologias advindas de traduções de um mesmo texto), e também uma 

“predileção” de Bakhtin pela variação terminológica (ora usando novos termos, ora usando a 

terminologia já existente), num processo de evolução interna de sua obra. Já o segundo tópico 

trata de conceitos que Rodrigues (2005) considera fundamentais para a apreensão da noção de 

gêneros: a concepção sócio-histórica e ideológica da linguagem, o caráter sócio-histórico, 

ideológico e semiótico da consciência e a realidade dialógica da linguagem e da consciência; 

não dissociando, portanto, a noção de gêneros das noções de interação verbal, comunicação 

discursiva, língua, discurso, texto, enunciado e atividade humana. 

 Bakhtin apresenta em seus estudos uma perspectiva sociointeracionista e 

sociodiscursiva de linguagem, reforçando o caráter social, histórico e cultural da língua. Ele 

reflete acerca da grande variedade das esferas da atividade humana (sejam elas familiares, 

escolares, políticas, cotidianas, científicas, publicitárias, religiosas, artísticas, dentre outras – 

[ROJO, 2009, p. 109]) e postula que toda esfera, por mais variada que seja, está sempre 

relacionada com a utilização da língua (BAKHTIN, 1953/ 2000, p. 279). A utilização da 

língua, então, efetua-se por meio de enunciados (orais ou escritos) concretos e únicos, 
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“proferidos” pelos participantes de uma ou outra esfera da atividade humana.  O enunciado, 

como afirma Bakhtin (BAKHTIN, 1953/ 2000, p. 279), “reflete as condições específicas e as 

finalidades de cada uma dessas esferas”, através de seu conteúdo (temático), seu estilo verbal 

(seleção operada nos recursos da língua – recursos lexicais, fraseológicos e gramaticais) e sua 

construção composicional. E “cada esfera de utilização da língua elabora seus tipos 

relativamente estáveis de enunciados”, denominados gêneros do discurso. 

Portanto, como sintetiza Marcuschi (2008, p. 21), a reflexão sobre a língua é retirada 

do campo da estrutura para situá-la no campo do discurso em seu contexto sociointerativo. A 

importância do fenômeno social da interação verbal aparece claramente nas palavras de 

Bakhtin (1979, p. 109): 

 

A verdadeira substância da língua não é constituída por um sistema abstrato de 

formas lingüísticas nem pela enunciação monológica e isolada, nem pelo ato 

psicofisiológico de sua produção, mas pelo fenômeno social da interação verbal, 

realizada através da enunciação ou das enunciações. A interação verbal constitui 

assim a realidade fundamental da língua. 

 

Essas postulações refletem algumas noções importantes para a hipótese 

sociointerativa, reunidas por Marcuschi (2008, p. 21): 

 

(a) noção de linguagem como atividade social e interativa; 

(b) visão de texto como unidade de sentido ou unidade de interação; 

(c) noção de compreensão como atividade de construção de sentido na relação de um 

eu e um tu situados e mediados; 

(d) noção de gênero textual como forma de ação social e não como entidade 

linguística formalmente constituída. 

 

Para entendermos melhor alguns pontos básicos expressos por Bakhtin acerca dos 

gêneros: como a sua “relativa estabilidade”, a heterogeneidade, a compreensão responsiva 

ativa, dentre outros, faz-se necessário refletirmos mais aprofundadamente a questão do 

dialogismo e da interação. Pois todos esses conceitos estão intimamente relacionados um 

com o outro. Cabe-nos frisar, contudo, que esses conceitos não são aqui tratados em toda a 

sua amplitude, sendo sintetizados nessa breve reflexão teórica. 

De acordo com Faraco (2003, p. 59), existe grande identificação do pensamento do 

Círculo de Bakhtin com a idéia de diálogo, sendo usado o termo “dialogismo” para designar 

tal pensamento. E apesar das várias significações sociais que a palavra “diálogo” pode ter 
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(incluindo o sentido estrito do termo – seja na composição escrita ou no texto dramático, seja 

na interação face-a-face [conversa]), esclarecemos que não interessa ao pensamento 

bakhtiniano essa perspectiva do “diálogo em si”. O que importa nesse contexto é o diálogo no 

sentido amplo do termo – o que ocorre nele, com o complexo de forças que nele atua e 

condiciona a forma e as significações do que é dito ali. “Interessam-lhe, de fato, as forças que 

se mantêm constantes em todos os planos da interação social [...] O objeto efetivo do 

dialogismo é constituído, portanto, pelas relações dialógicas [...]” 

Essas relações dialógicas são parte inerente de todo enunciado, entendido não como 

unidade da língua, mas como unidade da interação social; não como um complexo de 

relações entre palavras, mas entre pessoas socialmente organizadas: 

 

Viver significa tomar parte no diálogo: fazer perguntas, dar respostas, dar atenção, 

responder, estar de acordo e assim por diante. Desse diálogo, uma pessoa participa 

integralmente e no correr de toda sua vida: com seus olhos, lábios, mãos, alma, 

espírito, com seu corpo todo e com todos os seus feitos. Ela investe seu ser inteiro 

no discurso e esse discurso penetra no tecido dialógico da vida humana, o simpósio 

universal. (BAKHTIN apud FARACO, 2003, p. 73). 

 

Portanto, ser significa se comunicar, e nessa comunicação dialogam diversas “vozes 

sociais” (entendidas como complexos semiótico-axiológicos com os quais um determinado 

grupo humano diz o mundo). Segundo Faraco (2003, p. 56), “aquilo que chamamos de língua 

é também e principalmente um conjunto indefinido de vozes sociais.” 

Essa concepção dialógica da linguagem nega a noção de texto como um produto 

acabado e fechado em si mesmo. Não se sustenta, nessa concepção, a ótica de um locutor que 

deposita suas idéias num texto de forma objetiva e de um “ouvinte” / “leitor/ “receptor” que 

apenas decodifica as informações contidas no texto, extraindo conteúdos prontos, numa 

compreensão passiva.  

Dito isso, chegamos a outro conceito de Bakhtin de grande relevância para nosso 

trabalho, que é a compreensão responsiva ativa. No processo complexo de comunicação 

verbal, o ouvinte ou leitor que recebe e compreende a significação (linguística) de um 

discurso adota simultaneamente, para com este discurso, uma atitude responsiva ativa, ou 

seja, ele concorda ou discorda, completa, adapta, apronta-se para executar, dentre outras 

respostas possíveis (BAKHTIN, 1953/ 2000, p. 290). E essa atitude está em constante 

elaboração durante todo o processo de compreensão, desde o início do discurso. Em vista 

disso, Bakhtin (1953/ 2000, p. 290) afirma que “toda compreensão é prenhe de resposta e, de 

uma forma ou de outra, forçosamente a produz: o ouvinte torna-se locutor”. 
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Na mesma direção, Marcuschi (2008) cita Bakhtin ao tratar dos processos de 

compreensão textual. Achamos interessante mencionar sua análise (apesar de partir de um 

viés diferente do exposto – mais restrito à interação autor-leitor), pois cremos na conexão que 

ela estabelece com a noção de compreensão responsiva ativa – de Bakhtin. Marcuschi, de 

forma semelhante à perspectiva bakhtiniana, defende que a compreensão textual é um 

processo ativo de construção de sentidos, uma atividade de coautoria que leva a uma ação 

colaborativa entre autor-texto-leitor, a fim de obter o sucesso comunicativo: 

 

[...] a língua é muito mais do que um sistema de estruturas fonológicas, sintáticas e 

lexicais [...] A língua é um fenômeno cultural, histórico, social e cognitivo que varia 

ao longo do tempo e de acordo com os falantes: ela se manifesta no seu 

funcionamento e é sensível ao contexto. Não é um sistema monolítico e 

transparente, para ‘fotografar’ a realidade, mas é heterogênea e sempre funciona 

situadamente na relação dialógica, como ensina Bakhtin (1979). Não pode ser vista e 

tratada simplesmente como um código. Assim, a produção textual não é uma 

simples atividade de codificação e a leitura não é um processo de mera 

decodificação. (MARCUSCHI, 2008, p. 240). 

 

Entendendo a compreensão responsiva ativa como uma fase inicial e preparatória para 

uma resposta, podemos dizer que essa resposta pode ser: imediata (quando da execução de 

uma ordem compreendida e acatada), ou pode ser uma ação retardada (na qual “cedo ou 

tarde, o que foi ouvido e compreendido de modo ativo encontrará um eco no discurso ou no 

comportamento subseqüente do ouvinte” [BAKHTIN, 1953/ 2000, p.291] – como ocorre com 

os gêneros literários, por exemplo). 

   Na tentativa de sintetizar, então, essa concepção dialógica e interativa da linguagem, 

recorremos às palavras de Bakhtin (1953/ 2000, p. 291) que defende que “cada enunciado é 

um elo da cadeia muito complexa de outros enunciados”. E que o próprio locutor é, em certa 

medida, um “respondente”, pois não é o primeiro locutor, que rompe pela primeira vez o 

eterno silêncio de um mundo mudo, pressupondo assim a existência do sistema da língua e a 

existência dos enunciados anteriores. Em outras palavras, o enunciado é um elo na cadeia da 

comunicação verbal; ele está ligado não só aos elos que o precedem, mas também aos que lhe 

sucedem, que provocam nele reações-respostas imediatas e uma ressonância dialógica. 

Com base nos pressupostos bakhtinianos, Silva (2004) salienta ainda que o dialogismo 

opera em vários níveis: nas relações entre interlocutores (interação entre autor e leitor no caso 

da leitura), nas relações do texto com outros discursos e textos (os discursos são 

caracterizados pela pluralidade de vozes) e do texto com o contexto, pois há um vínculo 

indissolúvel entre linguagem e vida. Logo, nenhuma significação é dada, mas só se constrói 

dialogicamente: 



 24 

 

[...] o nosso dizer é uma reação-resposta a outros enunciados. No processo de 

interação verbal, as palavras nos vêm de outros enunciados e remetem a eles; 
portanto, nessa perspectiva, como elementos do enunciado, elas não são “neutras”, 

mas trazem consigo sentidos (visões de mundo). (RODRIGUES, 2005, p. 155). 

 

Interagindo com a perspectiva dialógica da linguagem, lembramos que os gêneros são 

dinâmicos e sensíveis às transformações do seu contexto sócio-histórico – num constante 

diálogo entre fatores textuais (ligados à linguagem) e contextuais (das relações sociais). Essa 

variabilidade e maleabilidade do gênero explicam, portanto, a sua “relativa estabilidade”. 

De fato, os gêneros apresentam certa regularidade a partir da recorrência de determinadas 

propriedades discursivas. Porém essa regularidade é limitada e condicionada a fatores extra-

linguísticos, como o contexto sócio-histórico no qual se encontram, revelando a inextricável 

relação entre os gêneros e a situação social de interação. Cada esfera da atividade e da 

comunicação humana sofre transformações ao longo do tempo (sociais, históricas, culturais), 

e essas transformações refletem diretamente na linguagem utilizada para se comunicar, nos 

enunciados específicos de determinada esfera discursiva – os gêneros de texto: 

 

Uma dada funcão (científica, técnica, ideológica, oficial, cotidiana) e dadas 

condições, específicas para cada uma das esferas da comunicação verbal, geram um 

dado gênero, ou seja, um dado tipo de enunciado, relativamente estável do ponto de 

vista temático, composicional e estilístico. (BAKHTIN, 1953/ 2000, p. 284). 

 

Como já mencionado, a “relativa estabilidade” dos gêneros se deve ao seu aspecto 

dinâmico, maleável e variável de acordo com seu contexto de produção. Um bom exemplo 

disso é o caso dos gêneros carta e e-mail.  À medida que a esfera de comunicação do gênero 

“carta” foi evoluindo e se desenvolvendo no decorrer do tempo (com novas tecnologias), 

assim também evoluiu o próprio gênero, adaptando-se ao seu novo contexto social e 

atendendo às necessidades e interesses da comunidade na qual ele é praticado – surgindo o “e-

mail”. Não significa que a “carta” foi extinta enquanto gênero, mas somente que houve uma 

transformação de um gênero em outro devido a transformações no contexto situacional (na 

esfera de atividade do gênero), em seu suporte, entre outras mudanças.  

Aliado a isso, mencionamos a grande riqueza e complexidade desse conceito, que tem 

a possibilidade de englobar num mesmo terreno de estudos fenômenos tão diferentes como a 

réplica cotidiana e o romance. Assim como a bula de remédio, o artigo científico, a lista de 

compras, a conferência, os documentos oficiais, a piada, a carta, o seminário, a conversa 

telefônica, o sermão, a aula, a peça de teatro, o e-mail, entre muitos outros - de número 
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ilimitado. Referimo-nos, neste ponto da análise, à questão da heterogeneidade dos gêneros 

do discurso (orais e escritos) - confirmando que não é possível quantificar os gêneros, já que 

são artefatos concretos da atividade comunicativa humana. Os gêneros se comunicam com a 

sociedade e com o contexto sócio-histórico em que ocorrem, como já dito, podendo adaptar-se 

e modificar-se de acordo com as mudanças sociais ao seu redor. Bakhtin (1953/ 2000) 

acrescenta que a diversidade dos gêneros é tão grande que dificulta a existência de um terreno 

comum para seu estudo; e ainda suspeita que essa seja uma possível explicação para que a 

questão geral dos gêneros do discurso não tenha sido abordada: 

       

Não há razão para minimizar a extrema heterogeneidade dos gêneros do discurso e a 
conseqüente dificuldade quando se trata de definir o caráter genérico do enunciado. 

Importa, nesse ponto, levar em consideração a diferença essencial existente entre o 

gênero de discurso primário (simples) e o gênero de discurso secundário 

(complexo). (BAKHTIN, 1953/ 2000, p. 281). 

 

 Na citação acima, Bakhtin ressalta a infinita riqueza e diversidade dos gêneros, não 

limitando os seus estudos somente a gêneros literários ou retóricos (como no já citado período 

clássico), ou a gêneros cotidianos orais (como a escola de Saussure com os behavioristas 

americanos). Por conta dessa heterogeneidade e da consequente problemática em se definir a 

noção geral de “enunciado”, especificamente o conceito de gênero, Bakhtin propõe a divisão 

dos gêneros em “primários e secundários”. 

Ao falar dos gêneros primários estamos nos referindo a gêneros “simples”, ou seja, 

gêneros que se constituem em circunstâncias de uma comunicação verbal espontânea, 

mantendo uma relação imediata com a realidade existente, com seu contexto. Eles são 

principalmente, mas não exclusivamente, orais, e estão ligados a esferas sociais da vida 

cotidiana. Como exemplo, temos a réplica do diálogo cotidiano, a carta pessoal, o diário 

íntimo, o bilhete, a conversa familiar, o diálogo das reuniões sociais.  

Já os gêneros secundários – “complexos” – absorvem e transmutam os gêneros 

primários, formando gêneros como o romance, o teatro, o discurso científico, o anúncio, a 

palestra. Eles aparecem em circunstâncias de uma comunicação cultural mais complexa e 

evoluída – com circulação nas esferas sociais públicas – artísticas, científicas, sociopolíticas, 

filosóficas, de educação formal, por exemplo. Trata-se de gêneros principalmente, mas não 

necessariamente, escritos. 

Ambos os tipos de gêneros – primários e secundários – são interdependentes, pois um 

serve de base para a formação do outro, há uma transmutação dos gêneros primários em 

secundários (e vice versa). Um bom exemplo dessa transformação, dada por Bakhtin (1953/ 
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2000, p. 281) é a inserção da réplica do diálogo cotidiano ou da carta (primários) num 

romance (secundário): o diálogo ou a carta quando inseridos no gênero mais elaborado 

romance perdem sua ligação imediata com a realidade existente, ou seja, não representam 

mais uma comunicação verbal espontânea. Devido a essa relação de interdependência e da 

constante transição entre plano secundário e primário, não se deve considerar esses dois 

grandes tipos de gêneros de forma dicotômica: 

 

A inter-relação entre os gêneros primários e secundários de um lado, o processo 

histórico de formação dos gêneros secundários do outro, eis o que esclarece a 

natureza do enunciado [...] Uma concepção clara da natureza do enunciado em geral 

e dos vários tipos de enunciados em particular (primários e secundários), ou seja dos 

diversos gêneros do discurso, é indispensável para qualquer estudo, seja qual for sua 

orientação específica. (BAKHTIN, 1953/ 2000, p. 282). 

 

Dessa forma, conhecer e compreender determinado gênero significa dominar certas 

regras: seleção vocabular, estrutura composicional e temática, estilo, entre outros; além da 

competência sócio-comunicativa dos participantes envolvidos (pois dirigimos nossa fala a um 

destinatário). “O índice substancial (constitutivo) do enunciado é o fato de dirigir-se a 

alguém, de estar voltado para o destinatário.” (BAKHTIN, 1953/ 2000, p. 320). A intenção 

de chegar ao outro está sempre presente no processo da comunicação verbal; bem como o 

compartilhamento de propósitos comunicativos - com base de conteúdos comuns 

(uniformidade temática) - entre os membros de uma determinada comunidade (um grupo de 

indivíduos que mantém uma interação lingüística efetiva)
6
. Enfim, para Bakhtin, a 

consciência individual se constrói na interação, dialogicamente: “Eu não posso me arranjar 

sem um outro, eu não posso me tornar eu mesmo sem um outro; eu tenho de me encontrar 

num outro por encontrar um outro em mim.” (BAKHTIN apud FARACO, 2003, p. 73). 

Exemplificando esse ponto tomemos o gênero textual “aula”. Reiteramos o fato de que o 

gênero representa uma forma específica de enunciado, relativamente estável, ou dito de outra 

maneira: uma atividade social recorrente e com características linguísticas comuns. Para o 

sucesso comunicativo dessa prática social específica (aula), é preciso que seus participantes 

(sua “comunidade” – professor e alunos) dominem as mesmas regras e as mesmas intenções 

(propósitos).  Enfatiza-se, com isso, a necessidade de se conhecer bem os gêneros que 

                                                
6 As palavras em destaque: propósitos comunicativos e comunidade são conceitos abordados por John M. 

Swales ao tratar do conceito de gênero. Inserimos tais conceitos aqui, por acreditarmos na ligação que eles 

mantêm com a abordagem bakhtiniana. Apesar de seguirem perspectivas teóricas diferentes – Bakhtin num viés 

sócio-cultural e Swales numa linha mais pragmática – entendemos que esses autores trabalham com categorias 

muito parecidas. E na próxima seção discutiremos melhor o conceito de propósito comunicativo em Swales, 

importante para nosso trabalho.  
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circulam nos mais diversos contextos de comunicação ou domínios sociais, no intuito de agir 

adequadamente com a linguagem em situações diversas. Pois são muitas as pessoas que 

dominam magnificamente a língua, mas sentem-se desamparadas em certas esferas da 

comunicação verbal, pelo fato de não dominarem, na prática, as formas do gênero de uma 

dada esfera: 

 

Não é raro o homem que domina perfeitamente a fala numa esfera da comunicação 

cultural, sabe fazer uma explanação, travar uma discussão científica, intervir a 

respeito de problemas sociais, calar-se ou então intervir de uma maneira muito 

desajeitada numa conversa social. Não é por causa de uma pobreza de vocabulário 
ou de estilo (numa acepção abstrata), mas de uma inexperiência de dominar o 

repertório dos gêneros da conversa social [...] (BAKHTIN, 1953/ 2000, p. 303). 

 

Partilhamos aqui da ótica bakhtiniana e dos pressupostos do sociointeracionismo, 

contrariando uma visão de língua como forma e estrutura. Todavia, não negamos que a forma 

e o sistema linguístico sejam importantes. Acerca disso, achamos conveniente mencionar 

Marcuschi (2008), que alerta para os perigos de um determinismo internalista (visão 

estrutural e formal) ou de um determinismo externalista (sociointeracionismo). Esse autor usa 

trechos de um trabalho de Faraco (2005) para desenvolver seu argumento: 

 

A questão crucial é saber como se dá esse processo. Soluções integralmente 

deterministas não nos satisfazem [...], nem o primado do indivíduo, nem o 

determinismo absoluto da estrutura. (FARACO, 2005 apud MARCUSCHI, 2008, p. 

21-22). 

 

Esse alerta é fundamental, pois a linguagem não é apenas estrutura, mas não é também 

um simples fruto de determinismos externos. É preciso manter a prudência nesses casos: 

 

As formas da língua e os gêneros do discurso são necessários para a interação, 

embora os gêneros, em comparação com as unidades da língua, sejam diferentes no 

que se refere a sua estabilidade e normatividade. As formas dos gêneros são bem 

mais flexíveis e combináveis, plásticas, mais sensíveis e ágeis às mudanças sociais 

do que as formas da língua. (RODRIGUES, 2005, p. 167). 

 

 Em Os gêneros do discurso, Bakhtin busca determinar a relação existente entre a 

oração (entendida como unidade da língua) e o enunciado (unidade da comunicação). 

Embora mantenham-se em planos de análise distintos, esses dois campos estão interligados: 

“As formas da língua e as formas típicas de enunciados, isto é, os gêneros do discurso, 

introduzem-se em nossa experiência e em nossa consciência conjuntamente e sem que sua 

estreita correlação seja rompida.” (BAKHTIN, 1953/ 2000, p. 301, 302). Assim sendo, não 
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fica minimizada a complexidade da língua, que para obter o sucesso comunicativo depende 

tanto de aspectos formais, quanto de aspectos sociais e contextuais. Permanece, então, nesse 

nosso panorama teórico, “o problema de como construir uma teoria que equacione estrutura e 

atividade; que case adequadamente, por exemplo, sentença e enunciado [...]” (FARACO, 

2005). 

Diante de todo o aparato teórico-reflexivo exposto, conclui-se, parafraseando Hasan 

(em citação de Meurer, Bonini, Motta-Roth [2005]), que a linguagem se entrelaça com a vida 

através dos gêneros textuais. Nós usamos a linguagem de forma concreta, através de 

enunciados concretos, e não por meio de um sistema fixo de estruturas linguísticas. E nos 

comunicamos, interagimos com o mundo em sociedade através dos diversos gêneros, nas 

mais variadas esferas da atividade humana. Por isso, o estudo e o entendimento dos gêneros 

de texto nos fazem pessoas conscientes de nosso papel de cidadão na sociedade e nos levam a 

produzir e compreender os mais variados textos.  

Portanto, através da ótica bakhtiniana podemos desenvolver uma melhor reflexão e 

compreensão dos gêneros de texto, e seus estudos revelam uma das principais bases teóricas 

vigentes para os mais diversos estudos linguísticos, entre outras áreas. “Bakhtin representa 

uma espécie de bom-senso teórico em relação à concepção de linguagem.” (MARCUSCHI, 

2008, p. 152). No Brasil, percebe-se a inserção da concepção discursiva da linguagem para o 

contexto escolar por meio da proposta legal dos PCN. Nesse documento o pensamento de 

Bakhtin acerca dos gêneros está presente, ainda que não seja de forma direta, ou seja, seus 

preceitos são utilizados sem citá-lo diretamente como autor. Essa tentativa de transpor a teoria 

científica para a prática educacional é muito válida e proveitosa, e representa um grande 

avanço no processo ensino-aprendizagem de línguas. Resta-nos saber se isso se reflete 

realmente na prática pedagógica. 

Para isso, nas próximas seções apresentamos as teorias de gênero interligadas 

diretamente ao contexto escolar. Primeiro, com os aportes teóricos da Escola de Genebra – 

que realmente preocupa-se com essa efetiva transposição e sugere meios de alcançá-la. E 

segundo, ao discutirmos a questão da transposição dessas teorias para a prática educacional e 

suas dificuldades.   

Antes, porém, de abordarmos diretamente a questão do gênero textual interligado ao 

contexto escolar, trataremos brevemente de um conceito também relevante à nossa pesquisa – 

propósito comunicativo. Esse conceito é discutido por John M. Swales e, acreditamos, não 

deixa de vincular-se aos pressupostos bakhtinianos, apesar desses autores apresentarem 

diferentes abordagens teóricas (o que consideramos muito enriquecedor para a compreensão 
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da noção de gênero). Como já frisamos anteriormente, Bakhtin segue uma abordagem mais 

discursivo-enunciativa e, Swales, uma abordagem mais pragmática. Seus conceitos se 

assemelham no sentido de considerar a linguagem - o ato de comunicar-se através da 

linguagem -, algo orientado para chegar ao outro, a um destinatário, com uma finalidade, com 

propósitos comunicativos: 

 

Ter um destinatário, dirigir-se a alguém, é uma particularidade constitutiva do 

enunciado, sem a qual não há, e não poderia haver, enunciado. As diversas formas 

típicas de dirigir-se a alguém e as diversas concepções típicas do destinatário são as 

particularidades constitutivas que determinam a diversidade dos gêneros do 
discurso. (BAKHTIN, 1953/ 2000, p. 325). 

 

Da mesma maneira que para Swales o gênero orienta-se principalmente pela intenção 

comunicativa do texto, Bakhtin (1953/ 2000, p. 291) declara que “a variedade dos gêneros do 

discurso pressupõe a variedade dos escopos intencionais daquele que fala ou escreve”. 

 

 

2.2. O conceito de propósito comunicativo em Swales 

 

 

A obra de Swales revela uma abordagem sociorretórica voltada para aplicações em 

análises de gêneros textuais em contextos acadêmicos e profissionais, associando-se, entre 

outros, à área de estudos e ensino de Inglês para fins específicos (ESP – English for Specific 

Purposes). Os seus trabalhos aplicados buscam desenvolver entre os aprendizes o 

conhecimento de gêneros textuais e a capacidade de produzir textos que realizem de modo 

bem-sucedido as características do gênero, como definem Hemais e Biasi-Rodrigues (2005, p. 

108). Constatamos, através das pesquisas desse autor, o seu interesse na análise formal e 

discursiva de gêneros variados – numa visão complexificada do gênero. Ou seja, por um lado 

há a preocupação com o texto, incluindo a estrutura, o conteúdo e os traços do gênero, e, por 

outro lado, o contexto, incluindo a comunidade discursiva, seus valores, suas práticas e 

expectativas. Percebemos, com isso, a aproximação de sua teoria com os aportes 

bakhtinianos, considerando que o texto não pode ser completamente entendido e interpretado 

apenas por meio de elementos estruturais, mas deve ser visto em seu contexto.  

Dentro da teoria de gêneros apresentada por Swales, o conceito que especialmente 

interessa à nossa análise é o propósito comunicativo - definido como um tópico de grande 

relevância para Swales em sua obra Genre analysis: English in academic and research 
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settings (1990). De todos os conceitos abordados pelo autor em relação aos gêneros textuais 

nessa obra (evento comunicativo, propósito comunicativo, comunidade discursiva), o 

propósito comunicativo do texto revela-se como o elemento principal. Esse é o elemento que 

molda o gênero, determinando sua estrutura interna e impondo limites quanto às 

possibilidades de ocorrências linguísticas e retóricas. 

Quanto à análise e definição do termo gênero, Swales (1990) reconhece a falta de 

clareza, e afirma que esse conceito permanece vago por ser frequentemente resumido a uma 

fórmula textual. Isso faz com que o uso de gênero não seja produtivo no ensino, sendo ainda 

alvo de críticas (HEMAIS e BIASI-RODRIGUES, 2005, p. 111). Para construir a sua 

definição, o autor reuniu enfoques de diferentes disciplinas, entrelaçando tradições de vários 

campos de estudo: folclore, literatura, linguística e retórica. Concluiu que existiam pontos em 

comum na forma como cada vertente compreendia o conceito. Isso revelou uma postura 

eclética em relação aos gêneros e, ainda, segundo Swales, a originalidade do seu trabalho.   

Inspirado, portanto, em campos de estudo distintos para formular a sua caracterização 

de gênero, Swales (1990) apresenta elementos característicos dessa definição, os quais 

resumimos abaixo: 

 

- A idéia de classe. O gênero é uma classe de eventos comunicativos, sendo o evento uma 

situação em que a linguagem verbal tem um papel significativo e indispensável. O evento 

comunicativo é constituído do discurso, dos participantes, da função do discurso e do 

ambiente onde o discurso é produzido e recebido. 

- Em uma classe de eventos comunicativos, os eventos compartilham um propósito 

comunicativo (tópico que particularmente nos interessa). Essa é a característica mais 

importante de todas, e a idéia fundamental é a de que os gêneros têm a função de realizar 

um objetivo ou objetivos. Swales admite que o propósito (objetivo, finalidade) do texto 

pode não estar manifesto e, portanto, ser de difícil identificação. Esse fato, para o autor, 

torna a cuidadosa investigação mais importante. Há, ainda, os gêneros que tem conjuntos 

de propósitos comunicativos, como o exemplo do programa de notícias (1990, p. 47), que 

pode tanto informar o público, como formar a opinião pública ou orientar o público em 

casos de emergência. A identificação do propósito do gênero torna-se, assim, um ponto 

conceitual problemático e é retomado pelo próprio Swales em um trabalho posterior 

(discutido no decorrer desta seção). Porém, na definição de 1990, Swales sustenta a 

posição de que o propósito comunicativo é o critério de maior importância porque o 

propósito motiva uma ação. 
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- Prototipicidade. Um texto será classificado como sendo do gênero se possuir os traços 

especificados na definição do gênero. Por outro lado, pode-se usar o critério de 

semelhança para a classificação no gênero (semelhança familiar), ou seja, os exemplares 

que mais plenamente se integram ao gênero são aqueles que parecem os mais típicos entre 

todos os exemplares de um grupo. Os mais típicos da categoria são os protótipos.   

- A lógica ou “razão subjacente” do gênero. Nessa lógica, os membros da comunidade 

discursiva
7
 reconhecem o gênero e seu propósito comunicativo. Da mesma forma, os 

membros da comunidade discursiva empregam gêneros para realizar objetivos 

(propósitos) comunicativos de sua comunidade. A razão, vinculada às convenções do 

discurso, estabelece restrições em termos de conteúdo, posicionamento e forma. 

- Por fim, a terminologia de gênero elaborada pela comunidade discursiva para seu próprio 

uso. Os termos atribuídos aos gêneros são indicadores de como os membros mais 

experientes e ativos da comunidade, que dão nomes aos gêneros, entendem a ação retórica 

das classes de eventos comunicativos. No entanto, Swales reconhece que essa 

terminologia pode trair o gênero, a partir do momento que os nomes dos gêneros se 

mantêm, mas os gêneros evoluem com o passar do tempo. 

 

Apresentamos, então, a definição de gênero proposta por Swales em 1990: 

 

Um gênero compreende uma classe de eventos comunicativos, cujos exemplares 

compartilham os mesmos propósitos comunicativos. Esses propósitos são 

reconhecidos pelos membros mais experientes da comunidade discursiva original e 

constituem a razão do gênero. A razão subjacente dá o contorno da estrutura 

esquemática do discurso e influencia e restringe as escolhas de conteúdo e estilo. O 

propósito comunicativo é o critério que é privilegiado e que faz com que o escopo 
do gênero se mantenha enfocado estreitamente em determinada ação retórica 

compatível com o gênero. Além do propósito, os exemplares do gênero demonstram 

padrões semelhantes, mas com variações em termos de estrutura, estilo, conteúdo e 

público-alvo. Se forem realizadas todas as expectativas em relação àquilo que é 

altamente provável para o gênero, o exemplar será visto pela comunidade discursiva 

original como um protótipo. Os gêneros têm nomes herdados e produzidos pelas 

comunidades discursivas e importados por outras comunidades. Esses nomes 

constituem uma comunicação etnográfica valiosa, porém normalmente precisam de 

validação adicional. (p. 58). 

 

                                                
7 O conceito de comunidade discursiva, revisto pelo próprio Swales em trabalhos posteriores à obra de 1990 

(principalmente em Other floors, other voices [1998]),diz respeito àqueles que trabalham usualmente ou 

profissionalmente com determinado gênero e que, deste modo, tem um maior conhecimento de suas convenções 

mantendo uma interação linguística efetiva (como frisamos brevemente na seção anterior). Cabe-nos destacar 

novamente que não nos aprofundaremos nesse tópico, visto que tal conceito não diz respeito diretamente às 

nossas perguntas de pesquisa. 
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Como já mencionado, no trabalho de 1990 – Genre Analysis, Swales considerou o 

propósito comunicativo como critério privilegiado na definição de gênero, determinando não 

apenas a sua estrutura esquemática, mas também as escolhas de conteúdo e estilo. Assim, os 

gêneros aparecem como veículos comunicativos usados para a consecução de determinados 

fins (1990, p. 46). Porém, essa concepção original apresentou algumas limitações e críticas. 

Por essa razão, Swales, em coautoria com Inger Askehave, resolve discutir essas limitações a 

fim de modificar e aprimorar a base de sua teoria (Askehave e Swales, 2001). Vale ressaltar 

aqui que Swales não revisou somente o conceito de propósito comunicativo, como também o 

de comunidade discursiva. Contudo, focalizaremos apenas o conceito que nos é relevante. 

Da mesma maneira que a teoria de gênero tornou-se mais complexa com o tempo e 

com as novas abordagens e visões que foram incorporadas ao conceito, assim também 

modificou-se a noção de propósito anteriormente adotada. Rediscute-se nesse segundo 

momento a centralidade do propósito comunicativo. Seria o propósito o critério de maior 

relevância na caracterização do gênero?  

 

Askehave & Swales apontaram algumas fragilidades do conceito, baseando-se na 

maleabilidade dos gêneros, na multiplicidade de objetivos que podem apresentar, 

nas variações transculturais de nomenclatura e no próprio fato de que os propósitos 

nem sempre são claros. (SILVA, 2005, Revista Recorte). 

 

Já na obra de 1990, Swales discute a dificuldade de uma precisa identificação do 

conceito de propósito comunicativo, particularmente a dificuldade de identificar claramente o 

propósito de um exemplar de gênero. Há gêneros que possuem o mesmo propósito, mas são 

diferentes em termos de aspectos formais – de organização textual, bem como existem textos 

idênticos ou quase idênticos com propósitos comunicativos bem diversos (SILVA, 2005). 

 Ao rever esse problema, Askehave e Swales entendem que o propósito comunicativo 

é menos visível do que a forma e, portanto, dificilmente servirá como critério básico para a 

conceituação de um gênero. Mesmo os membros da comunidade discursiva que possuem 

maior conhecimento dos gêneros podem não concordar quanto ao seu propósito 

comunicativo. Um exemplo citado pelos autores que vem corroborar seus argumentos é a lista 

de supermercado. O propósito mais evidente seria o de lembrar o que é preciso comprar. 

Contudo, há quem faça a lista a fim de saber o que não comprar – para se impor limite, 

disciplina, contendo impulsos consumistas. É possível, com isso, que um mesmo gênero tenha 

diferentes propósitos comunicativos. 



 33 

Os autores distanciam-se, então, da posição de defensores do propósito comunicativo 

como critério fundamental do conceito de gênero. Segundo Hemais e Biasi-Rodrigues (2005, 

p. 118) ao analisar a revisão desse conceito, “o analista deve manter em mente que o 

propósito está em função do resultado da análise, ou seja, descobre-se o propósito pela análise 

do gênero”. Conclui-se que o propósito não é o meio imediato de classificação do gênero, ou 

seja, o analista não pode utilizar somente o propósito para decidir de forma rápida quais textos 

pertencem a esse ou àquele gênero. Portanto, o que se deve considerar é que o propósito faz 

parte de um conjunto de elementos importantes na caracterização de determinado gênero. 

É importante destacar que, apesar dessa revisão, os autores continuam reconhecendo a 

extrema relevância do propósito comunicativo – como uma noção predominante – um critério 

privilegiado, em função do resultado da investigação sobre o gênero.  

Ainda sobre essa reelaboração conceitual, Hemais e Biasi-Rodrigues (2005, p. 128) 

pontuam alguns pontos que poderiam ter sido revistos acerca do propósito comunicativo: 

 

Apesar dessa reelaboração do conceito, falta à proposta uma aplicação em um 

contexto novo. Fica a questão também da aplicabilidade do processo sugerido pelos 

autores e falta, ainda, dar conta da questão de que às vezes mais de um propósito é 

identificado com o gênero e, portanto, como isso afeta a definição do gênero. Além 
do mais, a proposta poderia levar em consideração o fato de que o propósito pode 

não ser visível o suficiente para se inserir no conjunto de elementos. 

 

Independente de possíveis pontos ainda em aberto em relação a esse conceito (o que 

foge ao escopo deste trabalho), reconhecemos a grande contribuição de Swales para os 

estudos e aplicações da teoria à análise de gêneros textuais.  

Concordamos com Silva (2005), tratando do conceito aqui abordado particularmente 

no contexto pedagógico, ao afirmar que seria muito produtivo levar os alunos a refletirem 

sobre os diferentes propósitos de um texto e sobre questões, como, por exemplo: as intenções 

subjacentes; os objetivos reconhecidos pelo leitor; o efeito/resposta que o texto provoca nesse 

leitor, ou deveria provocar (finalidade). Essas questões não descrevem conhecimentos de um 

analista de gênero, mas de pessoas que utilizam a linguagem no seu contexto real de interação 

e que ao usarem os gêneros reconhecem neles algum propósito, ainda que não seja aquele 

idealizado pelo produtor.  Isso possivelmente tornaria o ensino-aprendizagem de leitura e 

produção de textos menos “pedagógico” e mais próximo do aluno, pois não o levaria a 

categorizar um gênero, mas a tornar-se um leitor e escritor mais eficaz. Percebemos, portanto, 

a grande contribuição desse conceito na prática pedagógica, aproximando o ensino 

aprendizagem de uma língua às experiências sociais do aluno fora de sala de aula. 
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A seguir, como já mencionado anteriormente, trataremos de forma mais específica 

acerca da teoria de gênero no contexto escolar. 

 

 

2.3. Os desdobramentos didático-pedagógicos do Grupo de Genebra  

 

 

A Escola/ Grupo de Genebra representa um grande avanço nos estudos de gênero, 

particularmente no contexto escolar. Devido ao seu viés pedagógico, essa abordagem 

interessa diretamente à nossa pesquisa. Esse grupo de estudiosos é formado por pesquisadores 

do Departamento de Didática de Línguas da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação 

(FAPSE) da Universidade de Genebra (UNIGE), Suíça. Em nosso trabalho abordaremos 

particularmente os estudos de Bernard Schneuwly e Joaquim Dolz (2004), os quais partem 

essencialmente da concepção bakhtiniana de gênero para propor sugestões ao ensino-

aprendizagem dos gêneros e a construção de modelos didático-pedagógicos.  

Cabe-nos frisar que os estudos do Grupo de Genebra focam a sua língua materna, ou 

seja, a didática do francês. Porém, como destacam Rojo e Cordeiro (2004, p. 12) “a discussão 

como um todo cabe perfeitamente para a reflexão sobre o ensino de português do Brasil”. E 

acreditamos que esses estudos estendem-se ainda para o ensino de línguas em geral, já que o 

que está se discutindo é o ensino de unidades do discurso (gêneros) mais do que a língua 

propriamente dita (fonemas, morfemas, sintagmas) [Rojo e Cordeiro, 2004, p. 12]. 

Para explorar o conceito de gênero, os autores utilizam a metáfora dos “instrumentos” 

ou “megainstrumentos”. Os gêneros funcionam, nessa visão, como ferramentas/ instrumentos/ 

meios que devem ser apropriados pelo sujeito a fim de se comunicar em situações discursivas 

diversas. São mediadores da atividade dos seres humanos no mundo, articulando o indivíduo 

e a sociedade – como mecanismo fundamental de socialização. Nas palavras de Marcuschi 

(2008, p. 212), da mesma forma que utilizamos o garfo como um “instrumento” para comer, o 

machado para cortar uma árvore, assim também utilizamos o “gênero” como instrumento 

para agir discursivamente. Segundo Schneuwly (1994/ 2004, p. 25) o gênero é considerado: 

 

[...] uma configuração estabilizada de vários subsistemas semióticos (sobretudo 

lingüísticos, mas também paralinguísticos), permitindo agir eficazmente numa classe 
bem definida de situações de comunicação. Pode-se, assim, compará-lo ao 

megainstrumento em que se constitui uma fábrica: conjunto articulado de 

instrumentos de produção que contribuem para a produção de objetos de um certo 
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tipo. Esse megainstrumento está inserido num sistema complexo de 

megainstrumentos que contribuem para a sobrevivência de uma sociedade.     

 

Schneuwly e Dolz afirmam ainda que os gêneros podem ser considerados 

instrumentos que fundam a possibilidade de comunicação. Seguindo a perspectiva de 

Bakhtin, consideram que trata-se de “formas relativamente estáveis tomadas pelos enunciados 

em situações habituais, entidades culturais intermediárias que permitem estabilizar os 

elementos formais e rituais das práticas de linguagem” (1997/ 2004, p. 64). 

Desse modo, na ótica escolar, os gêneros tornam-se “meios de articulação entre as 

práticas sociais e os objetos escolares” (SCHNEUWLY e DOLZ, 1997/ 2004, p. 61) 

representando um ponto de referência concreto para os alunos no desenvolvimento da 

linguagem.  

Interligando, então, a questão dos gêneros e o desenvolvimento da linguagem 

(especificamente no processo de entrada da criança na escola), Schneuwly trata, em texto de 

1994/ 2004, do desenvolvimento dos gêneros secundários - retomando as noções de gêneros 

primários e secundários de Bakhtin. Conforme descrito nos estudos bakhtinianos, os gêneros 

primários nascem na troca verbal espontânea, cotidiana, imediata, e por esse motivo já estão 

fortemente ligados à experiência pessoal da criança. Já os secundários introduzem uma 

“ruptura” importante, pois eles não representam uma comunicação verbal espontânea e seu 

desenvolvimento e apropriação implicam um outro tipo de intervenção nos processos de 

desenvolvimento. Dito de outra maneira, a criança não necessariamente precisa aprender 

formalmente os gêneros primários por já manter um contato direto com esses em sua vida 

cotidiana (aprendizagem incidental
8
). Já os gêneros secundários – mais complexos – 

necessitam de uma aprendizagem escolar (formal); sua apropriação não se faz diretamente, 

partindo de situações de comunicação (aprendizagem intencional
9
). Nesse sentido, “os 

gêneros primários são os instrumentos de criação dos gêneros secundários” (SCHNEUWLY, 

1994/ 2004, p. 31). O autor ainda frisa que o desenvolvimento dos gêneros secundários na 

criança não é o ponto de chegada, mas sim o ponto de partida de um longo processo de 

reestruturação que, a seu fim, vai produzir uma revolução nas operações de linguagem. Esse 

processo representa para o aprendiz um “novo” sistema (mais complexo) de operações de 

linguagem – que por ainda não ser dominado, precisa ser aprendido formalmente. Em 

decorrência disso, ocorre a reestruturação das operações já dominadas (os gêneros primários) 

– num processo de transformação e criação dos gêneros secundários. 

                                                
8 A expressão “aprendizagem incidental” aparece em texto de Dolz e Schneuwly (1996/ 2004).  
9 A expressão “aprendizagem intencional” aparece em texto de Dolz e Schneuwly (1996/ 2004). 
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Por tudo isso, Dolz e Schneuwly não acreditam que a aprendizagem possa se dar 

“naturalmente”, apenas pela exposição do aprendiz a contextos diversos de interação. É 

preciso, portanto, a intervenção dos professores no trabalho de aprendizagem dos gêneros – 

“[...] as intervenções sistemáticas do professor desempenham um papel central para a 

transformação das interações entre o aprendiz e o texto.” (DOLZ e SCHNEUWLY, 1996/ 

2004, p. 40). 

Em se tratando de ensino formal e sistemático da linguagem, não podemos perder de 

vista que aprendemos uma língua objetivando-se a comunicação (DOLZ e SCHNEUWLY, 

1996/ 2004). Esse constitui um dos princípios básicos na aprendizagem de uma língua, que 

está presente no quadro de renovação do francês na Suíça (estudo específico dos autores aqui 

citados) e também nas diretrizes educacionais brasileiras atuais para o ensino de línguas – 

materna e estrangeira.  Seguindo uma concepção interacionista, Dolz e Schneuwly (1996/ 

2004, p. 42) explicitam os tópicos principais para a autonomia comunicativa dos alunos-

aprendizes, colocando em tensão as possibilidades internas dos aprendizes e as exigências 

externas fontes de toda aprendizagem: 

 

- Prepará-los para dominar a língua em situações variadas, fornecendo-lhes instrumentos 

eficazes; 

- Desenvolver nos alunos uma relação com o comportamento discursivo consciente e 

voluntário, favorecendo estratégias de autorregulação; 

- Ajudá-los a construir uma representação das atividades de escrita e de fala em situações 

complexas, como produto de um trabalho e de uma lenta elaboração. 

  

Percebe-se, com isso, como já dito, o papel fundamental do professor nesse processo 

de aprendizagem da linguagem em situações concretas e variadas de comunicação. E verifica-

se a grande necessidade de se trabalhar, de modo sistemático, com a noção de gênero:  

 

O trabalho escolar, no domínio da produção de linguagem, faz-se sobre os gêneros, 

quer se queira ou não. Eles constituem o instrumento de mediação de toda estratégia 

de ensino e o material de trabalho, necessário e inesgotável, para o ensino da 

textualidade (DOLZ e SCHNEUWLY, 1996/ 2004, p. 44). 

 

O postulado proposto nos estudos desse Grupo é, então, o de que “comunicar-se 

oralmente ou por escrito pode e deve ser ensinado sistematicamente” (Dolz e Schneuwly, 

1996/ 2004, p. 43). Para isso, o Grupo desenvolve estudos e propõe sugestões acerca de 
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noções importantes ao ensino-aprendizagem dos gêneros: currículo, progressão, sequência 

didática, agrupamentos de gêneros.  

O termo “currículo” é entendido pelos estudiosos como um documento no qual os 

conteúdos disciplinares são definidos em função das capacidades do aprendiz e das 

experiências a ele necessárias, opondo-se ao termo “programa escolar” (centrado 

principalmente sobre a matéria a ensinar). Parece haver no contexto escolar, muitas vezes, 

problemas em se encontrar currículos que explicitem os objetos de ensino e os objetivos para 

atingir tais objetos; que lidem com esses objetivos em grupos heterogêneos de alunos; que 

forneçam, enfim, aos professores as grandes orientações de trabalho como referenciais e 

hipóteses a adaptar a cada contexto específico. Para o Grupo, o currículo deveria fornecer os 

instrumentos e as estratégias de intervenção para transformar as capacidades iniciais 

apresentadas pelos alunos, permitindo-lhes passar a uma nova etapa no seu complexo 

processo de socialização: 

 

Um currículo para o ensino da expressão deveria fornecer aos professores, para cada 

um dos níveis de ensino, informações concretas sobre os objetivos visados pelo 

ensino, sobre as práticas de linguagem que devem ser abordadas, sobre os saberes e 

habilidades implicados em sua apropriação. Não existe, até o momento, para a 

expressão oral e escrita, um currículo como esse, que apresente uma divisão dos 

conteúdos de ensino e uma previsão das principais aprendizagens. (Dolz e 

Schneuwly, 1996/ 2004, p. 37, grifo nosso). 

 

Entre os diversos componentes do currículo, os autores citam a progressão (ou seja, a 

organização temporal do ensino para que se chegue a uma aprendizagem ótima) como um 

problema complexo e difícil de resolver. Segundo Coll (1992, p. 66 apud Dolz e Schneuwly, 

1996/ 2004, p. 37) as decisões relativas à ordem temporal que se deve seguir no ensino 

situam-se essencialmente em dois níveis: progressão interciclos (divisão dos objetivos gerais 

entre os diferentes ciclos do ensino obrigatório) e progressão intraciclo (divisão dos objetivos 

e dos conteúdos disciplinares em cada ciclo). Além disso, como afirmam os autores, o 

problema da progressão coloca-se igualmente no nível das sequências concretas de ensino 

realizadas em sala de aula, isto é, a sequência de atividades e operações com que o professor 

pretende fazer avançarem os alunos: as tarefas, o caminho e as etapas a serem seguidas.  

Procurando solucionar esse problema da progressão, Dolz e Schneuwly propõem a 

elaboração e a experimentação das sequências didáticas (uma sequência de módulos de 

ensino, organizados conjuntamente para melhorar uma determinada prática de linguagem). A 

proposta parte da idéia de que é possível e desejável ensinar gêneros textuais públicos da 

oralidade e da escrita e isso pode ser feito de maneira ordenada (MARCUSCHI, 2008, p. 
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213). Os autores destacam ainda que as sequências didáticas buscam confrontar os alunos 

com práticas de linguagem historicamente construídas, os gêneros textuais, para lhes dar a 

possibilidade de reconstruí-las e delas se apropriarem. Destacamos, aqui, esse conceito 

importante de Schneuwly e Dolz; porém, ressaltamos que a noção de sequência didática não 

será mais detalhada neste trabalho por não ser diretamente relacionada às nossas perguntas 

específicas de pesquisa. 

Dolz e Schneuwly sugerem ainda os agrupamentos de gênero: da ordem do narrar 

(conto, fábula, narrativa de aventura, romance, adivinha etc), do relatar (relato de experiência 

vivida, diário íntimo, autobiografia, notícia etc), do argumentar (textos de opinião, carta de 

leitor, debate regrado, resenha crítica etc), do expor (exposição oral, seminário, palestra, 

tomada de notas, relatório científico etc) e do descrever ações (instruções de montagem, 

receita, regras de jogo etc).  Os autores propõem esses cinco agrupamentos como um 

instrumento para construir a progressão baseada nos gêneros. Como sintetiza Marcuschi 

(2008, p. 219), “os autores sugerem que se agrupem os gêneros por séries e que então se 

escolha um deles por vez para ser trabalhado”.  

Conforme explica o Grupo, os gêneros não se prestam à definição sistemática e geral, 

por causa de seu caráter multiforme, maleável, “espontâneo”. Como conseqüência, eles não 

podem fornecer princípios únicos para a construção de uma progressão e de um currículo, 

devendo, no entanto, constituir os “ingredientes de base do trabalho escolar”, pois “sem os 

gêneros não há comunicação e, logo, não há trabalho sobre a comunicação” (Dolz e 

Schneuwly, 1996/ 2004, p. 49). Dessa maneira, já que as progressões não podem ser 

construídas no nível imediato da unidade “gênero”, os autores recorrem a outras 

conceitualizações – as tipologias do discurso (modalidades retóricas que correspondem aos 

tipos textuais).  

O Grupo de Genebra frisa o caráter flexível e parcial desses agrupamentos (“Proposta 

provisória de agrupamentos de gêneros”), visto não serem estanques uns com relação aos 

outros e nem sendo possível classificar cada gênero de maneira absoluta em um dos 

agrupamentos propostos. Trata-se, como explicam, de “resolver provisoriamente problemas 

práticos” (Dolz e Schneuwly, 1996/ 2004, p. 50). É relevante mencionar, contudo, os três 

critérios essenciais que fundamentam esses agrupamentos: 1. corresponder às grandes 

finalidades sociais legadas ao ensino, respondendo às necessidades de linguagem em 

expressão escrita e oral, em domínios essenciais da comunicação em nossa sociedade 

(inclusive a escola); 2. retomar, de modo flexível, certas distinções tipológicas que já figuram 



 39 

em numerosos manuais e guias curriculares; 3. ser relativamente homogêneo quanto às 

capacidades de linguagem dominantes implicadas na mestria dos gêneros agrupados. 

Por fim, é preciso notar a originalidade dessa proposta, que não se encontra 

absolutamente nos agrupamentos propostos (semelhantes a muitos outros), mas ao fato de 

trabalharem no nível dos gêneros e de tentarem definir as capacidades de linguagem globais
10

 

referentes às tipologias existentes. 

 

O princípio sobre o qual a progressão está elaborada é muito simples: trata-se de 

construir, com os alunos, em todos os graus de escolaridade, instrumentos, visando 

ao desenvolvimento das capacidades necessárias para dominar os gêneros 

agrupados. A hipótese de trabalho subjacente é a de que há uma afinidade 

suficientemente grande entre os gêneros agrupados, para que transferências se 

operem facilmente de um a outro [...] (Dolz e Schneuwly, 1996/ 2004, p. 52,53). 

 

A fim de construir, então, instrumentos para dominar os gêneros agrupados em todos 

os graus de escolaridade, é preciso um ensino em espiral. Esse é um outro importante ponto 

nos estudos do Grupo de Genebra. Segundo tais estudos, a proposta é a de que cada 

agrupamento seja trabalhado em todos os níveis de escolaridade, por meio de um ou outro dos 

gêneros que o constituem. O enfoque é potencialmente em espiral e contínuo em, ao menos, 

dois níveis:  

 

- objetivos semelhantes são abordados em níveis de complexidade cada vez maiores ao 

longo da escolaridade; 

- um mesmo gênero pode ser abordado diversas vezes ao longo da escolaridade, com 

graus crescentes de aprofundamento.   

 

Concluindo a questão da progressão temporal do ensino construída sobre a base de 

agrupamentos de gêneros e sua validade didática, os autores reafirmam o caráter provisório, 

aberto e negociado desse currículo. Isso se dá pelo fato de serem necessários ajustes, 

avaliações e contínuos testes na prática pedagógica. Em outras palavras, as sugestões para o 

ensino dos gêneros, embasadas em teorias, ficam sujeitas aos ajustes e às possíveis adaptações 

feitas no contexto da prática escolar. Ou, ainda, dependem das restrições impostas pelo 

sistema de ensino (pois não podemos precisar se essas teorizações são transpostas para a 

                                                
10 As capacidades de linguagem são definidas por Dolz e Scnneuwly (1996/ 2004, p. 44) como “as aptidões 

requeridas do aprendiz para a produção de um gênero numa situação de interação determinada: adaptar-se às 

características do contexto e do referente (capacidades de ação); mobilizar modelos discursivos (capacidades 

discursivas); dominar as operações psicolinguísticas e as unidades lingüísticas (capacidades linguístico-

discursivas)”. 
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prática na escola e nem como isso é feito em cada contexto). E isso nos remete à seguinte 

questão: “Mas qual é o lugar efetivo dos gêneros na escola?” (SCHNEUWLY e DOLZ, 1997/ 

2004, p. 65). 

Ao tentar responder a essa questão, os autores destacam que a escola, “forçosamente”, 

sempre trabalhou com os gêneros, pois “toda forma de comunicação – portanto, também 

aquela centrada na aprendizagem – cristaliza-se em formas de linguagem específicas” 

(SCHNEUWLY e DOLZ, 1997/ 2004, p. 65). No entanto, há uma particularidade no que 

tange à situação escolar, tornado a realidade da sala de aula bastante complexa: 

 

Há um desdobramento que se opera em que o gênero não é mais instrumento de 
comunicação somente, mas é, ao mesmo tempo, objeto de ensino-aprendizagem. O 

aluno encontra-se, necessariamente, num espaço do “como se”, em que o gênero 

funda uma prática de linguagem que é necessariamente, em parte, fictícia, uma vez 

que é instaurada com fins de aprendizagem. (SCHNEUWLY e DOLZ, 1997/ 2004, 

p. 65).    

 

Portanto, toda introdução de um gênero na escola faz dele, necessariamente, um 

gênero escolar, representando uma variação do gênero de origem, devido aos propósitos 

pedagógicos inseridos nesse contexto. Diante disso, podem-se distinguir três diferentes 

abordagens de ensino, centradas no problema do gênero (SCHNEUWLY e DOLZ, 1997/ 

2004). 

A primeira abordagem de ensino refere-se ao desaparecimento da comunicação, visto 

que o gênero é tratado puramente como forma linguística, desaparecendo quase totalmente a 

comunicação em prol da “objetivação” (cujo domínio da forma linguística é o objetivo). 

Nesse caso, a progressão escolar, os planos de estudo e os manuais seguem os gêneros 

escolares tradicionais
11

, representados pela sequência canônica e mais conhecida (“narração – 

descrição – dissertação”), principalmente no ensino de “redações”.  Os gêneros são, para essa 

abordagem, considerados desprovidos de qualquer relação com uma situação de comunicação 

autêntica. 

Na outra forma de abordagem de ensino, temos a escola como lugar autêntico de 

comunicação. Nessa perspectiva, as situações escolares são tomadas como ocasiões de 

produção/ recepção de textos. E os gêneros escolares são resultado do funcionamento mesmo 

da comunicação escolar. Assim, o gênero nasce naturalmente da situação de comunicação 

                                                
11

 Esses gêneros escolares tradicionais (narração, descrição, dissertação) representam, nessa abordagem de 

ensino, uma confusão terminológica e também conceitual entre gênero textual e tipo textual. Na verdade, o que 

chamam, aqui, de gêneros escolares são tipos textuais. Frisamos que tais conceitos e suas distinções serão mais 

detalhados na próxima seção. 
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escolar, não sendo descrito, nem ensinado, mas sendo aprendido pela própria prática de 

linguagem dentro da escola. O seminário, a correspondência escolar e o jornal de classe 

representam alguns desses gêneros.  

Por fim, a terceira abordagem nega a escola como lugar específico de comunicação. 

Para esse tipo de ensino, os gêneros que funcionam nas práticas de linguagem podem entrar 

diretamente na escola, como se houvesse uma continuidade entre o que é externo e interno ao 

espaço escolar. Trata-se de (re)criar situações que reproduzem as práticas de linguagem de 

referência (priorizando textos autênticos). O objetivo é levar o aluno ao domínio do gênero, 

instrumentalizando-o para poder responder às exigências comunicativas com as quais é 

confrontado. Não há, portanto, a idéia de progressão do ensino, pois é a necessidade de 

dominar situações dadas que está no centro da concepção. 

Diante dessas diferentes abordagens, Schneuwly e Dolz não negam os possíveis 

ganhos trazidos por esses “tipos ideais”, elencando seus pontos fortes e fracos. Porém, 

propõem uma reavaliação dessas abordagens de ensino, cientes do papel central dos gêneros 

como objeto e instrumento de trabalho para o desenvolvimento da linguagem. Para os autores, 

é preciso levar em conta os seguintes pontos para essa reavaliação: 

 

- A introdução de um gênero na escola é o resultado de uma decisão didática, com objetivos 

precisos de aprendizagem; 

- O objetivo é dominar o gênero para melhor compreendê-lo ou produzi-lo na escola ou fora 

dela, além de desenvolver capacidades que ultrapassem o gênero e que são transferíveis 

para outros gêneros;  

- Como o gênero funciona num lugar social diferente do seu lugar de origem (prática social 

de referência), ele sofre, necessariamente, uma transformação. 

 

É necessário compreender, assim, a relação entre os objetos de linguagem trabalhados 

na escola e aqueles que funcionam como referência (nas práticas sociais), entendendo que o 

gênero trabalhado na escola é sempre uma variação do gênero de referência. Lidamos, no 

âmbito escolar, com os gêneros a aprender, embora permaneçam gêneros para se comunicar: 

 

Trata-se de colocar os alunos em situações de comunicação que sejam o mais 

próximas possível de verdadeiras situações de comunicação, que tenham um sentido 
para eles, a fim de melhor dominá-las como realmente são, ao mesmo tempo 

sabendo, o tempo todo, que os objetivos visados são (também) outros. 

(SCHNEUWLY E DOLZ, 1997/ 2004, p. 69). 
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Com base nesses pontos, os autores sugerem também a elaboração de modelos 

didáticos de gêneros, que buscam articular os saberes teóricos dos especialistas, as 

capacidades dos discentes, as finalidades da escola e os objetivos de ensino-aprendizagem. 

Esses “modelos didáticos” não serão nosso foco aqui, e por isso não nos deteremos em seu 

detalhamento. 

Concluindo os pressupostos do Grupo de Genebra brevemente abordados nessa seção, 

utilizamo-nos das palavras dos próprios autores: 

 

Quanto mais precisa a definição das dimensões ensináveis de um gênero, mais ela 

facilitará a apropriação deste como instrumento e possibilitará o desenvolvimento de 

capacidades de linguagem diversas que a ele estão associadas. O objeto de trabalho 

sendo, pelo menos em parte, descrito e explicitado, torna-se acessível a todos nas 

práticas de linguagem de aprendizagem. (SCHNEUWLY E DOLZ, 1997/ 2004, p. 

76). 

 

Portanto, para que esse trabalho com os gêneros funcione possivelmente de forma 

efetiva e proveitosa, é necessário um maior conhecimento e descrição do funcionamento do 

mesmo. Quanto a isso, precisa-se verificar se as diretrizes educacionais, os currículos e os 

manuais escolares (que representam importantes guias educacionais) dão subsídios aos 

professores nesse aspecto. O que vemos até então são indicações muito primárias, 

considerando as sugestões propostas pelo Grupo – pois se para as atividades gramaticais o 

docente dispõe de descrições precisas, “para as atividades de expressão escrita e oral, nas 

quais os saberes são infinitamente mais complexos, ele tem tido de se contentar com 

indicações muito sumárias” (DOLZ e SCHNEUWLY, 1996/ 2004, p. 42). Acerca desse 

problema de transposição das teorias para a prática escolar trataremos na sequência. 

 

 

2.4. Problemas de transposição didática 

 

 

A teoria de gêneros textuais é ampla, complexa e diversa, como já frisamos 

anteriormente. Mas precisamos entender na prática (especificamente no contexto escolar) de 

que maneira certas concepções podem ser operacionalizadas. Alguns estudos já demonstram 

essa preocupação com a “didatização e/ou transposição didática dos gêneros”. Nota-se, nesses 

casos, a intenção de “[...] ir além da pura elaboração teórica para pensar o modo como as 



 43 

teorias relacionadas ao conceito de gênero textual podem ajudar a transformar o ensino de 

línguas e linguagem no Brasil.” (BONINI e FURLANETTO, 2006, p. 343).   

Quanto à essa transformação do ensino de línguas no Brasil, podemos dizer que houve 

um grande avanço, certamente, com a inserção da noção de gêneros nos documentos oficiais 

(especialmente os PCN - 1998). Principalmente a partir dos anos 90, como já mencionamos, a 

visão tradicional e estrutural de língua deu lugar a uma visão contextualizada e interativa, 

considerando-se a língua como algo vivo, dinâmico e em constante mudança – com ênfase em 

seu caráter social, o que está de acordo com a perspectiva bakhtiniana, segundo a qual nos 

comunicamos através de enunciados concretos, e não através de um sistema fixo de estruturas 

linguísticas. Nas palavras de Marcuschi, 

 

[...] os gêneros textuais surgem, situam-se e integram-se funcionalmente nas culturas 

em que se desenvolvem. Caracterizam-se muito mais por suas funções 

comunicativas, cognitivas e institucionais do que por suas peculiaridades lingüísticas 

e estruturais. (MARCUSCHI, 2002, online). 

 

Portanto, a clássica e tradicional classificação dos textos (em narrativo, descritivo, 

dissertativo) que imperava no trabalho escolar é posta em discussão com o surgimento do 

estudo de “novos objetos” - os gêneros textuais: “A moda das tipologias cedeu lugar à dos 

gêneros” (SCHNEUWLY, 1994/ 2004, p. 19). 

Abordando brevemente essa “virada discursiva ou enunciativa” no ensino de língua, 

Rojo e Cordeiro (2004) afirmam que o texto funcionava como “pretexto” não somente para 

um ensino de gramática normativa, mas também da gramática textual, crendo que “quem sabe 

as regras sabe proceder”. Além disso, as teorias textuais generalizavam as propriedades de 

grandes conjuntos de textos (tipos), abstraindo, assim, suas especificidades em favor de uma 

classificação geral (as tipologias de que falamos acima – narração, descrição, dissertação). 

Essa abordagem textual normalizadora e essencialmente gramatical negava as circunstâncias e 

as situações de produção e leitura dos textos. Isso gerou uma leitura de extração de 

informações (explícitas e implícitas) mais do que uma leitura interpretativa, reflexiva e crítica; 

e uma produção baseada na forma e no conteúdo, mais do que pelo contexto e pelas 

finalidades dos textos.      

Essas questões levaram a uma mudança no ensino- aprendizagem de línguas, no que 

diz respeito ao enfoque dos textos e de seus usos em sala de aula.  Tratou-se de “enfocar, em 

sala de aula, o texto em seu funcionamento e em seu contexto de produção/ leitura, 
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evidenciando as significações geradas mais do que as propriedades formais que dão suporte a 

funcionamentos cognitivos.” (ROJO e CORDEIRO, 2004, p. 10). 

Essa virada ecoou, enfim, nos programas e propostas curriculares oficiais brasileiros, 

convocando-se a noção de gênero como um instrumento melhor que o conceito de tipo para 

favorecer o ensino de leitura e produção de textos escritos e, também, orais.      

Acerca desses dois termos (gênero e tipo), achamos relevante destacar sucintamente 

aqui a distinção entre ambos, que não são ambíguos, mas que até os dias atuais ainda causam 

certas confusões terminológicas e conceituais, nem sempre sendo analisados de forma clara na 

bibliografia encontrada. Segundo Marcuschi (2008), o tipo textual representa uma espécie de 

construção teórica (em geral uma sequência subjacente aos textos) definida pela natureza 

lingüística de sua composição (aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações lógicas, 

estilo), sendo em número limitado (cerca de meia dúzia de categorias). Já o gênero textual 

refere-se aos textos materializados em situações comunicativas recorrentes, sendo 

encontrados em nossa vida diária. Em contraposição aos tipos, os gêneros são entidades 

empíricas em situações comunicativas e se expressam em designações diversas - listagens de 

número ilimitado. Para uma maior visibilidade dessas diferenças, Marcuschi (2002) elabora o 

seguinte quadro sinóptico: 

 

QUADRO 1 – Tipos e Gêneros textuais 

TIPOS TEXTUAIS 

 

GÊNEROS TEXTUAIS 

 

1. constructos teóricos definidos 

por propriedades lingüísticas 

intrínsecas; 

 

1. realizações lingüísticas 

concretas definidas por propriedades 

sócio-comunicativas; 

 

2. constituem seqüências 

lingüísticas ou seqüências de 

enunciados e não são textos empíricos; 

 

2. constituem textos 

empiricamente realizados cumprindo 

funções em situações comunicativas; 

 

3. sua nomeação abrange um 

conjunto limitado de categorias teóricas 

determinadas por aspectos lexicais, 

sintáticos, relações lógicas, tempo 

verbal; 

 

3. sua nomeação abrange um 

conjunto aberto e praticamente 

ilimitado de designações concretas 

determinadas pelo canal, estilo, conteúdo, 

composição e função; 

 

4. designações teóricas dos tipos: 

narração, argumentação, descrição, 

injunção e exposição. 

4. exemplos de gêneros: 

telefonema, sermão, carta comercial, 

carta pessoal, romance, bilhete, aula 

expositiva, reunião de condomínio, 
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 horóscopo, receita culinária, bula de 

remédio, lista de compras, cardápio, 

instruções de uso, outdoor, inquérito 

policial, resenha, edital de concurso, 

piada, conversação espontânea, 

conferência, carta.eletrônica, bate-papo 

virtual, aulas virtuais etc. 

 

FONTE – Marcuschi (2002) 

 

Esclarecemos que, apesar de suas distinções, os conceitos de gênero e tipo não 

representam uma dicotomia, mas, sim, são complementares e integrados. Eles “não subsistem 

isolados nem alheios um ao outro, são formas constitutivas do texto em funcionamento” 

(MARCUSCHI, 2008, p. 156). Um exemplo disso é o gênero carta pessoal (citado por 

Marcuschi, 2008) poder conter diferentes sequências tipológicas (tipos textuais). Ou seja, 

nesse gênero específico podem-se encontrar todas as sequências tipológicas (descritiva, 

injuntiva, expositiva, narrativa, argumentativa), com predomínio das descrições e exposições 

(segundo o exemplo de Marcuschi). Em vista disso, “todos os textos realizam um gênero e 

todos os gêneros realizam sequências tipológicas diversificadas” (MARCUSCHI, 2008, p. 

160). Isso demonstra a grande importância em se compreender bem esses conceitos a fim de 

não cair numa imprecisão no ensino da linguagem e do texto em si. 

Enfim, todas essas mudanças em relação ao processo ensino-aprendizagem de línguas 

foram reflexo de um complexo e contínuo estudo acerca da linguagem, com a importante 

contribuição das teorias de gênero textual. Contudo, é difícil precisar essa mudança 

efetivamente na prática em sala de aula, ou seja, se essas teorias estão sendo transpostas para 

a realidade escolar.  

Sobre essa transposição didática dos conhecimentos científicos de gênero para o nível 

dos conhecimentos a serem efetivamente ensinados, Machado e Cristovão (2006) - embasadas 

nos estudos de pesquisadores de didática de disciplinas escolares (corrente conhecida como 

“Escola de Didática” francesa
12

) - afirmam que: 

 

                                                
12 Os preceitos da “Escola de Didática” francesa serviram de embasamento para os estudos de Machado e 

Cristovão (2006). Destacamos ainda que as reflexões dessa corrente teórica (não aprofundadas em nossa 

pesquisa) servem de base para o Grupo de Genebra (tratado na seção anterior). Veja-se isto nas palavras de 

Machado e Cristovão: “[...] corrente conhecida como ‘Escola de Didática’ francesa, de cujas reflexões o grupo 

de Genebra também se serve e reelabora.” (BRONCKART; PLAZAOLLA GIGER, 1998 apud MACHADO; 

CRISTOVÃO, 2006, p. 552). 
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[...] o termo transposição didática não deve ser compreendido como a simples 

aplicação de uma teoria científica qualquer ao ensino, mas como o conjunto das 

transformações que um determinado conjunto de conhecimentos necessariamente 

sofre, quando temos o objetivo de ensiná-lo, trazendo sempre deslocamentos, 

rupturas e transformações diversas a esses conhecimentos. (MACHADO e 

CRISTOVÃO, 2006, p. 552). 

 

Concordando com as autoras, acreditamos que a efetiva transposição ou didatização 

das teorias para a prática pedagógica possivelmente não ocorra de maneira simples e fácil 

como pode parecer. Para isso, muitos fatores influem e também muitas transformações e 

prováveis problemas de concretização.         

Machado e Cristovão (2006) comentam ainda acerca dos problemas da transposição 

didática no que se refere aos gêneros textuais. As autoras consideram, inicialmente, que 

existem três níveis básicos das transformações ocorridas no conhecimento científico quando 

da sua transposição: primeiramente temos o “conhecimento científico” propriamente dito, que 

se transforma em “conhecimento a ser ensinado”; logo após esse “conhecimento a ser 

ensinado” transforma-se em “conhecimento efetivamente ensinado”; e, por fim, o 

“conhecimento efetivamente ensinado” ainda se constituirá em “conhecimento efetivamente 

aprendido”.  

Remetendo-nos aos documentos oficiais, principalmente os PCN, nos defrontamos 

com o primeiro nível de transposição da noção de gênero – do “conhecimento científico” para 

“conhecimento a ser ensinado”. Nesse ponto, percebemos que existem injunções 

determinando o que, dentre “a teoria”, pode ser objeto ensinado: 

 

A escolha desses objetos sofre um controle social, que é exercido oficialmente pelas 

autoridades do ensino e, cientificamente, pelos especialistas que atuam junto às 

instituições governamentais, como por exemplo, aqueles que trabalharam para o 

MEC na elaboração dos PCN. (MACHADO e CRISTOVÃO, 2006, p. 553). 

 

Essa “imposição” feita pelas autoridades educacionais e pelos especialistas no assunto, 

selecionando os conteúdos a serem ensinados, é considerada pelas autoras um ponto 

problemático para a transposição. Isso porque os conteúdos devem, previamente, estar bem 

compreendidos e explicitados no campo científico para então serem submetidos ao ensino. 

Porém, o que ainda ocorre é uma falta de consenso da comunidade científica acerca desse 

objeto de estudo. E, como consequência, “[...] a sua abordagem no ensino pode ficar 

submetida ao senso comum e/ou à ideologia.” (MACHADO e CRISTOVÃO, 2006, p. 553).  

Existem, portanto, desde o primeiro nível de transposição da teoria de gêneros para o 

contexto escolar, possíveis problemas quanto à efetiva realização dessa transposição. 



 47 

Refletiremos a seguir sobre outras dificuldades, mencionando as soluções sugeridas pelas 

autoras. 

Um outro provável problema apontado é o processo de “autonomização” de alguns 

objetos do conhecimento científico, que são separados da teoria global, e ao serem transpostos 

para “conhecimentos a serem ensinados” podem ser alterados. É comum, com isso, que outras 

significações lhes sejam atribuídas – “Não é de se estranhar, portanto, as diferentes 

significações que foram – e ainda são – atribuídas, nos diferentes níveis de ensino, à noção de 

gênero de texto ou de discurso.” (MACHADO e CRISTOVÃO, 2006, p. 553). 

Outra questão relevante e problemática refere-se a certas noções que no âmbito da 

ciência representam hipóteses ou propostas de estudos, mas aparecem nos documentos 

oficiais de modo assertivo – como verdades absolutas. Esse seria o chamado fenômeno da 

“reificação ou dogmatização”. Exemplo desse fenômeno foi o conceito de esquema narrativo, 

oriundo dos “estruturalistas”, que começou a ser utilizado para qualquer gênero textual que 

apresentasse relato de ações – o que sabemos que nem sempre é pertinente. 

Uma possível barreira ainda para a transposição didática seria a compartimentalização 

dos conteúdos/ noções selecionados, com o risco de se chegar a uma incoerência na proposta 

oficial. O que se verifica nos estudos da linguagem, por exemplo, é que não existe uma teoria 

de linguagem única, que dê conta de todos os aspectos lingüísticos. O que ocorre, na verdade, 

é a existência de vários sistemas teóricos concorrentes, “estando nosso campo científico 

cindido em numerosas subdisciplinas que tratam de objetos limitados a priori (aspectos 

sociais, fonológicos, sintáticos, semânticos, pragmáticos, textuais, discursivos etc.)” 

(MACHADO e CRISTOVÃO, 2006, p. 554). Além disso, os especialistas reunidos na 

construção das diretrizes educacionais oficiais representam, geralmente, diferentes 

posicionamentos teóricos e didáticos, não havendo “um paradigma conceitual estável e 

consensualmente reconhecido” (MACHADO e CRISTOVÃO, 2006, p. 554). 

 A partir de todos esses panoramas, percebem-se problemas sérios para a transposição 

didática. É preciso buscar uma coerência no próprio campo didático ainda no primeiro nível 

de transposição: do conhecimento científico ao conhecimento a ser ensinado, pois se não há 

um consenso prévio inerente à própria teoria, como fazer essa transposição para a prática 

escolar? 

 

[...] como desenvolver atividades de reflexão gramatical úteis e adequadas para a 

produção textual, sem efetuar uma separação dos conhecimentos gramaticais dos 

textuais ou discursivos? O que temos observado, nas diferentes reformas levadas a 

cabo, é que aqueles especializados em ensino de línguas têm sido obrigados, no 

primeiro nível da transposição, a se servirem de elementos provenientes de 
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diferentes teorias ou de diferentes subáreas, tentando construir um mínimo de 

coerência no próprio campo didático, que, infelizmente, nem sempre pode ser 

atingida. (MACHADO e CRISTOVÃO, 2006, p. 554). 

 

Observando esses problemas e essas barreiras à efetiva transposição didática, e 

buscando meios de superá-los, as autoras trazem os estudos do Grupo de Genebra (abordados 

na seção anterior). Esses estudiosos da linguagem constrõem, então, o conceito de sequência 

didática (assumida oficialmente nas instruções para o ensino de línguas na França), em 1996. 

A sequência didática é definida como uma abordagem que unifica os estudos de discurso e a 

abordagem dos textos, num processo de “descompartimentalização” dos conteúdos e 

capacidades, permitindo um trabalho global e integrado (MACHADO e CRISTOVÃO, 2006). 

Como já discutido anteriormente, a sequência didática traz uma noção de organicidade no 

ensino, visto que representa a proposta de se ensinar gêneros de forma ordenada – por 

módulos. Vale ressaltar que as primeiras instruções de sequência didática no ensino do 

francês não tratavam ainda de “sequências didáticas de gêneros”, mas de sequências abertas a 

diferentes objetos de conhecimento. Frisamos também a possibilidade de adaptação desses 

estudos a outros sistemas linguísticos, bem como ao ensino de língua materna e estrangeira, 

no contexto brasileiro.     

As autoras destacam também a necessidade que os estudiosos do Grupo de Genebra 

sentiram em construir previamente um “modelo didático de gênero”
13

, que guiasse a 

elaboração das atividades das sequências didáticas.      

E, finalizando as sugestões de solução aos problemas de transposição didática, 

cumprindo a proposta de ensino de gêneros, tornou-se evidente para os pesquisadores do 

Grupo a necessidade de elaboração de um material didático que propusesse atividades 

constitutivas da sequência didática (MACHADO e                                                                                                                               

CRISTOVÃO, 2006, p. 556). Sobre essa necessidade, as autoras citam, no Brasil, os PCN de 

língua portuguesa - 1998, que já prevêem esse tipo de estudo e atividades, devendo os LD 

submetidos à avaliação do PNLD obedecerem a tais parâmetros.  

 

Assim, nos dois casos [a necessidade de um material didático com atividades 

constitutivas da sequência didática e a obediência dos LD avaliados no PNLD aos 

PCN], estamos diante de um subnível da transposição dos conhecimentos científicos 

a conhecimentos a serem ensinados, sendo ele talvez o mais importante, pois, no 

                                                
13 O tópico “modelo didático de gêneros”, também mencionado na seção anterior, não será detalhado no decorrer 

do nosso trabalho, pelas mesmas razões do não detalhamento das sequências didáticas. Tais tópicos não se 

relacionam de forma direta com as nossas perguntas de pesquisa, uma vez que estaremos analisando unidades 

didáticas prontas, elaboradas pelos autores do LD, e não apresentando propostas de modelos ou sequências. 

Lembramos, porém, que, se necessário, retomaremos essas noções no desenvolvimento de nossa análise. 
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caso brasileiro, as prescrições dos documentos e o trabalho real do professor são 

mediados pelos livros e materiais didáticos. Surge daí a relevância dos trabalhos 

científicos e didáticos que visem a efetivar essa transposição. (MACHADO e 

CRISTOVÃO, 2006, p. 556). 

 

Percebemos, com isso, a grande complexidade envolvida no processo de transposição 

do conhecimento científico para a prática escolar, e também os avanços que os profissionais 

da educação no Brasil atingiram ao inserir a noção de gênero nos documentos oficiais e 

também nos livros didáticos. O que precisamos verificar, particularmente em nossa análise, é 

em que sentido há coerência entre teorias de gênero, os documentos oficiais brasileiros e o 

manual escolar de língua estrangeira – a transposição didática está efetivamente ocorrendo 

nesses casos?  

Esperamos que todo o aparato teórico reunido no decorrer do nosso trabalho venha nos 

auxiliar na resposta a essa e às outras perguntas de nossa pesquisa, a fim de contribuirmos 

para esse campo científico que permanece amplo e complexo, buscando uma melhor relação 

entre “teoria” e “prática”. Acreditamos na possibilidade de uma transposição didática eficaz e 

que atinja realmente a prática pedagógica, mas, para isso, muitos são os obstáculos (como 

elencamos acima) e esses devem ser enfrentados na busca de um melhor ensino-

aprendizagem. Verificar a coerência entre as teorias, os documentos oficiais e o manual 

escolar significa para nós um ponto importante para desvendar possíveis problemas e até 

soluções para se alcançar uma adequada transposição didática. 
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3. A NOÇÃO DE GÊNEROS EM DOCUMENTOS OFICIAIS DE LE  

 

 

Apresentamos neste capítulo uma leitura de alguns dos principais documentos 

norteadores da educação brasileira
14

, com o foco no ensino de língua estrangeira (LE). Tais 

diretrizes representam a proposta teórica oficial oriunda dos órgãos governamentais para a 

educação.  

A seguir detalharemos esses documentos pertinentes à nossa pesquisa, com os 

princípios gerais que regem cada um deles. Analisamos a visão de gênero inerente aos 

documentos e a possível articulação de conceitos entre os mesmos.     

 

 

3.1. Parâmetros Curriculares Nacionais 

 

 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), referentes aos anos finais do ensino 

fundamental, foram publicados pelo Ministério de Educação e Cultura - MEC - em 1998. 

Essa diretriz educacional é composta por dez volumes. O primeiro volume é nomeado 

“Introdução aos PCN”, no qual são explorados assuntos gerais e diversos relacionados à 

educação, norteando o processo educacional e englobando todas as disciplinas. A partir do 

segundo temos parâmetros curriculares específicos para cada disciplina (Língua Portuguesa, 

Matemática, Ciências Naturais, Geografia, História, Arte, Educação Física e Língua 

Estrangeira), sendo cada uma representada por um volume. Por fim, temos o décimo volume 

que engloba os Temas Transversais, e subdivide-se em cinco seções: Apresentação, 

Pluralidade Cultural, Meio Ambiente, Saúde e Orientação Sexual.  

Partimos agora para a delimitação das questões conceptuais e definidoras dessa 

diretriz educacional. Verificamos que, reconhecidas e respeitadas as diversidades existentes 

em nosso país (sociais, econômicas, culturais, étnicas, políticas, entre outras), os PCN visam 

exatamente unificar os ideais referentes ao processo educativo. Assim, surgem como uma 

                                                
14 Destacamos neste capítulo os documentos que julgamos mais relevantes à nossa pesquisa. Porém, não 

negamos o valor dos primeiros documentos referentes à Educação Básica: como LDB (Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional) e PNE (Plano Nacional da Educação) regidos, naturalmente, pela Constituição da 

República Federativa do Brasil. Tais documentos são a base legal para as demais diretrizes educacionais e 

servirão para nós como referências para os documentos analisados, apesar do não aprofundamento nas questões 

internas a eles. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm
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referência nacional para a educação, trazendo unidade e reflexões mais profundas acerca do 

processo educativo:  

 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais foram elaborados procurando, de um lado, 

respeitar diversidades regionais, culturais, políticas existentes no país e, de outro, 

considerar a necessidade de construir referências nacionais comuns ao processo 

educativo em todas as regiões brasileiras. Com isso, pretende-se criar condições, nas 

escolas, que permitam aos nossos jovens ter acesso ao conjunto de conhecimentos 

socialmente elaborados e reconhecidos como necessários ao exercício da cidadania. 

(BRASIL, 1998, p. 5, Introdução aos PCN). 
 

[...] é necessário redefinir claramente o papel da escola na sociedade brasileira e que 

objetivos devem ser perseguidos nos oito anos de ensino fundamental. Os 

Parâmetros Curriculares Nacionais têm, desse modo, a intenção de provocar debates 

a respeito da função da escola e reflexões sobre o que, quando, como e para que 

ensinar e aprender, que envolvam não apenas as escolas, mas também pais, governo 

e sociedade. (BRASIL, 1998, p. 9, Introdução aos PCN). 

 

Considerando toda a evolução do processo ensino-aprendizagem brasileiro, e o foco 

nos gêneros textuais (com os estudos linguísticos de gênero no século XX, mais 

especificamente no Brasil a partir da década de 90), verificamos uma mudança clara e 

significativa na visão de ensino de línguas (materna e estrangeira). Segundo Marcuschi (2008, 

p. 16), os estudos lingüísticos do século XX foram marcados por dois movimentos distintos. 

O primeiro era o projeto formalista, que analisava a língua descontextualizadamente, com 

ênfase no aspecto formal, estrutural e sintático. O segundo, por outro lado, era o movimento 

funcionalista, que buscava recontextualizar a língua, dando ênfase ao seu contexto de uso, aos 

aspectos socioculturais, à interação e à visão cognitiva. “Dos anos 80 para cá, tem crescido de 

maneira sistemática a segunda perspectiva, que vem se diversificando acentuadamente.” 

(MARCUSCHI, 2008, p.16).  

Em conformidade com o pensamento funcionalista, Bakhtin retrata a linguagem como 

um fenômeno social. E contraria uma visão lingüística puramente estrutural e isolada do 

contexto social, das interações humanas realizadas através da linguagem.  

 

[...] a verdadeira substância da língua não é constituída por um sistema abstrato de 

formas linguísticas nem pela enunciação isolada nem pelo ato psíquico-fisiológico 

de sua produção, mas pelo fenômeno social da interação de linguagem, realizada 

através de enunciação e das enunciações. A interação de linguagem constitui, assim, 
a realidade fundamental da língua. (BAKHTIN, 1977 apud BRONCKART, 1999, p. 

141). 
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Essa mudança de perspectiva “teórica”
15

 foi concretizada oficialmente no Brasil com a 

criação dos PCN em 1998. O que se buscou foi reintroduzir nos estudos da linguagem o 

aspecto social, que havia se perdido devido a estudos focados apenas na forma e na estrutura 

lingüística. Esses princípios presentes nos PCN tiveram como fonte os estudos mais recentes 

(década de 90) no Brasil acerca da linguagem, que seguiam o movimento funcionalista e as 

teorias de gênero. A partir desse momento, essa diretriz educacional passa a influenciar outros 

documentos pedagógicos, como o exemplo do PNLD, que será discutido na próxima seção.  

Consequentemente, com a criação dos PCN, percebe-se que não mais é priorizado um 

ensino de língua focado na gramática normativa e em estruturas linguísticas: 

 

[...] apesar de ainda imperar no tecido social uma atitude corretiva e preconceituosa 

em relação às formas não canônicas de expressão lingüística, as propostas de 

transformação do ensino de Língua Portuguesa consolidaram-se em práticas de 

ensino em que tanto o ponto de partida quanto o ponto de chegada é o uso da 

linguagem. (BRASIL, 1998, p. 18, PCN Língua Portuguesa). 

 

Corroborando essa nova perspectiva, ainda segundo o documento, esse ensino 

tradicional e exclusivamente estrutural da língua teve como críticas mais frequentes 

(BRASIL, 1998, p. 18, PCN Língua Portuguesa): 

 

- a desconsideração da realidade e dos interesses dos alunos; 

- a excessiva escolarização das atividades de leitura e de produção de texto; 

- o uso do texto como expediente para ensinar valores morais e como pretexto para o 

tratamento de aspectos gramaticais; 

- a excessiva valorização da gramática normativa e a insistência nas regras de exceção, com 

o conseqüente preconceito contra as formas de oralidade e as variedades não-padrão; 

- o ensino descontextualizado da metalinguagem, normalmente associado a exercícios 

mecânicos de identificação de fragmentos lingüísticos em frases soltas; 

- a apresentação de uma teoria gramatical inconsistente; 

- uma espécie de gramática tradicional mitigada e facilitada.  

 

É visível, portanto, a grande influência que as teorias acerca dos gêneros textuais 

exercem sobre os PCN: “A noção de gênero, constitutiva do texto, precisa ser tomada como 

objeto de ensino.” (BRASIL, 1998, p. 19, PCN Língua Portuguesa). Isso revela uma 

                                                
15 Frisamos que se trata de uma mudança de perspectiva “teórica” visto que não podemos assumir se essa 

mudança (de perspectiva quanto ao ensino de línguas) tem sido realmente refletida na prática escolar.  
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preocupação com o contexto sócio-histórico e cultural do aluno, a fim de levá-lo a comunicar-

se e interagir de forma eficiente nas diversas esferas de comunicação humana e social (oral e 

escrita). Assim, a nova perspectiva teórica busca desenvolver no discente um ser crítico, 

reflexivo e em constante interação com o mundo ao seu redor: 

 

As situações didáticas têm como objetivo levar os alunos a pensar sobre a linguagem 

para poder compreendê-la e utilizá-la apropriadamente às situações e aos propósitos 
definidos. (BRASIL, 1998, p. 19, PCN Língua Portuguesa). 

 

Vale ressaltar que utilizamos trechos dos PCN Língua Portuguesa (LP), apesar do 

nosso foco de pesquisa na Língua Estrangeira (LE), levando em conta o escopo teórico 

comum entre os documentos de LP e LE. Esses princípios comuns são norteados pela 

perspectiva sociointeracional de linguagem e pelos preceitos das teorias de gênero: 

 

O processo sociointeracional de construir conhecimento lingüístico e aprender a usá-

lo já foi percorrido pelo aluno no desafio de aprender sua língua materna. (BRASIL, 

1998, p. 27, PCN LE). 

 
Em linhas gerais, o que a aprendizagem de uma Língua Estrangeira vai fazer é: - 

aumentar o conhecimento sobre linguagem que o aluno construiu sobre sua língua 

materna, por meio de comparações com a língua estrangeira em vários níveis; - 

possibilitar que o aluno, ao se envolver nos processos de construir significados nessa 

língua, se constitua em um ser discursivo no uso de uma língua estrangeira. 

(BRASIL, 1998, p. 27, PCN LE). 

 

Em consonância com as teorias de gênero, percebemos a visão de linguagem como 

prática social, e o gênero tomado como objeto de ensino, mediador no processo de 

aprendizagem. Percebemos que os PCN são influenciados majoritariamente pelas teorias de 

Bakhtin, apesar de não citarem explicitamente uma linha teórica ou estudioso. Segundo 

Bakhtin (2000, p. 279, grifo nosso), como já mencionado anteriormente: “Cada esfera de 

utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, sendo isso que 

denominamos gêneros do discurso.” Em vista disso, seguindo os preceitos bakhtinianos, os 

PCN (BRASIL, 1998, p. 21, PCN LP, grifo nosso) trazem a seguinte definição: “Os gêneros 

são, portanto, determinados historicamente, constituindo formas relativamente estáveis de 

enunciados, disponíveis na cultura.” Em suma, o presente documento está focado numa 

perspectiva sociointeracional e dialógica de linguagem – “Todo significado é dialógico, isto 

é, é construído pelos participantes do discurso.” (BRASIL, 1998, p. 27, PCN LE, grifo nosso). 
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Considerando, então, que os PCN defendem um ensino contextualizado e voltado para 

a dimensão social dos textos, salientam-se agora as diretrizes propostas para as atividades de 

compreensão e produção escrita (visto serem essas as atividades focadas em nossa análise). 

Quanto à compreensão leitora, os PCN (LP e/ou LE) posicionam-se da seguinte 

maneira: “[...] a razão de ser das propostas de leitura e escuta é a compreensão ativa e não a 

decodificação e o silêncio.” (BRASIL, 1998, p. 19, PCN LP). Além disso: “[...] compreender 

envolve crucialmente a percepção da relação interacional entre quem fala, o que, para quem, 

por que, quando e onde.” (BRASIL, 1998, p. 89, PCN LE). Vale ainda destacar alguns trechos 

desses documentos: 

 

A leitura é o processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de compreensão e 

interpretação do texto, a partir de seus objetivos, de seu conhecimento sobre o 

assunto, sobre o autor, de tudo que sabe sobre a linguagem etc. Não se trata de 

extrair informação, decodificando letra por letra, palavra por palavra. Trata-se de 
uma atividade que implica estratégias de seleção, antecipação, inferência e 

verificação, sem as quais não é possível proficiência. (BRASIL, 1998, p. 69, PCN 

LP). 

 

[...] se os sentidos construídos são resultado da articulação entre as informações do 

texto e os conhecimentos ativados pelo leitor no processo de leitura, o texto não está 

pronto quando escrito: o modo de ler é também um modo de produzir sentidos. 

(BRASIL, 1998, p. 70-71, PCN LP).  

 

É útil pensar sobre o trabalho em fases que podem ser chamadas de pré-leitura, 

leitura e pós-leitura. (BRASIL, 1998, p. 91, PCN LE). 

 

Vê-se que a compreensão da leitura é tomada como processo, e não simplesmente 

como produto, nos referidos documentos, devendo as diferentes etapas desse processo 

estimular uma atitude responsiva ativa por parte do aluno/leitor. 

Ainda referente à leitura, os PCN admitem haver lacunas em grande parte dos 

materiais didáticos disponíveis no mercado - que não consideram, em sua abordagem, a 

diversidade de recepção inerente aos diferentes gêneros: 

 

[...] o professor deve preocupar-se com a diversidade das práticas de recepção dos 

textos: não se lê uma notícia da mesma forma que se consulta um dicionário; não se 

lê um romance da mesma forma que se estuda. Boa parte dos materiais didáticos 

disponíveis no mercado, ainda que venham incluindo textos de diversos gêneros, 

ignoram a diversidade e submetem todos os textos a um tratamento uniforme. [...] 

Para considerar a diversidade dos gêneros, não ignorando a diversidade de recepção 

que supõem, as atividades organizadas para a prática de leitura devem se diferenciar, 

sob pena de trabalharem contra a formação de leitores. (BRASIL, 1998, p.70, PCN 

LP). 
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E no que diz respeito à produção de textos escritos, o documento orienta que: “[...] a 

razão de ser das propostas de uso da fala e da escrita é a interlocução efetiva, e não a 

produção de textos para serem objetos de correção.” (BRASIL, 1998, p. 19, PCN LP). Por 

isso: 

 

[...] é preciso que haja uma relação de possibilidade real de existência da tarefa e o 

seu resultado, isto é, que a solicitação de produção escrita ao aluno deixe clara a 
situação de comunicação: quem escreve, com que finalidade, para quem, de modo 

que necessidades e desejos possam vir a ser expressos, já que o uso da linguagem só 

se concretiza a partir de um lugar de produção histórico, cultural e 

institucionalmente determinado. (BRASIL, 1998, p. 99, PCN LE). 

 

Nesse panorama, conclui-se que as orientações didáticas oferecidas pelo documento 

(tanto PCN LP quanto PCN LE) se conectam na intenção de considerar a compreensão e a 

produção escrita um processo de construção e produção de sentidos. Esse processo deve ser 

desenvolvido fundamentando-se em textos mais autênticos e diversificados – representados 

por diferentes gêneros textuais. Em outras palavras, essas diretrizes preocupam-se em 

relacionar o conhecimento linguístico a ser aprendido e o seu uso social: 

 

[...] ao ensinar uma língua estrangeira, é essencial uma compreensão teórica do que é 

a linguagem, tanto do ponto de vista dos conhecimentos necessários para usá-la 

quanto em relação ao uso que fazem desses conhecimentos para construir 

significados no mundo social. (BRASIL, 1998, p. 27, PCN LE). 

 

Também julgamos necessário mencionar as possíveis limitações do documento 

analisado aqui (PCN), mesmo considerando-o uma indiscutível referência no processo ensino-

aprendizagem brasileiro. 

Marcuschi (2008) argumenta acerca de uma visão redutora dos PCN em relação à 

diversidade de produção textual:  

 

Em muitos outros aspectos os PCNs são inovadores e muito claros, mas no que 

tange aos gêneros, há uma sugestão pouco clara do seu tratamento, embora esteja aí 

pela primeira vez uma posição determinada e determinante para esse trabalho. O que 

eu critico aqui é a forma como isso vem sendo trabalhado nos PCNs. 

(MARCUSCHI, 2008, p. 207). 

 

Segundo o autor, aliado a isso, poucos são os casos de tratamento dos gêneros de 

maneira sistemática nos manuais de ensino de língua portuguesa. E acreditamos que essa 

realidade não se mostra diferente no ensino de LE. 
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Outro ponto complexo e passível de críticas nos PCN é a falta de distinção entre tipo e 

gênero textual. As observações sobre esse assunto são, no geral, vagas: “Não se faz uma 

distinção sistemática entre tipos (enquanto construtos teóricos) e gêneros (enquanto formas 

textuais empiricamente realizadas e sempre heterogêneas).” (MARCUSCHI, 2008, p. 209, 

grifo do autor).  

Não negamos, enfim, a importância dessas diretrizes no desenvolvimento de uma 

melhor aprendizagem. Contudo, acreditamos que, para respaldar de forma ainda mais eficaz a 

prática pedagógica de sala de aula, esse documento precisa explicitar melhor e mais 

apropriadamente os conceitos teóricos abordados.  Incoerências (por pequenas que sejam) nos 

primeiros níveis da transposição didática (relembrando os estudos de Machado e Cristovão, 

2006) podem afetar todo o complexo processo de didatização da teoria à prática escolar.  

Diante do exposto, resta-nos saber se, passados cerca de quinze anos após essa 

mudança “teórica” de perspectiva educacional
16

, vemos refletida no processo ensino-

aprendizagem e em seus resultados também uma mudança de postura. Será que realmente 

mudamos o paradigma tradicional e estruturalista de língua para uma visão de língua como 

prática social? Estão sendo formados cidadãos ativos e críticos na sociedade, que se 

comunicam efetivamente em diferentes esferas de atividade humana, isto é, que produzem e 

compreendem gêneros textuais de modo eficiente?  

Na próxima seção, apresentamos um documento que também busca uma educação de 

melhor qualidade, a partir de obras didáticas adequadas às novas perspectivas pedagógicas - o 

Programa Nacional do Livro Didático. Tal documento dialoga constantemente com os PCN, 

como demonstraremos a seguir.  

 

 

3.2. Programa Nacional do Livro Didático        

 

 

O PNLD (Programa Nacional do Livro Didático) é um programa do governo federal 

voltado à avaliação e distribuição de material didático (livros didáticos, dicionários e obras 

complementares) aos estudantes da rede pública de ensino brasileira (especificamente o 

ensino fundamental - anos iniciais e finais - e o ensino médio, além da Educação de Jovens e 

                                                
16 Mudança de uma visão estruturalista de linguagem para uma visão contextualizada (fixada no Brasil com os 

PCN – 1998). 
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Adultos – EJA e os parceiros do Programa Brasil Alfabetizado). Atende ainda a alunos da 

educação especial, com distribuição de obras didáticas em Braille. 

Representando um programa antigo, teve sua primeira versão em 1929. Foi criado, 

inicialmente, com a finalidade de dar maior legitimidade ao livro didático nacional e, 

consequentemente, auxiliar no aumento de sua produção. Passados mais de 80 anos, 

verificam-se as modificações nas formas de execução e na sua nomenclatura (INL – Instituto 

Nacional do Livro; CNLD – Comissão Nacional do Livro Didático; Colted – Comissão do 

Livro Técnico e Livro Didático; Fename – Fundação Nacional do Material Escolar; FAE – 

Fundação de Assistência ao Estudante; Plidef – Programa do Livro Didático para o Ensino 

Fundamental; entre outros). Além da mudança de nomenclatura, houve expressivo 

aperfeiçoamento em seus meios de produção e de circulação. 

O PNLD é realizado em ciclos trienais alternados. A cada ano o FNDE (Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação) adquire e distribui livros para os alunos de uma 

determinada etapa de ensino e repõe e complementa os livros reutilizáveis para outras etapas. 

As três etapas de ensino compreendem: anos inicias do ensino fundamental – 1° a 5° ano, 

anos finais do ensino fundamental – 6° a 9° ano e ensino médio – 1°, 2° e 3° ano. E 

distinguem-se nesse processo livros reutilizáveis e livros consumíveis. Os livros reutilizáveis 

podem ser usados por três anos, ou seja, ao final do ano letivo o aluno o devolve para ser 

utilizado por outro aluno. Já os livros consumíveis não são reutilizáveis e são utilizados por 

um só aluno, não sendo necessária a sua devolução. São reutilizáveis os seguintes 

componentes: Matemática, Língua Portuguesa, História, Geografia, Ciências, Física, Química 

e Biologia. Os consumíveis são: Alfabetização Matemática, Letramento e Alfabetização, 

Inglês, Espanhol, Filosofia e Sociologia. 

Quanto à seleção, avaliação e escolha dos manuais para o PNLD, verifica-se um 

processo elaborado e cuidadoso. Primeiramente define-se um edital com os critérios para a 

inscrição das obras. Em seguida, os títulos inscritos pelas editoras são avaliados pelo MEC, 

que elabora o Guia do Livro Didático. Esse guia é composto das resenhas de cada obra 

aprovada, sendo disponibilizado às escolas participantes, pelo FNDE, para apreciação e 

escolha (feita por professores e diretores – de acordo com seu planejamento pedagógico). Por 

fim, o FNDE adquire e distribui os livros pedidos pelas escolas, de acordo com o quantitativo 

de alunos registrado no último censo escolar.  



 58 

Uma das bases para o crescimento e aperfeiçoamento do PNLD, então, reside na 

publicação do primeiro “Guia de Livros Didáticos”
17

, em 1996, iniciando esse cuidadoso e 

sigiloso processo de avaliação dos livros didáticos, coordenado pelo MEC (Ministério da 

Educação), conforme critérios previamente discutidos e estabelecidos. Existem critérios 

gerais de avaliação – aplicados às obras didáticas de todos os componentes curriculares, e 

critérios específicos relativos a cada componente curricular. De forma geral, esses critérios de 

avaliação exigem que: 1. as coleções respeitem a legislação, as diretrizes e as normas oficiais; 

2. as coleções observem os princípios éticos necessários à construção da cidadania, e que seja 

respeitada toda a diversidade – étnica, cultural, econômica, social, cultural existente; 3. haja 

coerência entre a abordagem teórico-metodológica assumida pelas coleções e os objetivos e a 

proposta didático-pedagógica nelas explicitados; 4. haja a apresentação de conceitos, informações 

e procedimento de forma correta e atualizada; 5. a estrutura editorial e o projeto gráfico estejam 

adequados aos objetivos didático-pedagógicos da coleção; 6. as coleções estejam baseadas nas 

mais recentes pesquisas que vêm sendo desenvolvidas nas áreas de educação e ensino e 

aprendizagem (dentro de cada área, especificamente). 

O presente documento é composto ainda de bases legais como a 

RESOLUÇÃO/CD/FNDE N.º 014 DE 20 DE MAIO DE 2003 que discorre sobre a 

execução do processo de Avaliação Pedagógica das Obras Didáticas inscritas e a 

RESOLUÇÃO Nº 42 DE 28 DE AGOSTO DE 2012 que representa a Legislação do PNLD 

para a educação básica. A primeira resolução dispõe especificamente sobre o processo de 

avaliação dos manuais e sobre os órgãos e entidades que participam desse processo. As 3 

entidades que incluem esse complexo processo avaliativo, e que segundo a resolução devem 

trabalhar em regime de mútua cooperação são: I - Secretaria de Educação Fundamental - 

SEF/MEC; II - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE; III - Instituição 

Pública ou Privada. São definidas as competências específicas para cada órgão e entidade. E a 

segunda resolução dispõe sobre o PNLD como um todo, desde a inscrição das obras e sua 

avaliação até a sua distribuição e uso pelas escolas. Possui toda a informação legal necessária 

sobre o referido programa.  

Nossa pesquisa está focada, como já dito, no ensino-aprendizagem de Língua 

Estrangeira – Inglês. Portanto, nossa prioridade de análise aqui é o Guia de Livros Didáticos 

do PNLD 2011
18

, referente à Língua Estrangeira Moderna (que engloba inglês e espanhol) 

para os anos finais do ensino fundamental. Esse guia representou um importante marco para o 

                                                
17 A publicação do primeiro “Guia de Livros Didáticos” em 1996 foi direcionada aos anos iniciais do ensino 

fundamental (1ª a 4ª série).   
18 Voltaremos a falar desse Guia no capítulo de Análise dos dados, destacando a resenha do LD Links. 
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ensino de língua estrangeira, visto ser sua primeira versão para esse componente curricular. 

Haja vista a criação do Guia de Livros Didáticos em 1996, somente após quinze anos desse 

acontecimento foi incluída a Língua Estrangeira. Sobre isso discorre o documento: 

   

Apesar de o PNLD já existir há mais de dez anos, esta é a primeira vez que ele inclui 

o componente curricular Língua Estrangeira Moderna (LEM): Espanhol e Inglês. 

Trata-se, portanto, de um momento importante na história do ensino de LEM nas 

escolas públicas brasileiras, que reflete um reconhecimento do papel que esse 

componente curricular tem na formação dos estudantes. [...] Em suma, a 

universalização da distribuição dos livros de Espanhol e Inglês significa um avanço 

na qualidade do ensino público brasileiro. (BRASIL, 2010, p. 9). 

 

Sobre as coleções de inglês selecionadas nesse primeiro PNLD 2011, ressalta-se que 

26 coleções foram avaliadas e 2 aprovadas: Keep in Mind de Elizabeth Young Chin e Maria 

Lúcia Fernandes Abreu Zaorob e Links – English for teens de Amadeu Onofre da Cunha 

Coutinho Marques e Denise Machado dos Santos (LD selecionado para análise). As demais 

coleções foram excluídas por não cumprirem os critérios de avaliação do Edital. Segundo o 

mesmo documento, o número reduzido de coleções aprovadas para a seleção é compreensível 

devido ao fato dessa ser a primeira edição do PNLD de Língua Estrangeira Moderna (LEM).  

Costa (2011), ao discutir acerca da pequena quantidade de coleções aprovadas no 

primeiro PNLD de LE, presume que há “um descompasso entre os princípios que vêm 

norteando a elaboração de manuais e os que orientaram o trabalho dos avaliadores.” (COSTA, 

2011, p. 316).  

Segundo a autora, o LD deve reunir uma série de atributos que o convertam em um 

instrumento adequado para o ensino-aprendizagem de LE na escola. Porém, “[...] dificilmente, 

um LD reuniria todos esses atributos [...]”. De todo modo, deve haver um esforço para se 

buscar atender aos critérios estabelecidos:   

 

[...] é pertinente observar que uma ficha de avaliação costuma reunir os aspectos 

ideais, às vezes quase utópicos, com relação ao objeto do julgamento. No caso do 

PNLD, devemos nos lembrar ainda de que essa foi a primeira seleção de LDLE e, 

portanto, entende-se que o Edital procurou assentar as bases do perfil que deverão 

ter, daqui por diante, os LDs que participarem do processo de seleção. Por outra 
parte, se não é possível que o LD contemple todas as características almejadas, 

também não é cabível que se distancie muito do esperado. (COSTA, 2011, p. 334). 

 

Em suma, ainda que o LD não seja o “ideal”, não deve estar tão diferente do que se 

espera (através da adequação aos critérios de avaliação do PNLD). 

Vale relatar ainda a posição defendida pelo PNLD LEM 2011 de que “lugar de 

aprender língua estrangeira é na escola”. Isto é, a aprendizagem das habilidades de ler, 
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escrever, ouvir e falar em outras línguas – importante para a formação e inclusão social do 

indivíduo – não deve ou não precisa ser um privilégio exclusivo das camadas favorecidas. Por 

isso, buscou-se garantir, através dos critérios adotados no Edital PNLD 2011, que o aluno 

consiga aprender a língua estrangeira de forma eficaz na escola pública. Dividindo o mesmo 

pensamento, cremos que o conhecimento de uma outra língua não deve ser exclusividade de 

uma parte privilegiada da população, mas sim deve ser direito de todo e qualquer aluno, e 

deve ser aperfeiçoado num processo ensino-aprendizagem público de qualidade. O 

conhecimento de uma LE no ensino público pode ser a base para a transformação de uma 

realidade desigual: 

 

Saber uma língua estrangeira, além de ampliar os horizontes culturais, pode 

promover deslocamentos na compreensão da própria realidade, o que poderia levar à 

sua transformação. (GIMENEZ, 2009, p. 8) 

 

Apesar de reconhecer que o PNLD é fundamental na correção dos rumos da educação 

no Brasil, contribuindo para mudanças significativas na rotina escolar, Costa (2011) afirma 

ser importante não perder de vista as deficiências que precisam ser superadas. Pode-se 

mencionar, como exemplo dessas deficiências: - “falta de reconhecimento da importância, e 

consequente marginalização, da LE na escola: apenas uma aula por semana, horários ruins, 

falta de recursos [...]”; - “alunos desmotivados”; - “turmas numerosas”; - “professores sem 

habilitação e/ou despreparados”; - “práticas sustentadas em concepções inadequadas de 

ensino-aprendizagem de LE”. 

A autora conclui seus argumentos refletindo sobre essa realidade atual no ensino da 

LE na escola pública brasileira, sustentando que muito dificilmente se ensina e aprende (ou se 

ensina e se aprende insuficientemente) LE na escola e, menos ainda, com uma perspectiva 

crítico-reflexiva:   

 

[...] sem dúvida alguma, o LD, sobretudo quando responde a critérios consistentes 

de avaliação e seleção, pode contribuir muito para o ensino-aprendizagem de uma 

LE, mas nem é a única ferramenta que se pode utilizar e nem pode, sozinho, suprir 

as deficiências que o sistema educacional brasileiro vem reproduzindo nos últimos 

anos. Cada um de nós deve fazer a sua parte para que o PNLD seja, de fato, um 

passo em direção a um novo horizonte na educação pública e para que os alunos 
possam aprender LE na escola. (COSTA, 2011, p. 338). 

 

Concordamos com essa visão de que o LD não pode, por si só, resolver os problemas 

da educação pública, mas um “material didático de qualidade”, atualizado e sintonizado com 
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os recentes estudos linguísticos, pode representar, sim, um grande suporte para o ensino-

aprendizagem da língua estrangeira no contexto da escola. 

 Outra importante característica do documento, que está em consonância também com 

os PCN, é a crença na flexibilidade e “autonomia do professor” perante as diretrizes, normas e 

orientações didáticas. Na Legislação do PNLD para a educação básica, citada acima, 

considera-se “a importância da participação dos docentes no processo de escolha dos livros, 

em função do conhecimento da realidade dos seus alunos e das suas escolas”.  Aliado a isso, 

na parte de Apresentação do PNLD LEM 2011 (p. 9), é ressaltado, para o professor, que o LD 

será “um valioso suporte no planejamento e na execução de suas aulas” e não um guia rígido a 

ser estritamente seguido. Com isso, o documento assume levar em conta os diferentes 

contextos de utilização do LD, “sempre respeitando a criatividade e a autonomia do 

professor”.  

Toda essa evolução no processo político-pedagógico do livro didático no Brasil veio 

acompanhada também de uma mudança na perspectiva de linguagem adotada. Com os PCN 

(1998), abordados na seção anterior, percebe-se uma concepção de linguagem mais ampla e 

voltada às práticas sociais e à efetiva comunicação do aluno, numa abordagem de língua 

sócio-historicamente situada, diferente da visão tradicional e estruturalista de língua. Quanto 

ao PNLD, percebemos claramente essa preocupação com os estudos recentes acerca da 

educação e da linguagem, seguindo a abordagem sociointeracionista de linguagem, as teorias 

de gênero e consequentemente as diretrizes governamentais vigentes, como os PCN. Assim, 

os documentos em questão dialogam entre si, compartilhando os mesmos conceitos nessa 

mudança de perspectiva linguística. 

Concluímos esse capítulo sintetizando nossas reflexões no que diz respeito aos dois 

documentos descritos e brevemente analisados (PCN e PNLD). Observamos que há uma 

unidade teórica entre ambos. Essas diretrizes oficiais partilham uma visão sociointeracional 

de linguagem, de ensino contextualizado. Assim, endossam os princípios das teorias 

linguísticas de gênero assumidos durante a pesquisa - o gênero é tomado como objeto de 

ensino, mediador das práticas sociais. Outra semelhança entre os documentos é a flexibilidade 

e autonomia que é dada aos docentes quanto à utilização e adequação desses referenciais ao 

contexto escolar. Há a preocupação em não representarem “guias rígidos” e altamente 

“prescritivos”. 

Sobre essa autonomia dada ao professor, acreditamos ser, sim, necessária, já que esse 

profissional conhece a realidade de cada sala de aula específica. Porém, diretrizes e normas 

muito “flexíveis” e “abertas” podem levar a uma dificuldade de transposição didática. Não se 
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tratam de “receitas”, mas, a nosso ver, esses documentos deveriam minimamente respaldar o 

professor com orientações pedagógicas. Portanto, nossa crítica aqui é que faltam subsídios 

para um trabalho efetivo com os gêneros. É preconizado um trabalho com gêneros 

diversificados, mas não é dada uma base sistemática de como trabalhá-los efetivamente na 

prática pedagógica. Esses documentos supõem, então, certo conhecimento teórico-

metodológico de gêneros por parte dos docentes, que não se pode assumir que todos tenham. 
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4. O LIVRO DIDÁTICO DE LÍNGUA ESTRANGEIRA  

 

 

Considerando que um de nossos objetos de pesquisa é o livro didático (LD) de língua 

estrangeira (LE), pensamos ser relevante trazer discussões e reflexões acerca desse material. 

Essas reflexões servirão como respaldo para nossa análise, no sentido de trazer fundamentos 

teórico-metodológicos sobre o LD de LE e de apresentar argumentos para o desenvolvimento 

de uma postura crítica frente ao material didático que o mercado oferece e/ou o que cada 

professor produz.  

O LD exerce um papel fundamental no ensino-aprendizagem de línguas no Brasil. 

“Sua importância é indiscutível, já que, não raro, os livros didáticos correspondem à única 

fonte de consulta e de leitura dos professores e dos alunos.” (PINTO e PESSOA, 2009, p. 79). 

De fato, é bastante comum que o docente acabe utilizando o LD como o único recurso 

disponível, tanto para sua atuação em sala de aula quanto para sua formação acadêmico-

profissional. O LD representa um mediador entre a “teoria” (subjacente ao campo científico 

da área e proposta nas diretrizes oficiais da educação) e a “prática” educacional efetivada em 

sala de aula pelo professor – “[...] é o material essencial por meio do qual se estabelecem as 

interlocuções professor/ aluno e o conteúdo disciplinar” (DIAS, 2009, p. 199).  

Mesmo diante dos CD-ROMs, dos DVDs e dos recursos da Internet disponíveis para o 

ensino da língua estrangeira, o LD continua sendo a alternativa viável em muitas das nossas 

escolas públicas da educação básica, segundo Dias (2009).  

Portanto, fica evidente o lugar privilegiado que o LD ocupa no contexto escolar de LE 

– exercendo uma grande influência no que se ensina e como se ensina, tornando-se um 

elemento-chave nas práticas escolares com fins à aprendizagem da LE. (CORACINI, 1995, 

1999). 

Levando em consideração a importância desse recurso didático, precisa-se destacar, 

contudo, a apropriada utilização do mesmo.  

Com os recentes estudos linguísticos e a sua transposição para as propostas de ensino 

oriundas de órgãos educacionais oficiais, observa-se que os objetivos para o ensino da língua 

– materna ou estrangeira, tornaram-se mais atrelados a necessidades sociais. No entanto, ainda 

permanecem questões cruciais para a melhoria dos processos de aprendizagem, especialmente 

na rede pública de ensino. (GIMENEZ, 2009). 
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Primeiramente, o LD não deve ser considerado um “guia fixo e fechado”, com caráter 

prescritivo. O professor precisa saber utilizá-lo da melhor maneira possível, aproveitando suas 

potencialidades, adaptando-o, modificando-o e suprindo quaisquer lacunas - com uma postura 

ativa e um “olhar” crítico:  

 

Geralmente se sustenta que o livro didático representa um elemento aparentemente 

estável na comunidade de aprendizagem e que esse elemento tem importância para a 
segurança dos professores [...] (MAGNO e SILVA, 2009, p. 58). 

 

Coughlan e Duff (1994 apud MAGNO e SILVA, 2009) questionam essa estabilidade 

do LD. Os autores argumentam que a “imutabilidade do LD” e, consequentemente, a 

segurança supostamente suprida por ele são simplesmente um construto inexistente, pois cada 

sala de aula que utilizá-lo poderá obter diferentes resultados. Ou, ainda, o mesmo LD 

utilizado na mesma comunidade de aprendizagem em épocas diferentes pode apresentar 

resultados também diferentes. Ressalta-se que “[...] por mais completo que pareça ser, o 

manual didático não pode ser tomado como uma ‘bíblia’ pelo professor mediador” (PINTO e 

PESSOA, 2009, p. 81). A proposta didática de um LD deve sempre coexistir com a prática do 

professor em sala de aula. 

Diante desse contexto, no qual é preciso uma postura mais consciente dos professores, 

e até dos alunos, através do manual didático, refletimos brevemente acerca da “autonomia” 

necessária nesse complexo processo educacional. A autonomia, tal como considerada aqui, é 

entendida como o desenvolvimento da capacidade dos docentes/ aprendizes de se engajarem 

no processo de aprendizagem de forma reflexiva e crítica, para monitorar e exercer controle 

sobre sua própria prática/ aprendizagem. Assim, o docente precisa monitorar e controlar a sua 

prática pedagógica de forma crítica; e o aluno, por sua vez, precisa construir também um 

controle de sua aprendizagem. Magno e Silva (2009) afirma que essa autonomia não é estável 

e nem finita, e por isso deve ser entendida como um processo, revelando o termo 

“autonomização” como mais apropriado. E qual é o papel dos materiais de ensino e 

aprendizagem nesse processo de autonomização? Eles são fomentadores ou inibidores de 

comportamentos autônomos? 

Nunan (1997) sustenta que autonomia e LD não são incompatíveis entre si. Isso 

depende de um enriquecimento ao LD, com atividades de conscientização e expansão dos 

conteúdos e estratégias propostos nas unidades do livro. Esse enriquecimento pode ser feito 

com a maioria dos LD. O autor sugere que se explicitem os objetivos de cada conteúdo, e 

ainda que se avalie se esses objetivos foram alcançados e como o foram. 
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Corroborando esse mesmo viés, Little (1997 apud MAGNO e SILVA, 2009) ressalta a 

importância do papel dos textos autênticos no fomento da autonomia – lançando mão de 

“estratégias cognitivas que não distinguem o aprendizado da língua do uso da língua”. Assim, 

não se dissocia o contexto de sala de aula do mundo mais amplo: 

 

[...] se o aprendizado da língua depende do uso que se faz dela, devemos inserir o 

processo de aprendizagem da língua desde o princípio em um enquadre de uso 
comunicativo da língua, e uma parte indispensável desse enquadre será um corpus 

de textos autênticos. (LITTLE, 1997, p. 228 apud MAGNO e SILVA, 2009, p. 61). 

 

Nesse sentido, os gêneros textuais constituem uma noção essencial ao LD fomentador 

da autonomização, considerando-se que o aprendizado da língua é realizado por meio de 

textos e não de enunciados soltos, e que esses textos estão contextualizados tendo em vista as 

práticas sociais do aprendiz – o uso que se faz da linguagem: 

 

As propostas de ensino embasadas em gêneros textuais refletem a preocupação com 

transposições didáticas que se orientam pela compreensão do uso da língua como 

uma prática social e, portanto, contextualizada. À medida que se reconhece o caráter 
social da linguagem, o ensino de línguas estrangeiras revela sua potencialidade 

enquanto atividade educacional crítica. (GIMENEZ, 2009, p. 10). 

 

Enfim, o processo de autonomização abordado por Magno e Silva (2009) refere-se a 

saber quando e como utilizar o LD, para que melhores resultados sejam atingidos. E essa 

decisão acerca da utilização do LD não precisa necessariamente ser feita apenas pelos 

professores. Sugere-se que os alunos compartilhem dessas decisões, a respeito dos materiais 

que podem apoiar a aprendizagem, que podem complementar o LD. 

Os estudos brevemente explorados aqui, sobre a autonomia no processo ensino-

aprendizagem, mediado pelo LD, trazem a reflexão de uma utilização do material didático de 

maneira parcimoniosa e contextualizada em qualquer situação de ensino e aprendizagem. 

Dessa forma os alunos expandiriam suas oportunidades de aprender para além da sala de aula.    

Gimenez (2009) ainda argumenta que, dado o caráter inovador dessa perspectiva de 

ensino – sociointeracional e contextualizada, que somente recentemente encontrou espaço em 

orientações oficiais, dificilmente se poderão encontrar essas características nos LD 

disponíveis no mercado
19

. E essa realidade implicaria em mais um motivo para que os 

                                                
19 Embora esse artigo seja de 2009, antes, portanto, da publicação do primeiro Guia de livros didáticos – Língua 

estrangeira em 2010, e o PNLD tenha representado um salto importante na qualidade desse material, 

acreditamos que ainda hoje será difícil que os LD disponíveis no mercado correspondam plenamente às 

prescrições oficiais. 
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professores tenham contato com as idéias veiculadas pela abordagem por gêneros textuais e as 

analisem no contexto de suas salas de aula. “Se os livros didáticos não são suficientemente 

adequados para promover o ensino que se deseja, a preparação de materiais pelo próprio 

professor necessita ser precedida de preparação igualmente crítica” (GIMENEZ, 2009, p. 10). 

Sobre a inadequação na proposta de ensino de alguns LD, Grigolleto (1999 apud 

MAGNO e SILVA, 2009) afirma que as instruções e atividades propostas nas unidades dos 

LD recusam ao aluno o ato de interpretar ao confiná-lo a uma leitura que não mobiliza o 

interdiscurso. Com isso, percebe-se uma visão mecanicista de aprendizagem, mesmo quando 

se afirma uma preocupação com o desenvolvimento de habilidades no aprendizado da língua 

estrangeira. 

Conforme Coracini (1999), o que costuma ocorrer é uma supervalorização do 

conteúdo (o que ensinar) e do método (como ensinar), em detrimento da razão pela qual se 

aprende a LE, da função de tal aprendizagem (para que se aprende) e do público-alvo (quem 

aprende), os quais fazem parte dos princípios básicos defendidos pela abordagem 

comunicativa. 

As atitudes descritas acima ratificam uma perspectiva ainda incipiente em relação à 

proposta didática dos LD de LE. Justamente por isso é preciso um percurso avaliativo crítico 

e sério, envolvendo os profissionais da educação. 

Nessa avaliação dos materiais didáticos, pode-se dizer que com o PNLD (já explorado 

no capítulo anterior) avançou-se muito na busca pela qualidade do LD utilizado nas escolas 

públicas brasileiras. Esse programa do governo, aliado aos PCN, vem corroborar uma visão 

sociointeracional de linguagem – preocupada em inserir nos LD a dimensão social que o 

aprendizado de uma língua requer. Sabemos que a “mudança” de uma visão tradicional e 

exclusivamente estrutural da língua para uma visão sociointeracional e dialógica não ocorre 

instantaneamente; isso demanda tempo e ocorre gradativamente. Porém, os documentos 

oficiais, em consonância com os estudos da Lingüística Aplicada, vem buscando essa 

transformação no ensino-aprendizagem. Vale salientar novamente que a primeira avaliação 

oficial do LD de LE ocorreu no PNLD 2011. Isso nos sinaliza mudanças nas políticas 

governamentais no que concerne ao reconhecimento da importância da LE para o crescimento 

social e cultural do aluno da escola pública (DIAS, 2009). Vejamos as palavras de Gimenez 

(2009), sobre a relevância de se aprender uma LE: 

 

[...] A expansão da Lingüística Aplicada como área de conhecimento acontece 

justamente pelo interesse crescente por questões referentes aos usos da língua na 

sociedade e seu ensino nas escolas. Afinal, o panorama socioeconomicocultural 
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contemporâneo tem sugerido que as línguas (e especialmente as estrangeiras) 

exercem um papel fundamental nas oportunidades de participação em escala local e 

global. Saber uma língua estrangeira, além de ampliar os horizontes culturais, pode 

promover deslocamentos na compreensão da própria realidade, o que poderia levar à 

sua transformação. (GIMENEZ, 2009, p. 7-8). 

 

Considerando, então: os estudos abordando a linguagem atrelada às práticas sociais; os 

estudos de gêneros que vem corroborar essa perspectiva; os documentos oficiais norteadores 

da educação (que assumem, ainda que indiretamente, essa mesma noção) e os LD aprovados 

no PNLD, acreditamos que é necessária uma coerência entre as diretrizes oficiais e o LD, 

para uma aprendizagem mais efetiva no processo final em sala de aula. Afinal, o professor 

também necessita de recursos didáticos teoricamente coerentes entre si a fim de realizar com 

sucesso a transposição didática da “teoria” para a “prática pedagógica”. Citamos novamente 

Gimenez (2009, p. 9) ao discutir sobre essa coerência ou incoerência: 

 

Embora idealmente deva haver certa harmonia entre propostas de ensino oriundas de 

órgãos educacionais (e, indiretamente, portanto, de acadêmicos que são por eles 

comissionados) e as atividades propostas em livros didáticos, nem sempre é possível 

alcançar essa coerência. Pode ser que não seja possível encontrar compatibilidade 

nem mesmo entre os pressupostos explicitados pelos autores de livros didáticos e as 

próprias atividades criadas por eles. Diante da multiplicidade de direções a serem 

seguidas, com diferentes graus de autoridade, torna-se fundamental que profissionais 

da educação se vejam como agentes com capacidade para tomada de decisões a 

respeito das ferramentas que utilizarão em seu trabalho. 

 

Portanto, reitera-se a necessidade de o professor ser o sujeito do processo educacional, 

aplicando um olhar reflexivo e crítico ao material de que dispõe no processo ensino-

aprendizagem. 

Conectando o LD e a abordagem de gêneros textuais, nos dias atuais, percebe-se que 

“uma das metas dos professores tem sido realizar um trabalho consistente com foco no uso da 

LE a partir da exploração de gêneros textuais” (DELL’ISOLA, 2009, p. 100). Segundo a 

autora, embora essa meta seja um dos principais desafios para professores, estudiosos e 

teóricos da Linguística Aplicada, estranha-se que, nos LD de LE, ainda seja inexpressiva a 

exploração da diversidade de gêneros textuais que circulam socialmente. Mesmo havendo 

certa diversidade de gêneros nas atuais obras de ensino de LE, ainda é incipiente a abordagem 

que promove a exploração de aspectos multidimensionais dos textos, isto é, aspectos que 

envolvem língua, cultura, comunicação e consciência de linguagem. Portanto, falta, nos LD, 

um trabalho consistente dos gêneros – com foco em sua constituição (natureza e delimitação) 

e nas esferas de uso da língua em que eles ocorrem como atividades constitutivas de interação 

verbal.    
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Julgamos relevante, ainda, apontar que existe uma discussão na literatura a respeito da 

própria definição do LD. Seria o LD um gênero ou um suporte? 

Segundo Dell’Isola (2009) o LD é, ao mesmo tempo, um gênero e um suporte textual: 

 

Trata-se de um gênero do discurso acadêmico resultado de um conjunto planejado e 

organizado de propostas didáticas pautadas em uma abordagem de ensino com a 

finalidade de sistematizar conhecimentos. Trata-se de um suporte porque é o locus 

no qual esse todo organizado se fixa e se constitui, no contexto de ensino-

aprendizagem de LE, como um referencial didático-pedagógico para professores e 

alunos a serviço do aprimoramento das habilidades necessárias para que o aprendiz 

interaja, na língua-alvo, com falantes dessa língua. (DELL’ISOLA, 2009, p. 102, 

grifo do autor). 

 

Já Marcuschi (2008) afirma que o LD é nitidamente um suporte textual, embora esteja 

ciente de que a opinião não seja unânime a esse respeito. Segundo o autor, o LD é um suporte 

que contém muitos gêneros, pois “a incorporação dos gêneros textuais pelo LD não muda 

esses gêneros em suas identidades, embora lhe dê outra funcionalidade [...]” (MARCUSCHI, 

2008, p. 179). O autor ainda destaca que o LD pode ser tratado como um suporte com 

características muito especiais, já que o espaço pedagógico possui muitos outros gêneros que 

circulam nessa área e não migram para o LD (como conferências, relatórios, atas de reunião). 

“Certamente, Bakhtin nunca teria classificado o livro didático entre os gêneros secundários e 

sim como um conjunto de gêneros.” (MARCUSCHI, 2008, p. 179). 

Não pretendendo entrar no mérito dessa definição – se o LD é um gênero ou suporte 

(não é o foco de nossa pesquisa), decidimos incorporar essas perspectivas nesse capítulo a fim 

de refletirmos sobre o quão multifacetada e complexa é essa ferramenta educacional. 

O LD pode representar um “macrogênero”, com diversas vozes e diferentes gêneros. 

Pode ser também, conforme Vereza (2013), um grande “contêiner”, que engloba conteúdos 

pedagógicos diversos, além de visões de mundo, ideologias. 

É importante pensarmos que um LD voltado para uma aprendizagem que se preocupa 

com a dimensão social da língua não deve ser tão “fixo” em conteúdos, mas em práticas 

sócio-historicamente definidas. Necessita-se formar, nesse sentido, cidadãos na sociedade e 

não apenas “recipientes de conteúdo” (VEREZA, 2013). 

Ao reconhecer a complexidade que envolve o LD, voltamos a falar da autonomia do 

professor diante dessa ferramenta tão importante ao processo de aprendizagem da LE. E da 

necessária e adequada inserção da noção de gêneros nesse contexto. “A inserção de variados 

gêneros de texto na didática de línguas é necessária para o acesso às diversas práticas sociais 

da cultura da língua aprendida.” (DELL’ISOLA, 2009, p. 106). 
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Expor diferentes gêneros e propor atividades com eles não configura, necessariamente, 

uma análise e uma abordagem consciente dos mesmos: 

 

Na atualidade, com a entrada na sala de aula de MD [material didático] elaborado 

em suporte impresso, sonoro, eletrônico, etc, multiplicaram-se os gêneros com que 

os aprendizes estabelecem contato, muitas vezes sem implicar por parte do professor 

uma reflexão sobre a especificidade de cada um deles e sobre as abordagens que 

seriam proveitosas para dar oportunidades ao estudante de ampliar suas 

possibilidades de ler, de dizer e de se dizer na língua-alvo. (JÚDICE, 2007, p. 1 

apud DELL’ISOLA, 2009, p. 106). 

 

Dias (2009), ao explorar os critérios de avaliação do LD de LE, enfatiza o reduzido 

número de trabalhos acadêmicos que se concentram em oferecer parâmetros que possam 

fornecer ao professor do ensino fundamental o suporte necessário para a árdua tarefa de tomar 

decisões em relação ao LD. Pinto e Pessoa (2009) também frisam a carência de textos 

acadêmicos voltados para a análise do LD – mais especificamente, do material utilizado 

durante o processo de ensino-aprendizagem da LE. Diante disso, justificamos, mais uma vez, 

nosso interesse nessa linha de pesquisa, buscando contribuir para uma visão mais crítica de 

documentos pedagógicos disponíveis para o contexto escolar (LD de LE e documentos 

oficiais da educação). 

Ainda conforme Dias (2009), o professor de LE deve, pois, estar atento para avaliar se 

os princípios subjacentes à aprendizagem de LE, como preconizado pelos PCN, encontram-se 

contemplados no LD que está sendo avaliado, na mesma direção do que vimos discutindo 

neste trabalho. Deve-se verificar, entre outros: se há uma visão sociointeracional de 

linguagem e de aprendizagem; se os quatro conteúdos básicos (ler, escrever, ouvir e falar) 

estão sendo explorados em situações reais de contextualização, de modo que o aluno possa 

construir/ produzir sentidos de maneira autêntica; se os textos usados são os que circulam 

socialmente e não os artificialmente produzidos para fins didáticos; se são articuladas 

diferentes capacidades de linguagem (não só as lingüístico-discursivas, mas também as 

sociodiscursivas); se há o uso complementar de atividades além do LD; se as atividades giram 

em torno de textos de diferentes gêneros em suportes variados, priorizando-se textos 

autênticos; se os gêneros se constituem em objetos de estudo em sala de aula – considerando a 

leitura e a escrita processos de construção e produção de sentidos: 

 

Ao avaliar, com base nos critérios fornecidos, o professor pode julgar se seu livro 

didático incorpora princípios sólidos sobre o processo de aprendizagem em LE e se 

ele traduz esses princípios em atividades significativas para o desenvolvimento das 

capacidades dos alunos para ler, escrever, ouvir e falar de uma maneira competente 
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em contextos reais de interações. [...] A avaliação feita pelo professor pode ainda 

revelar lacunas que podem ser preenchidas [...] (DIAS, 2009, p. 202).  

 

Concluímos esse capítulo cientes de que não abarcamos todas as características do LD 

ou possibilidades de reflexão acerca do LD de LE, mas esperamos que cada vez mais 

pesquisas voltadas a esses objetivos venham a contribuir para uma utilização consciente, 

crítica e eficiente dessa importante ferramenta didática no contexto de sala de aula. 
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5. ANÁLISE DE DADOS 

 

 

5.1. Procedimentos metodológicos  

 

 

5.1.1. Paradigma de pesquisa adotado 

 

 

Sabe-se que, ao desenvolver um trabalho científico sobre um determinado objeto de 

pesquisa, o pesquisador dispõe de diversos instrumentos metodológicos. E a escolha do 

paradigma de pesquisa que será adotado depende de alguns fatores, dentre os quais: “a 

natureza do objeto, o problema de pesquisa e a corrente de pensamento que guia o 

pesquisador” (SÁ-SILVA, 2009, p. 2). Acerca disso, Goldenberg (2002 apud SÁ-SILVA, 

2009, p. 2) sintetiza: “[...] o que determina como trabalhar é o problema que se quer trabalhar: 

só se escolhe o caminho quando se sabe aonde se quer chegar”. Portanto, diante de diversas 

abordagens metodológicas, optamos por trabalhar numa abordagem qualitativa, e o 

procedimento adotado para a coleta de dados é a pesquisa documental. Acreditamos que esse 

delineamento metodológico de pesquisa foi o que melhor adequou-se ao nosso trabalho, de 

acordo com nossos objetivos. Na sequência, discorremos brevemente sobre a abordagem 

qualitativa; sobre a pesquisa documental e, consequentemente, sobre nossa justificativa na 

escolha desse paradigma de pesquisa. 

Para tratar da abordagem qualitativa
20

, achamos relevante mencionar inicialmente a 

sua diferenciação com a abordagem quantitativa. Severino (2007) ressalta que a ciência – 

como construção do conhecimento – surgiu na modernidade, expressando uma ruptura crítica 

com o modo metafísico de pensar, típico da Antiguidade e da Idade Média, e se caracterizou 

como uma leitura da fenomenalidade do mundo natural. Mas uma única forma de abordagem 

não daria conta dos múltiplos eixos epistemológicos que foram se mostrando necessários à 

ciência, como afirma o autor: 

 

 No início, a ciência surge com a pretensão de ser um saber único, a ser construído 

sob um único paradigma e conduzido por um único método. Foi o que garantiu a 

unidade do sistema das Ciências Naturais. No entanto, quando se passou a estudar 

cientificamente o homem, com suas peculiaridades, através das Ciências Humanas, 

rompeu-se esse monolitismo metodológico em função da necessidade e da 
possibilidade de referências a múltiplos paradigmas epistemológicos para se dar 

conta da integralidade de sua condição. (SEVERINO, 2007, p. 99, grifo nosso). 

                                                
20

 Usamos a terminologia “abordagem qualitativa” no decorrer do texto, mas ressaltamos a variação de 

terminologias utilizadas para esse conceito na teoria consultada: “pesquisa/ metodologia/ abordagem 

qualitativa”. Não nos deteremos na discussão do porquê da utilização de uma ou outra forma, apenas optamos 

por uma delas por questão de uniformidade teórica. 
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Assim, podemos dizer que, antes da consolidação das Ciências Humanas/ Sociais 

(com a abordagem qualitativa), a abordagem que imperava no interior das Ciências Naturais 

era a quantitativa. O pensamento expresso pela abordagem quantitativa é o de que toda lei 

científica reveste-se de uma formulação matemática, exprimindo uma relação quantitativa 

(SEVERINO, 2007). Essa abordagem se utiliza de técnicas estatísticas, de experimentos 

formais e de números para traduzir as informações. Utiliza-se ainda do método dedutivo
21

 – 

racional e positivista – na construção do conhecimento, além de preocupar-se com a 

generalização.  

O que ocorreu, então, em meados do século XIX, foi uma “crise” do paradigma 

científico clássico, ou seja, os métodos utilizados pelas Ciências Naturais e pela abordagem 

quantitativa foram insuficientes para explicar a complexidade do fenômeno humano (objeto 

de estudos das Ciências Humanas). Houve, desse modo, um movimento de relativização das 

verdades científicas - “O acelerado ritmo do progresso trouxe instabilidade à própria ciência, 

e, paulatinamente, foi-se abandonando a idéia de que a verdade científica seria una e única” 

(SUASSUNA, 2008, p. 344). 

Como consequência a essa crise do paradigma científico e metodológico, surge uma 

abordagem que particularmente nos interessa – a abordagem qualitativa. Diferentemente da 

abordagem quantitativa, na abordagem qualitativa temos uma pesquisa pautada na relação 

dinâmica entre mundo real (objeto de estudo) e sujeito (pesquisador), revelando-se a 

característica subjetiva desse método de pesquisa. O objeto de estudo não é quantificado 

(traduzido em números). Há o aprofundamento em um caso específico, e o método utilizado é 

o indutivo
22

 (no qual o conhecimento é fundamentado na experiência, não levando em conta 

princípios pré-estabelecidos).  

Cumpre ressaltar, conforme observa Mayring, que “a ênfase na totalidade do 

indivíduo como objeto de estudo é essencial para a pesquisa qualitativa” (MAYRING, 2002 

apud GÜNTHER, 2006, p. 202), isto é, o contexto histórico-social do indivíduo influencia na 

pesquisa.  Quanto ao envolvimento do pesquisador nessa abordagem, percebemos que há 

                                                
21 O “método dedutivo” advém da dedução, que, segundo Severino (2007, p. 105), é um “procedimento lógico, 

[...] pelo qual se pode tirar de uma ou de várias proposições (premissas) uma conclusão que delas decorre por 

força puramente lógica. A conclusão segue-se necessariamente das premissas”. 
22 O “método indutivo” advém da indução, que, segundo Severino (2007, p. 104), refere-se a um “procedimento 

lógico pelo qual se passa de alguns fatos particulares a um princípio geral. Trata-se de um processo de 

generalização, fundado no pressuposto filosófico do determinismo universal. Pela indução, estabelece-se uma lei 

geral a partir da repetição constatada de regularidades em vários casos particulares; da observação de reiteradas 

incidências de uma determinada regularidade, conclui-se pela sua ocorrência em todos os casos possíveis”. 



 73 

influência de crenças e valores sobre a teoria - na escolha de tópicos da pesquisa, nos métodos 

e na interpretação dos resultados, numa atitude “ativa” do pesquisador.  

Outra importante característica dessa abordagem é que a teoria vai sendo construída e 

reconstruída no próprio processo de pesquisa. Assim, a análise ocorre paralelamente à 

observação, diferentemente da abordagem quantitativa (que já possui hipóteses pré-definidas). 

Há, portanto, maior preocupação com o processo ao invés do produto.  

Nas palavras de Duarte (1998 apud SUASSUNA, 2008, p. 348): “a seleção de dados 

pertinentes é uma característica básica da pesquisa qualitativa e [...] seu valor não reside neles 

mesmos, mas nos fecundos resultados a que podem levar.” A pesquisa qualitativa é, então, 

interpretativista, no sentido de que responde a questões particulares, enfocando um nível de 

realidade que não pode ser quantificado e que é trabalhado num universo de múltiplos 

significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes: 

 

[...] o rigor de uma pesquisa dessa natureza não se mede apenas por comprovações 
estatísticas, mas justamente pela amplitude e pertinência das explicações e teorias, 

ainda que estas não sejam definitivas e não sejam generalizáveis os resultados 

alcançados. (DUARTE, 1998 apud SUASSUNA, 2008, p. 348). 

 

Diante dessa sucinta apresentação da abordagem qualitativa, podem-se perceber as 

vantagens desse tipo de pesquisa em comparação a métodos experimentais e positivistas nas 

investigações educacionais. Nunan (1999, p. 52) argumenta que “uma pesquisa de base 

positivista, utilizando experimentos formais, não dá conta da relação extremamente complexa 

entre ensino e aprendizagem”. Por conta disso, privilegiamos a abordagem de base qualitativa, 

por ser a mais adequada ao nosso contexto de pesquisa.  

Frisamos, porém, o cuidado ao lidar com essas noções (abordagem quantitativa/ 

qualitativa), visto não serem ambas dicotômicas e totalmente indiferentes uma a outra. 

Partimos do pressuposto de que contribuições de diferentes tradições metodológicas podem 

ser consideradas num mesmo trabalho científico. Sobre isso, comenta Günther (2006, p. 207): 

 

[...] a questão não é colocar a pesquisa qualitativa versus a pesquisa quantitativa, não 

é decidir-se pela pesquisa qualitativa ou pela pesquisa quantitativa. A questão tem 

implicações de natureza prática, empírica e técnica. Considerando os recursos 

materiais, temporais e pessoais disponíveis para lidar com uma determinada 

pergunta científica, coloca-se para o pesquisador e para a sua equipe a tarefa de 

encontrar e usar a abordagem teórico-metodológica que permita, num mínimo de 

tempo, chegar a um resultado que melhor contribua para a compreensão do 
fenômeno e para o avanço do bem-estar social. 

 



 74 

Partindo, então, de uma abordagem qualitativa, discutimos agora nosso procedimento 

de coleta de dados e nosso método de análise – a pesquisa documental
23

.  

O elemento mais importante na identificação de um percurso de pesquisa é o 

procedimento adotado para a coleta de dados (GIL, 2011). E nesse contexto podemos definir 

dois grandes grupos: aqueles que utilizam as chamadas fontes de “papel” e aqueles cujos 

dados são fornecidos por pessoas. Segundo Gil (2011), no primeiro grupo estão a pesquisa 

bibliográfica e a pesquisa documental, e, no segundo, a pesquisa experimental, a pesquisa ex-

post-facto, o levantamento, o estudo de campo e o estudo de caso. O autor afirma, porém, que 

esta classificação não pode ser tomada de forma rígida e fixa, “visto que algumas pesquisas, 

em função de suas características, não se enquadram facilmente num ou noutro modelo” (GIL, 

2011, p. 50). 

A pesquisa documental assemelha-se bastante à pesquisa bibliográfica. Ambas se 

utilizam de documentos na coleta dos dados. O que as difere é a natureza das fontes. Na 

pesquisa bibliográfica os documentos consultados já foram trabalhados e analisados por 

outros pesquisadores, representando uma “fonte secundária”. São documentos de domínio 

científico - como livros, periódicos, enciclopédias, ensaios críticos, dicionários e artigos 

científicos. Já na pesquisa documental os documentos são analisados pela primeira vez, sendo 

ainda “matéria-prima, a partir da qual o pesquisador vai desenvolver sua investigação e 

análise” (SEVERINO, 2007, p. 123) – uma “fonte primária”. Nesse caso, os documentos 

analisados precisam ser considerados cientificamente autênticos, sem ter recebido nenhum 

outro tratamento científico. Entre muitos exemplos, citamos: documentos oficiais (relatórios, 

leis, atas); documentos jurídicos (registros de nascimento, testamento); fontes estatísticas 

(Censo, PIB); documentos particulares (correspondências, diários); fotografias; filmes; 

objetos etc. 

Gil (2011, p. 51) corrobora essa diferença entre as pesquisas bibliográfica e 

documental:  

 

Enquanto a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições dos 

diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de 

materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser 

reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa.  

                                                
23 Explicamos aqui que durante nossa revisão bibliográfica acerca da metodologia do trabalho encontramos 

diferentes terminologias referentes à “pesquisa documental”: pesquisa, método, análise, técnica documental. 

May (2004 apud SÁ-SILVA, 2009, p. 3) reconhece a dificuldade em lidar com o tema: “Não é uma categoria 

distinta e bem reconhecida [...]”. Destacamos que não nos deteremos nessas variações, acreditando que as 

diferentes terminologias referem-se ao mesmo conceito, num enfoque plural da questão: “[...] a pesquisa 

documental é um procedimento que se utiliza de métodos e técnicas para a apreensão, compreensão e análise 

de documentos dos mais variados tipos” (SÁ-SILVA, 2009, p. 5, grifo nosso). 
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Consideramos relevante, ao tratar da pesquisa documental, mencionar a definição da 

palavra “documento”. Retomando Sá-Silva (2009), ao tratar dessa questão, percebemos que 

essa conceituação não é uma tarefa fácil. Inicialmente podemos verificar as seguintes 

definições dicionarizadas: “documento: 1. declaração escrita, oficialmente reconhecida, que 

serve de prova de um acontecimento, fato ou estado; 2. qualquer objeto que comprove, 

elucide, prove ou registre um fato, acontecimento; 3. arquivo de dados gerado por 

processadores de texto” (HOUAISS, 2008, p. 260, grifo nosso). E, segundo Phillips (1974, 

apud SÁ-SILVA, 2009, p. 6), documentos são “quaisquer materiais escritos que possam ser 

usados como fonte de informação sobre o comportamento humano”. Verifica-se, então, que as 

definições de documento são representadas, inicialmente, por um material escrito. Com o 

passar do tempo há uma modificação no conceito de “documento” – incluindo materiais 

escritos e não escritos: 

 

Qualquer suporte que contenha informação registrada, formando uma unidade, que 

possa servir para consulta, estudo ou prova. Incluem-se nesse universo os impressos, 

os manuscritos, os registros audiovisuais e sonoros, as imagens, entre outros. 

(APPOLINÁRIO, 2009, p. 67 apud SÁ-SILVA, 2009, p. 8). 

 

Além disso, o uso de documentos deve ser apreciado e valorizado pela “riqueza de 

informações que deles podemos extrair e resgatar” (SÁ-SILVA, 2009, p. 2). 

Devemos levar também em consideração, em nossa breve explanação acerca da 

pesquisa documental, dois pontos: a preparação do documento para a análise (ou seja, os 

elementos utilizados para a seleção e avaliação dos documentos) e a análise do documento em 

si (possíveis etapas desse procedimento). 

 

Quando um pesquisador utiliza documentos objetivando extrair dele informações, 

ele o faz investigando, examinando, usando técnicas apropriadas para seu manuseio 

e análise; segue etapas e procedimentos; organiza informações a serem 

categorizadas e posteriormente analisadas; por fim, elabora sínteses, ou seja, na 

realidade, as ações dos investigadores – cujos objetos são documentos – estão 

impregnadas de aspectos metodológicos, técnicos e analíticos [...] (SÁ-SILVA, 

2009, p. 4). 

 

Na preparação do documento a ser utilizado como fonte de dados para a pesquisa, o 

pesquisador precisa ter cuidado – para selecionar documentos confiáveis e pertinentes, e para 

saber lidar com documentos possivelmente incompletos, parciais ou imprecisos. “Desta 

forma, é fundamental usar de cautela e avaliar adequadamente, com um olhar crítico, a 

documentação que se pretende fazer análise.” (SÁ-SILVA, 2009, p. 8). Abaixo listamos as 
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orientações de Cellard (2008 apud SÁ-SILVA, 2009) sobre a avaliação preliminar dos 

documentos. Essa avaliação constitui a primeira etapa de toda análise documental, e é 

dividida em cinco dimensões: 

 

- O contexto: revela o universo sócio-político do autor e daqueles a quem foi destinado. Tal 

conhecimento possibilita apreender os esquemas conceituais dos autores, seus 

argumentos, refutações, reações e, ainda, identificar as pessoas, grupos sociais, locais, 

fatos aos quais se faz alusão. 

- O autor: é preciso ter uma boa identidade da pessoa que se expressa, seus interesses e os 

motivos que a levaram a escrever, conhecendo o universo do autor – “ler nas entrelinhas”. 

- A autenticidade e confiabilidade do texto: investigar a procedência do texto e assegurar-

se da qualidade da informação transmitida. 

- A natureza do texto: considerar o suporte do texto, podendo haver documentos com 

contextos particulares de produção: de natureza teológica, jurídica, educacional etc. 

-  Os conceitos-chave e a lógica interna do texto: examinar e delimitar adequadamente o 

sentido das palavras e dos conceitos, bem como a lógica interna, o esquema do texto. 

 

Nem todas essas dimensões se aplicam exatamente à natureza dos nossos objetos de 

pesquisa (os PCN, o PNLD e o LD), mas servem para demonstrar a importância de se levar 

em conta diferentes elementos na análise, desde questões de composição textual a aspectos 

socioculturais, ideológicos, presentes na situação de produção do documento. 

Como mencionamos acima, essa avaliação prévia dos documentos constitui a primeira 

etapa da análise. Na sequência procederemos à análise efetiva dos dados presentes no corpus. 

 

A etapa de análise dos documentos propõe-se a produzir ou reelaborar 

conhecimentos e criar novas formas de compreender os fenômenos. É condição 

necessária que os fatos devem ser mencionados, pois constituem os objetos da 

pesquisa, mas, por si mesmos, não explicam nada. O investigador deve interpretá-

los, sintetizar as informações, determinar tendências e na medida do possível fazer a 

inferência. (SÁ-SILVA, 2009, p. 10). 

 

A análise desenvolve-se através do problema de pesquisa (questões) e dos dados 

coletados, incluindo ainda o modelo teórico para subsidiar a discussão. Apresentamos em 

seguida as etapas dessa análise, frisando, no entanto, que não é uma classificação rígida, 

somente um panorama dos passos geralmente seguidos na análise de uma pesquisa 

documental: 
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1. Seleção e análise geral dos documentos – especificado acima, na avaliação preliminar dos 

documentos. 

2. Análise do Conteúdo – analisar a frequência da citação de termos, palavras ou idéias 

relacionadas ao tema proposto. 

3. Registro – anotações, esquemas, diagramas ou outras formas de síntese dos dados 

contemplados. 

4. Categorias de análise – a partir de aspectos que apareçam com regularidade, agrupar as 

informações em categorias. 

5. Aprofundamento, ligação e ampliação - voltar a analisar as categorias buscando novos 

ângulos e aprofundando a visão. Procurar ligações entre os vários itens, estabelecendo 

relações e reorganizando os dados se necessário. Nesse ponto da análise ficarão evidentes 

quais elementos precisam ser mais aprofundados. Neste momento é que serão produzidos os 

novos conhecimentos. 

 

De acordo com o exposto, reiteramos nossa opção metodológica pela abordagem 

qualitativa e “interpretativista” de pesquisa e pela pesquisa documental como procedimento 

de coleta e análise de dados. Procurando responder nossas perguntas de pesquisa (relativas 

essencialmente aos gêneros textuais nos documentos oficiais da educação e no livro didático), 

julgamos conveniente esse paradigma de pesquisa por lidarmos com documentos 

cientificamente autênticos
24

 - uma “fonte de dados primária”. Partindo de fontes de dados 

ricas em informações e confiáveis dentro do contexto educacional, pretendemos analisar 

criticamente e cuidadosamente o corpus a fim de buscar responder às nossas questões de 

pesquisa e ampliar o conhecimento sobre o assunto aqui abordado.  

Destacamos novamente que nosso trabalho pretende analisar o manual escolar 

enquanto proposta pedagógica, e não sua utilização efetiva em sala de aula (o que demandaria 

uma outra configuração metodológica). Chamamos atenção também para a utilização de 

documentos de linguagem escrita em nossa pesquisa, “[...] pois estes constituem os principais 

tipos de documentos na área da pesquisa educacional” (SILVA, 2009, p. 4557). 

                                                
24 Reconhecemos que os documentos objetos de nossa pesquisa já foram objeto de reflexão de outros trabalhos 

acadêmico-científicos, sob outras perspectivas. E também que o LD aqui em foco já foi previamente analisado 

por uma equipe de avaliadores para ser aprovado pelo PNLD. Contudo, reiteramos que utilizamos a pesquisa 

documental como procedimento de coleta e análise dos dados por acreditarmos que os documentos que 

utilizamos são autênticos – enquanto fonte primária de informações e dados para responder às nossas perguntas. 

Não podemos caracterizar nossa pesquisa como bibliográfica, pois nossos dados não foram gerados a partir do 

trabalho/ da análise de outros autores sobre o tema, e sim de documentos “originais”.  
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Portanto, analisamos os documentos oficiais da educação brasileira (PCN e PNLD) e o 

LD de LE selecionado com foco na perspectiva dos gêneros textuais, acreditando “num 

movimento constante da prática para a teoria e numa volta à prática para transformá-la” 

(ANDRÉ, 1995, p. 44). 

Em nossa análise documental buscaremos seguir os passos descritos acima, cientes do 

rigor e da confiabilidade que qualquer trabalho científico requer.  

 

 

5.1.2. Procedimentos metodológicos da análise de dados 

 

 

Descrevemos nesta subseção o percurso que seguiremos na análise dos dados, com a 

organização dos tópicos abordados e alguns detalhes pertinentes à compreensão da nossa 

trajetória de análise. 

Começamos explicando o lugar da “análise dos documentos oficiais”
25

 no nosso 

percurso metodológico, já que buscamos não apenas fazer uma descrição de tais documentos, 

mas ainda uma breve análise. Esclarecemos que esse ponto do trabalho não se encontra 

inserido neste capítulo especificamente por ter sido para nós também uma das bases para a 

análise do LD - num movimento constante de vai e vem entre teoria e prática, como já 

mencionado.  

Apresentaremos, na próxima seção, a análise do LD escolhido, verificando o 

tratamento dado aos gêneros textuais (especificamente os gêneros escritos). Optamos pelo 

LD de LE – Inglês: “Links – English for Teens” de Denise Santos e Amadeu Marques, 

referente aos anos finais do ensino fundamental. Esse livro foi aprovado no primeiro PNLD 

de língua estrangeira (2011), como já citado. A escolha por esse manual deve-se ao fato de 

utilizá-lo em minha prática docente no município de Paraíba do Sul-RJ e ainda pelo fato desse 

livro ser amplamente utilizado nessa cidade e na cidade vizinha de Três Rios-RJ
26

 (onde 

também leciono Inglês – Ensino Profissionalizante, e onde moro). A análise será feita a partir 

dos volumes do 6° e 9° anos do ensino fundamental. Nossa opção por esses volumes não foi 

aleatória, mas no intuito de analisar os dois extremos da coleção, verificando se há um 

                                                
25 Referimo-nos ao capítulo 3 deste trabalho: “A noção de gêneros em documentos oficiais de LE”. 
26 De acordo com uma pesquisa feita no site do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação), 

verificamos no SIMAD (Sistema do Material Didático) a Distribuição do livro “Links” nas duas cidades citadas 

(escola por escola) e constatamos que aproximadamente 70% das escolas que fizeram o pedido do livro de Inglês 

pediram o “Links”. Vale a pena destacar que foram aprovados 2 livros de inglês no PNLD 2011: o “Links” e o 

“Keep in Mind”. 
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trabalho contínuo e em espiral quanto aos gêneros. Acreditamos que possíveis lacunas ou 

limitações presentes no volume do 6° ano poderiam ser superadas no último volume.  

Nossas reflexões serão principalmente embasadas pelas perspectivas sociodiscursivas 

e sociorretóricas estudadas em nosso aporte teórico, retomando-se noções apresentadas em 

Bakhtin, Swales, Schneuwly e Dolz, em especial. Sempre que possível dialogaremos com 

essas teorias e com os conceitos abordados. Frisamos que dialogaremos também com outros 

conceitos não apresentados anteriormente, se estes se revelarem importantes à discussão. 

Para nortear nossa análise do LD, desenvolvemos perguntas de referência. Essas 

perguntas de análise serão a base para nossas reflexões e, acreditamos, nos ajudarão também 

a responder às questões gerais de pesquisa. Abaixo, elencamos tais perguntas, com possíveis 

desdobramentos: 

 

1. a) O gênero aparece como a questão norteadora do ensino neste LD? Em caso 

afirmativo, de que maneira isso é descrito e realizado ao longo da coleção? 

b) Como os gêneros são trabalhados no decorrer das unidades: como objeto de ensino 

em si; como contexto/ instrumento para outras aprendizagens (gramaticais, 

metalinguísticas, por exemplo) ou como pretexto (apenas “figura” na unidade para 

uma aprendizagem predominantemente estrutural da língua)? 

 

2. Como o Manual do Professor (doravante MP) descreve o trabalho com gêneros? Essa 

descrição é compatível com o que ocorre efetivamente no interior das unidades? 

 

3. No Sumário do livro do aluno há referência a gêneros (no caso de um trabalho 

fundamentado na noção de gênero ou mesmo com um outro eixo norteador)? 

 

4. O LD dá subsídios ao professor no trabalho com os gêneros? De que forma? 

 

5. a) Quais gêneros são selecionados no decorrer das unidades? Há uma “unidade” e 

gradação de complexidade nessa seleção? Qual é o eixo norteador dessa seleção – 

temática, nível de complexidade? Leva-se em consideração um ensino em espiral/ 

contínuo? 

b) Os gêneros escolhidos circulam em diferentes esferas de comunicação/ práticas 

sociais? Têm relação com a realidade (“o mundo”) dos alunos – ou são textos 

produzidos exclusivamente para fins pedagógicos, didáticos? 
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6. a) O trabalho feito no interior das unidades (seção de compreensão escrita e produção 

escrita) considera o propósito comunicativo – a finalidade do texto?  

b) Como é feito o trabalho com os gêneros especificamente na parte de Leitura e 

Escrita? Existe um vínculo entre os gêneros abordados nessas seções? 

c) Há a preocupação na formação de um leitor/ produtor de texto (em diferentes 

gêneros) crítico e reflexivo, numa atitude ativa perante o texto?  

 

Quanto à estruturação e organização geral da “Análise do LD” (seção seguinte), 

primeiramente, faremos uma breve introdução. Nessa introdução detalharemos a visão do 

Guia do Livro Didático (PNLD 2011) sobre o manual escolar, seus pontos positivos e 

negativos. Em seguida, apresentaremos a abordagem teórico-metodológica presente no MP do 

LD.  

Após essa introdução partimos efetivamente à análise de cada volume (6° e 9° ano). 

Cada volume será analisado considerando, de forma geral, as nossas questões de pesquisa, e 

mais especificamente, as “perguntas de análise” descritas acima. Frisamos que as perguntas 

de análise não funcionarão como um questionário (a ser respondido numa ordem rígida), visto 

que tais perguntas se articulam umas com as outras. Elas funcionam como um eixo condutor 

para nossa análise, direcionando nossas discussões. 

Tomando por base as perguntas de análise, dividiremos nossas reflexões em 

categorias/ tópicos: 

 

- Os gêneros selecionados; 

- Ocorrência de gêneros mais próximos das práticas sociais do aluno; 

- A abordagem dos gêneros escritos; 

- O gênero como eixo norteador do ensino; 

- Subsídios ao trabalho do professor. 

 

 Esses tópicos servirão para organizar e deixar mais clara nossa discussão. 

Englobaremos os aspectos recorrentes da análise em categorias específicas e aprofundaremos 

a discussão destas com exemplos do LD, quando necessário. Assim, não analisaremos os 

volumes unidade por unidade, mas sim agrupando características semelhantes das unidades, 

conforme os tópicos da análise. Supomos que a análise fica mais proveitosa e objetiva dessa 

maneira. 
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Nosso foco de investigação no interior do LD serão os gêneros escritos, como já 

mencionamos. Desta maneira, analisaremos dentro das unidades somente as seções referentes 

à compreensão escrita (Let’s Read) e a seção de produção escrita (Let’s Write). 

Vale ainda dizer que não reproduziremos todo o conteúdo das unidades do LD aqui 

analisado, por uma questão de respeito aos direitos autorais. No entanto, disponibilizaremos 

num CD em anexo, especificamente, as seções/ partes de “leitura” e “escrita” de todas as 

unidades dos 2 volumes, por julgarmos de extrema relevância à compreensão da discussão 

que estamos propondo. 

 

 

5.2. Análise do livro didático 

 

 

Antes de partirmos diretamente à análise interna do manual proposto, apresentaremos 

a visão do Guia de Livros Didáticos (do PNLD 2011 - Língua Estrangeira Moderna - Inglês) 

sobre o mesmo. Supomos ser relevante abordar o “guia” para refletirmos sobre os pontos 

positivos e negativos já relatados por essa diretriz oficial acerca desse nosso objeto de 

pesquisa. Discutiremos também acerca do MP presente no LD, verificando sua proposta 

teórico-metodológica.   

Inicialmente, o guia apresenta os critérios de avaliação utilizados na seleção dos 

manuais, sendo critérios gerais (comuns a todas as disciplinas) e específicos (próprios da 

Língua Estrangeira Moderna). Os critérios gerais (já discutidos na seção de documentos 

oficiais) referem-se a: respeito às diretrizes e normas oficiais; respeito aos princípios éticos da 

cidadania e do convívio social republicano; coerência entre a abordagem teórico-

metodológica assumida pela coleção e a sua proposta didático-pedagógica; conceitos, 

informações e procedimento corretos e atualizados; e estrutura editorial e projeto gráfico 

adequados ao objetivo didático pedagógico da coleção. Já os critérios específicos da área de 

Língua Estrangeira (Inglês e Espanhol) tiveram como base “as pesquisas que vêm sendo 

desenvolvidas nas áreas de educação e ensino e aprendizagem de línguas estrangeiras” (Guia de 

Livros Didáticos, 2010, p. 12). O documento corrobora, portanto, sua adequação com os mais 

recentes estudos da linguagem, em especial os estudos de gênero, assumindo o caráter social da 

linguagem: 
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As coleções tiveram de apresentar linguagem contextualizada e inserida em práticas 

discursivas variadas e autênticas, a fim de que o aluno tenha oportunidades: de 

aprender a ler e escrever textos coerentes em espanhol ou em inglês, além de falar de 

modo adequado em diferentes situações de comunicação e de compreender essas 

línguas quando utilizadas por distintos falantes, em diversos contextos e em 

situações da vida real. Com isso, exigiu-se que o ensino de gramática e vocabulário 

nas coleções estivesse integrado ao ensino das quatro habilidades (ler, escrever, 

falar, ouvir), privilegiando uma perspectiva comunicativa. (Guia de Livros 

Didáticos, 2010, p. 12). 

 

De acordo com os critérios específicos de avaliação, exige-se que o LD contribua para 

a formação de um “aprendiz autônomo”, com conhecimento de um repertório de estratégias 

de aprendizagem e com capacidade de compreender/ agir adequadamente nos diferentes 

contextos linguísticos de comunicação. 

A coleção didática deve ainda preocupar-se em reconhecer a diversidade – cultural, de 

gênero, raça, classe social, além dos diferentes contextos de ensino e aprendizagem do Brasil: 

“[...] é fundamental que os livros contribuam para a desnaturalização das desigualdades e 

promovam o respeito às diferenças” (Guia de Livros Didáticos, 2010, p. 12). 

Enfim, é preciso formar um discente cidadão, consciente e ativo na sociedade: 

 

[...] o livro precisa contribuir para a formação de cidadãos críticos e reflexivos, 

desprovidos de preconceitos, capazes de respeitar a si mesmos e a outros, a sua 

própria cultura e as dos outros, partindo de experiências críticas e reflexivas com a 

língua estrangeira. (Guia de Livros Didáticos, 2010, p. 12-13) 

 

O guia do LD traz perguntas referentes aos critérios gerais e específicos, divididas por 

tópicos. Para ilustrar alguns pontos importantes à nossa análise, elencamos abaixo os tópicos 

que mais particularmente nos interessam (VIII, IX, X) e suas respectivas perguntas (44 a 67): 

 

VIII. Coletânea de textos orais e escritos  

44. São apresentados textos representativos de diferentes esferas de atividade social?  

45. São apresentados textos de tipos e gêneros diferentes?  

46. São apresentados textos não verbais e textos que integram as modalidades verbal e 

não-verbal? 

47. Os textos apresentam diversidade de suportes originais (revistas, almanaques, 

jornais, sítios da internet, periódicos científicos etc.)?  

48. Os textos contemplam a produção cultural específica para jovens e adolescentes? 

49. Os textos são representativos da heterogeneidade cultural e linguística, variedades 

(regional, urbana, rural, etc.) e registros (formal e informal)?  
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50. Os temas dos textos contribuem para a ampliação dos horizontes culturais do 

aluno? 

51. Os textos são, em sua maioria, autênticos (isto é, circulam socialmente na cultura 

oral e escrita) e, se autorais, trazem a indicação da fonte de origem? 

     52. Os fragmentos e adaptações mantêm unidade de sentido, trazendo indicação dos 

cortes realizados? 

 

IX. Compreensão escrita 

53. As convenções e os modos de ler constitutivos de diferentes gêneros e tipos 

textuais são trabalhados nas atividades de leitura? 

54. O caráter polifônico dos textos e, portanto, a multiplicidade de vozes nele presente, 

é ressaltado através das atividades de leitura? 

55. O trabalho com a compreensão escrita envolve atividades de pré-leitura e pós-

leitura? 

56. O trabalho com a compreensão escrita promove o desenvolvimento de estratégias, 

tais como localização de informação, produção de inferência, compreensão geral e 

detalhada do texto, dentre outras?  

57. O trabalho com a compreensão escrita explora a intertextualidade e estimula 

alunos e professores a buscarem textos e informações fora do livro didático? 

58. O trabalho com a compreensão escrita prevê a pluralidade de interpretações? 

59. O trabalho com a compreensão escrita contribui para a formação de um leitor 

reflexivo e crítico? 

60. O trabalho com o texto literário estimula a leitura interpretativa e considera a 

experiência estética e a dimensão de prazer envolvidas na leitura literária, não ficando 

restrito a um aspecto linguístico-gramatical específico?  

61. As atividades com o texto literário estimulam o leitor a conhecer a obra da qual o 

texto faz parte e seu contexto histórico? 

 

X. Produção escrita  

62. A produção escrita é trabalhada como processo interativo e em constante 

reformulação? 

63. O trabalho com a produção escrita envolve diferentes gêneros e tipos textuais? 
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64. O trabalho com a produção escrita envolve as características sócio-discursivas dos 

gêneros abordados, explicitando as condições de produção da escrita: quem, para 

quem, com que objetivo e em que suporte se escreve? 

65. O trabalho com a produção escrita envolve as regras e convenções que regem o 

funcionamento linguístico no âmbito dos recursos ortográficos, morfológicos, 

semânticos, sintáticos, estilísticos, retóricos e discursivos? 

66. Existem oportunidades para o aluno utilizar adequadamente, nos textos escritos, os 

mecanismos de coerência e coesão inteligíveis e adequados ao contexto? 

67. Existe oportunidade para o aluno contemplar e refletir sobre as diferentes etapas 

do processo de produção? 

 

Analisando brevemente as perguntas acima, pode-se dizer que elas privilegiam um 

ensino da linguagem contextualizado e fundamentado na noção dos gêneros textuais. Percebe-

se a orientação para que os manuais trabalhem: com textos de diferentes tipos e gêneros; que 

esses gêneros representem textos de esferas de atividade social distintas; que estejam 

próximos da “realidade” dos alunos; que haja um desenvolvimento de uma compreensão 

crítica e reflexiva dos textos – considerando múltiplas interpretações; que a produção escrita 

envolva pré e pós-escrita e ainda as condições de produção de cada gênero específico. Em 

suma, há a preocupação em contemplar tanto a dimensão linguístico-discursiva quanto 

sociocultural dos gêneros. E isso demonstra, a nosso ver, que existe um embasamento teórico 

subjacente a tais questões - ancorado nos mais recentes estudos da linguagem, contemplando 

o caráter social da linguagem. 

Supõe-se que essas perguntas (representando critérios de avaliação e “eliminatórios”) 

tenham sido, em sua maioria, respondidas com sucesso nos manuais didáticos aprovados.   

Nossas perguntas de análise estão, de certa forma, em consonância com os critérios 

específicos de avaliação do LD, expostos acima. Acreditamos que, se o LD analisado foi 

aprovado pelo PNLD, isso se deve ao fato de ter atendido minimamente a esses critérios. Não 

estamos questionando a validade do Programa (PNLD), reconhecidamente importante na 

melhoria dos LD que são disponibilizados nas escolas. Apenas gostaríamos de avaliar/ refletir 

aqui sobre a coerência entre a teoria (documentos) e a transposição didática do conceito de 

gênero através dos manuais aprovados e adotados. Nossa pesquisa pretende poder colaborar 

para a melhor compreensão dessas questões, possivelmente suscitando novas reflexões e 

estudos. Será que há um hiato entre a “teoria” e a “prática” relativa ao ensino aprendizagem 

dos gêneros? Existe efetivamente um consenso entre o que dizem os documentos e como 
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trabalham os LD? E de que forma isso chega à realidade de sala de aula? O professor tem e/ou 

recebe subsídios para suprir quaisquer lacunas?  

Passemos agora para uma breve descrição da resenha do LD “Links” presente no Guia 

de Livros Didáticos. De acordo com essa resenha obtemos as seguintes informações: - visão 

geral da coleção; - descrição dos conteúdos divididos por ano de escolaridade; - análise da 

obra dentro das quatro habilidades de ensino (Reading, Writing, Listening, Speaking); - 

observações sobre os tópicos de gramática e vocabulário; - observações sobre o manual do 

professor; e seção intitulada “Em sala de aula”, com orientações e sugestões de uso do livro e 

possíveis acréscimos que o professor precisa fazer. Destacaremos as informações do Guia que 

nos forem mais relevantes.  

Segundo o Guia, o LD utiliza, de forma geral, textos que buscam ser semelhantes a 

textos de diferentes esferas de atividade social, embora sejam textos, principalmente, 

produzidos para fins pedagógicos. 

Quanto à compreensão escrita (seção “Let’s Read”), existem atividades que vão além 

da simples localização/ extração de informação do texto. Essa seção apresenta textos que 

introduzem o tema a ser discutido na unidade. Há um empenho em caracterizar os textos em 

tipos, gêneros e suportes variados, mas, ainda segundo o Guia, esses textos “raramente 

proporcionam ao aluno oportunidades de usar a língua de forma contextualizada”. Além 

disso, quase não são trabalhadas as especificidades do texto literário. 

No que se refere à produção escrita (seção “Let’s Write”), o Guia destaca que há uma 

diversidade de gêneros e tipos textuais, com modelos que os alunos devem seguir. Contudo, 

as condições de produção e as etapas do planejamento não são contempladas. 

De modo geral, o Guia reconhece e aponta lacunas no LD. No fim da resenha, sugere-

se que o professor tem autonomia para corrigir, modificar e acrescentar o que for conveniente 

no livro. Apenas nos questionamos: o docente tem subsídios para efetuar as modificações 

necessárias? 

Falando de suporte/ subsídio ao professor, vamos considerar neste momento o Manual 

do Professor (MP) referente ao LD analisado.   

O MP divide-se de acordo com os seguintes tópicos: 

 - Apresentação: com informações gerais da coleção e detalhes quanto à sua 

abordagem teórico-metodológica/ proposta pedagógica; 

 - Objetivos gerais: apresenta os objetivos gerais da obra;  

- Estrutura da obra: explica sobre a organização da coleção e seus componentes 

principais (Livro do Aluno, Manual do Professor e CD de áudio);  
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- Estrutura e organização das unidades: descreve os objetivos específicos relativos a 

cada seção que compõe o Livro do Aluno, em cada unidade; 

- Roteiro de aula: sugere um roteiro de aula a ser seguido pelo professor;  

- Avaliação: aborda aspectos referentes à avaliação do processo ensino-aprendizagem, 

envolvendo alunos e professores;  

- Teacher’s notes: com “Planejamento anual” – divisão dos conteúdos por bimestre, e 

“Detalhamento das unidades” – com descrição das seções a serem trabalhadas e informações 

(sobre cultura, gramática, pronúncia, vocabulário, atividades extras, dicas) relevantes ao 

ensino da língua;  

- Referências bibliográficas: indica as obras que fundamentaram a proposta didático-

pedagógica da coleção;  

- Sugestões de leitura para aprofundamento: traz sugestões de obras e sites que podem 

auxiliar no processo de formação e atualização do professor, além de uma breve sinopse de 

cada obra sugerida;  

- Conteúdo do CD: enumera as faixas do CD e as detalha (com a unidade, seção e 

exercício referentes).  

 

Inicialmente, as partes do MP que nos interessam destacar para esclarecer a sua 

abordagem teórico-metodológica são – a Apresentação e os Objetivos gerais. De acordo com 

o Manual: 

 

A proposta pedagógica da coleção tem fundamento teórico nas concepções de 

língua, linguagem e aprendizagem articuladas nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN) [...] a coleção adota uma visão sociointeracional da linguagem, de 

acordo com a qual a comunicação é entendida como um processo relacionado a 

contextos de uso num dado momento histórico e social [...] a coleção concebe a 

aprendizagem como um processo social de construção do conhecimento, em que 

professores e alunos interagem constantemente, participando, assim, ativamente do 

processo pedagógico. (SANTOS e MARQUES, 2009, Manual do Professor, p. 3).   

 

Percebe-se, portanto, a adequação da proposta pedagógica do LD às diretrizes oficiais 

da educação, especificamente os PCN – considerando a aprendizagem um processo 

contextualizado, articulado às práticas sociais do aprendiz, numa visão sociointeracional de 

língua. 

Ainda conforme o MP, a língua inglesa é sempre apresentada em contexto, 

“envolvendo situações familiares ao aluno” (SANTOS e MARQUES, 2009, Manual do 
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Professor, p. 4), o que representa conexão com a realidade do aluno e com suas práticas 

sociais.  

O LD declara, também, através do MP, apresentar um conteúdo linguístico 

envolvendo uma variedade textual – num contato com “diferentes modalidades de linguagem 

em inglês [...] e diferentes gêneros textuais em inglês (por exemplo, artigos de jornais e 

revistas, e-mails, diálogos informais, chats, diários, etc)” (SANTOS e MARQUES, 2009, 

Manual do Professor, p. 4, grifo nosso). 

Afirmando novamente adequar-se às recomendações dos PCN, o MP aborda o 

destaque que é dado à leitura, apesar de trabalhar as quatro habilidades linguísticas de forma 

integrada. O foco na leitura, segundo o MP (p. 4) é operacionalizado através do uso da 

compreensão escrita para o estabelecimento de conexões fundamentais (com o tema, com a 

língua estrangeira). E é a partir dessa leitura que se desenvolve o trabalho das outras 

habilidades (escrita, audição, fala). Esperamos encontrar, então, um trabalho integrado entre 

compreensão escrita e produção escrita no interior das unidades – o que verificaremos na 

análise. 

Enfim, os alunos “são encorajados a participar ativamente de todas as atividades e a 

construir seu conhecimento da Língua Inglesa em constante colaboração com colegas e 

professores” (SANTOS e MARQUES, 2009, Manual do Professor, p. 4). Isso demonstra a 

busca pela formação de seres críticos, reflexivos e ativos na utilização da língua. 

E quanto aos “Objetivos gerais” da coleção, dos 9 objetivos apresentados, elencamos 

os 4 que são mais próximos às nossas reflexões: 

 

- Desenvolver atividades que criem contextos relevantes para a prática da 

compreensão e da expressão oral e escrita em Língua Inglesa. 

- Incentivar os alunos e professores a participarem ativamente no processo de 

ensino-aprendizagem através do estabelecimento de conexões entre a escola e 

outros contextos sociais. 

- Desenvolver múltiplas habilidades cognitivas a partir da ativação do 

conhecimento prévio e de práticas didático-pedagógicas que envolvem o aprendiz 

de forma crítica, consciente e criativa no seu processo de aprendizagem. 

- Promover a diversidade na representação de papéis e práticas sociais. 

 

Outro ponto que destacamos no MP é a flexibilidade e autonomia atribuída ao 

professor no uso do LD. Nesse sentido, o docente deve atuar ativamente em relação ao LD: 
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seguindo ou não as sugestões apresentadas, adaptando, acrescentando ou modificando o que 

lhe convir, para a melhor aprendizagem no seu contexto específico de ensino: 

 

O objetivo do Manual do Professor é orientar o trabalho didático-pedagógico 

envolvido no uso da coleção, oferecendo ao professor sugestões de implementação 

das atividades e oportunidades de complementação pedagógica e reflexão sobre sua 

prática profissional. (SANTOS e MARQUES, 2009, Manual do Professor, p. 6). 

 

Refletindo acerca da autonomia do professor frente ao material didático, pensamos ser 

esse um ponto extremamente relevante e positivo no processo ensino-aprendizagem. Contudo, 

novamente nos indagamos sobre os subsídios de que o professor dispõe para tais 

implementações e adaptações ao LD. O professor possui e/ou recebe respaldo por parte dos 

documentos oficiais e até do LD para desenvolver tal autonomia? Essa pergunta recorrente em 

nossas reflexões será melhor analisada no decorrer da análise do LD.     

Para finalizar nossa descrição do MP, achamos importante apresentar o tópico 

“Estrutura e organização das unidades”, especificamente as seções que cabem à nossa 

pesquisa: Compreensão escrita (Let’s Read) e Produção escrita (Let’s Write): 

 

QUADRO 2 – Detalhamento das seções de leitura (Let’s Read) e escrita (Let’s Write)  

Seção Detalhamento Objetivos 

Let’s Read Página dupla contendo trabalho 

de leitura. 

- Estabelecer conexões entre o 

tema da unidade e o mundo do 

aluno. 

-Desenvolver estratégias de 

reading através do trabalho com 

diversos gêneros textuais. 

Let’s Write Trabalho sistemático de 

produção escrita em gêneros 

textuais relevantes ao aprendiz, 

focalizando o uso da escrita para 

comunicação. 

- Desenvolver estratégias de 

writing. 

FONTE – (SANTOS e MARQUES, 2009, Manual do Professor, p. 7) 

 

Considerando essas informações, o professor espera encontrar no interior das unidades 

um trabalho de compreensão escrita e produção escrita com foco nos gêneros textuais - 

conectado à realidade do aluno, objetivando uma comunicação efetiva do discente.  

Até este momento de nossa pesquisa, apresentamos: as teorias linguísticas de gênero 

que funcionam como aporte teórico do trabalho, a noção de gênero adotada pelos documentos 
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oficiais selecionados e pela abordagem teórico-metodológica do MP presente no LD a ser 

analisado. Numa análise inicial, verifica-se uma conexão teórica entre documentos e LD. 

Resta analisar se essa consonância teórica está em conformidade com a prática pedagógica 

proposta pelo LD. Afinal, para se chegar a um trabalho efetivo com os gêneros textuais, 

pensamos ser preciso a “teoria” chegar à “prática” de forma concreta – formando cidadãos 

capazes de se comunicar eficientemente nas diferentes esferas da sociedade. 

 

 

5.2.1. Volume 6° ano 

 

 

Os gêneros selecionados 

 

 

Analisamos aqui os gêneros escritos selecionados para o trabalho no decorrer das 

unidades. Pretendemos verificar se existe uma “unidade” nessa seleção, isto é, se há um eixo 

orientador na escolha de tais gêneros (a temática, o nível de complexidade etc). Para iniciar a 

análise desse tópico, apresentamos quadros dos gêneros escritos (divididos em Compreensão 

escrita e Produção escrita) de acordo com 3 fontes: 1. o Guia de Livros Didáticos de Língua 

Estrangeira (Inglês) – PNLD 2011; 2. o Manual do Professor (MP) e 3. o que aparece nas 

unidades, no interior do LD (a proposta didático-pedagógica do LD). Destacamos que as 

informações contidas nos quadros referentes ao Guia e ao MP são retiradas “de forma exata” 

dos próprios documentos. Já o quadro que elenca os gêneros presentes no interior do LD 

representa os gêneros descritos no interior das unidades, de acordo com a nossa avaliação. 

Nosso objetivo ao apresentar esses três quadros é verificar a coerência entre eles. E ainda 

avaliar se ocorre um ensino contínuo e em espiral quanto aos gêneros textuais.   

 

QUADRO 3 – Gêneros escritos do 6° ano (Guia do LD – PNLD 2011 – Links: English for teens) 

GÊNEROS ESCRITOS (Guia do LD – PNLD 2011) 

COMPREENSÃO ESCRITA PRODUÇÃO ESCRITA 
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Páginas da internet; jogo de vocabulário; 

elementos da escola; árvore genealógica; 

entrevista; tabela nutricional; fact file; 

folheto turístico; mapa; e-mail; letra de 

música. 

 

Cartaz; horário escolar; álbum de família; 

caça-palavras; descrição de pessoas; cartão 

postal. 

FONTE – Guia de livros didáticos: PNLD 2011: Língua Estrangeira Moderna, 2010 

 

QUADRO 4 – Gêneros escritos do 6° ano (Manual do Professor – Links: English for teens) 

GÊNEROS ESCRITOS (Manual do Professor) 

COMPREENSÃO ESCRITA PRODUÇÃO ESCRITA 

UNIT 1: Quadro de informações on-line UNIT 1: Charada 

UNIT 2: Cartaz de sala de aula UNIT 2: Cartaz para exibição em sala de 

aula 

UNIT 3: Informações em murais UNIT 3: Horário escolar 

UNIT 4: Organização de arquivos em tela 

de computador 

UNIT 4: Álbum de retratos 

UNIT 5: Entrevista UNIT 5: Caça-palavras 

UNIT 6: Informações nutricionais em 

alimentos 

UNIT 6: Charada 

UNIT 7: Informações sobre pessoas em 

revistas 

UNIT 7: Pôster 

UNIT 8: Panfleto de promoção turística UNIT 8: Texto promocional sobre um país 

UNIT 9: E-mail UNIT 9: Cartão-postal 

UNIT 10: Letra de música UNIT 10: Cartaz para a comunidade 

FONTE – SANTOS e MARQUES, 2009, Manual do Professor 

 

QUADRO 5 – Gêneros escritos do 6° ano (Interior do LD – Links: English for teens) 

GÊNEROS ESCRITOS (Interior do LD) 

COMPREENSÃO ESCRITA PRODUÇÃO ESCRITA 

UNIT 1: Páginas da internet  UNIT 1: Charada 

UNIT 2: Cartaz (sala de aula) UNIT 2: Cartaz (sala de aula) 

UNIT 3: Horário escolar UNIT 3: Horário escolar 
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UNIT 4: INDEFINIDO UNIT 4: Álbum de retratos 

UNIT 5: INDEFINIDO UNIT 5: Caça-palavras 

UNIT 6: Informações nutricionais em 

alimentos/ tabela nutricional 

UNIT 6: Charada 

UNIT 7: Fact file UNIT 7: Cartaz/ pôster (do ídolo) 

UNIT 8: Folheto turístico  UNIT 8: Cartaz promocional/ informativo 

(de um país) 

UNIT 9: E-mail (pessoal) UNIT 9: Cartão-postal 

UNIT 10: Música (rap) UNIT 10: Cartaz (para a comunidade) 

FONTE - Dados da pesquisa 

 

Iniciamos nossa análise abordando a possível uniformidade de critério na seleção dos 

gêneros. Os gêneros foram escolhidos para acompanhar algum conteúdo sugerido no LD 

(vocabulário, gramática), ou, na maior parte das vezes, a temática da unidade, no que se pôde 

depreender da análise de todas as unidades desse volume. Para exemplificar, temos a unidade 

6, que trabalha o tema “Fruit” e traz na seção de compreensão escrita o gênero “Informações 

nutricionais em alimentos” relativo a um suco de fruta. Já a unidade 3 apresenta o gênero 

“horário escolar” tanto na compreensão escrita quanto na produção escrita, e o tema da 

unidade é “Vida escolar” – objetivando abordar a temática aliada ao aprendizado do 

vocabulário “matérias escolares”. E ainda o exemplo da unidade 4, que propõe na produção 

escrita o trabalho com o gênero “álbum de retratos/ de família” a fim de explorar o tema geral 

da unidade – “família”. Apesar do LD seguir prioritariamente a temática como eixo norteador 

da escolha e utilização dos gêneros (como exemplificado acima), encontramos alguns casos 

em que percebe-se o foco na gramática (unidade 10: gênero “música” contento o verbo “can”, 

para o aprendizado desse verbo de habilidade); na comunicação esperada que o aluno 

desenvolva (unidade 2 – gênero “cartaz de sala de aula”, com frases comumente usadas na 

comunicação na sala de aula de inglês) e até em propósitos não ligados nem à temática, nem 

ao vocabulário e nem à gramática (como a unidade 1, na qual o gênero “páginas da internet” é 

utilizado para inserir as duas personagens iniciais do livro). Verifica-se, portanto, que o 

fundamento utilizado na escolha do gênero é, em geral, a temática que se deseja desenvolver 

com os alunos. Faltou, entretanto, uma certa organicidade entre esses gêneros. Não foram 

exploradas, por exemplo, as semelhanças entre gêneros de um mesmo agrupamento ou com 

estrutura composicional parecida ou com o mesmo propósito comunicativo. 
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Essas observações nos levam a considerar que nesse volume específico da coleção não 

há um ensino em espiral
27

, no sentido de não trabalhar um mesmo gênero (ou gêneros que 

poderiam ser agrupados por elementos comuns) com um grau de complexidade/ profundidade 

maior (como discutimos nos estudos de Dolz e Schneuwly). 

 

[...] trata-se de construir, com os alunos, em todos os graus de escolaridade, 

instrumentos, visando ao desenvolvimento das capacidades necessárias para 
dominar os gêneros agrupados. A hipótese de trabalho subjacente é a de que há uma 

afinidade suficientemente grande entre os gêneros agrupados, para que 

transferências se operem facilmente de um a outro [...] (Dolz e Schneuwly, 1996/ 

2004, p. 52-53). 

 

Considerando que o gênero ocupa um eixo temático neste volume, como já 

destacamos acima, não foi possível perceber essa “afinidade” entre os gêneros agrupados. 

Tomando por exemplo o gênero “cartaz”, que apareceu em 4 unidades distintas, percebe-se 

que esse gênero foi repetido para suprir o fim pedagógico de aprendizagem do conteúdo 

linguístico e temático. Esse é um gênero mais “escolar” e recorrente nesse contexto de ensino, 

apesar de poder ocorrer “fora” da escola com outros objetivos. Isso porque o “cartaz” pode ser 

considerado também um suporte de gênero (como um lugar adequado para veicular diferentes 

informações, diferentes gêneros). Não entraremos nessa discussão de “cartaz” como gênero 

ou como suporte, visto alguns casos de gênero/ suporte não serem consensuais nem para os 

pesquisadores da área. 

Passamos agora à discussão da coerência entre os quadros de gêneros apresentados. 

Primeiramente, encontramos uma quantidade considerável de desencontros e divergências 

terminológicas nessa etapa da análise (acredita-se, inicialmente, que essas não representem 

também divergências conceituais). Percebe-se a dificuldade, por parte do LD, e até do Guia, 

em nomear/ rotular os gêneros. Encontramos descrições de gêneros que nos parecem 

incoerentes, ou que representam uma confusão entre gênero e suporte, ou gênero e tipo textual 

(o que detalharemos a seguir). “A questão central não é o problema da nomeação dos gêneros, 

mas a de sua identificação [...]” (MARCUSCHI, 2008, p. 164). Concordamos que o principal 

não é nomear o gênero, mas desenvolver um trabalho efetivo desse gênero a fim de formar 

usuários críticos – que identifiquem, entendam e produzam tal gênero na sociedade. Afinal, 

rotular gêneros não é uma tarefa fácil, e nem possuímos uma lista fixa e fechada de nomes de 

gêneros (pois os gêneros são maleáveis e dinâmicos, podendo variar). Sobre isso, vejamos as 

                                                
27 Como já evidenciamos anteriormente, acreditamos que quaisquer lacunas apresentadas no volume do 6° ano 

podem ser supridas no volume do 9° ano. E a questão do ensino em espiral e contínuo será também melhor 

verificada nesse último volume. 
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palavras de Marcuschi (2008, p. 163) ao abordar a intergenericidade e a nomenclatura dos 

gêneros: 

 

Como é que se chega à denominação dos gêneros? Com certeza, as designações que 

usamos para os gêneros não são uma invenção pessoal, mas uma denominação 

histórica e socialmente constituída. E cada um de nós já deve ter notado como 

costumamos com alta freqüência designar o gênero que produzimos. Possuímos, 

para tanto, uma metalinguagem riquíssima, intuitivamente utilizada e, no geral, 

confiável. Contudo, é difícil determinar o nome de cada gênero de texto [...] os 

gêneros se imbricam e interpenetram para constituírem novos gêneros. 

 

 

Quanto ao Guia de Livros Didáticos percebe-se que não há a especificação de gênero 

unidade por unidade. Mas, preocupamo-nos em verificar se todos os gêneros abordados no 

LD estavam na descrição do guia (e vice-versa). No que se refere à compreensão escrita, 

constatamos que há divergências nos seguintes gêneros apresentados pelo Guia: “Jogo de 

vocabulário”, “Elementos da escola”, “Árvore genealógica”, “Entrevista” e “Mapa”. O gênero 

“mapa” não aparece em nenhuma unidade na parte de leitura. O gênero denominado “jogo de 

vocabulário” também não aparece no LD com tal nomenclatura. Já o rótulo “elementos da 

escola”, em nossa concepção, é muito geral e inapropriado em sua designação, não 

descrevendo propriamente um gênero. Acreditamos que essa expressão “elementos da escola” 

foi usada para se referir aos gêneros “cartaz de sala de aula” e “horário escolar”, 

respectivamente das unidades 2 e 3. Quanto ao gênero “árvore genealógica”, relativo à 

unidade 4, pode-se dizer que ele não existe, pois a tentativa de desenvolver esse gênero no LD 

foi ineficaz (mais explicado a seguir). E o gênero “entrevista”, semelhante ao gênero anterior, 

apesar de constar no LD no interior da unidade 5, não aparece de forma precisa e correta. 

Na seção de produção escrita, o Guia omite o gênero “charada” presente nas unidades 

1 e 6. E o que foi intitulado como “descrição de pessoas” nos traduz claramente uma confusão 

entre tipo textual e gênero textual. Sabe-se que descrição é um tipo textual (sequência 

tipológica), que pode aparecer em diversos gêneros (como já discutimos no aporte teórico). 

Acreditamos que o Guia usou essa designação querendo se referir ao gênero “cartaz/ pôster 

para o ídolo” da unidade 7. Enfim, pudemos constatar que a descrição das seções de leitura e 

escrita do LD feita pelo “Guia de LD de LE” já apresenta certas limitações, o que pode ser 

problemático considerando-se a questão dos subsídios para o professor. 

Frisamos também a descrição do gênero “e-mail”. Julgamos ser mais adequado 

especificar melhor esse gênero, quanto a um “e-mail pessoal” ou um “e-mail institucional”, 

por exemplo. Essa especificação não foi feita nem pelo Guia e nem pelo MP. 
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Continuando a análise dos quadros, focamos neste momento os dados apresentados 

pelo MP e os dados efetivamente presentes na proposta didática do LD (especificamente na 

seção de compreensão escrita). Verificamos a adequação na descrição dos gêneros nesses 

casos. Os dados referentes à produção escrita não tiveram problemas significativos nesse 

tópico da análise.  

Na unidade 1, percebemos que o gênero é descrito (pelo MP) como “quadro de 

informações online”, o que na verdade, remete a “páginas da internet” no interior do LD. 

Pensamos que essa nomenclatura utilizada pelo MP não é adequada ao gênero trabalhado na 

unidade, não o especificando.   

Já a unidade 3 conduz a uma confusão entre gênero textual e suporte de gênero. O MP 

afirma trabalhar com o gênero “informações em murais”, que nos parece uma definição muito 

aberta de gêneros (já que podemos ter diferentes gêneros nesse sentido – como “resultados 

finais do ano letivo”; “informações de eventos”; “trabalhos escolares”; “fichas de alunos 

antigos”). E no LD constata-se o gênero “horário escolar”, que teria como suporte exatamente 

o “mural”.   

Na unidade 4, a questão configura-se um pouco diferente das outras. Supomos ser esse 

um caso mais problemático. O MP descreve o gênero como “Organização de arquivos em tela 

de computador”. Essa descrição, em nossa concepção, é totalmente incoerente para um 

gênero. Procuramos, enfim, descobrir a que gênero o LD se referia, e verificamos no interior 

da unidade que isso não é possível. Percebemos uma tela de computador (não muito próxima 

à realidade do aluno, até pela questão do design), e em seu interior fotos de família com seus 

comentários e uma lista com nomes relacionados a membros da família (talvez uma tentativa 

de se criar uma árvore genealógica – como descreveu o Guia do LD). Esse caso configurou 

uma imprecisão no que tange a uma adequada definição do gênero, tanto na abordagem 

teórica do LD (MP), quanto no interior do manual.  

Temos ainda a unidade 5, que traz segundo o MP o gênero “entrevista”, mas segundo 

o LD do aluno o gênero “boletim” (boletim informativo). Há nessa seção uma indefinição do 

gênero, visto que o LD apresenta a figura de um boletim (com algumas informações sobre a 

comunidade das personagens do LD), porém insere nesse boletim uma entrevista do professor 

(personagem do LD) a outro personagem. Do jeito que a “entrevista” foi inserida no 

“boletim” não há como considerar esse gênero contextualizado dentro das práticas reais de 

uso (a caracterização do boletim fica bem artificial se considerarmos as imagens, o formato, a 

falta de um texto introdutório para a entrevista). E ainda confunde o aluno (e também o 
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professor) no trabalho com o gênero, pois o LD começa perguntando que tipo de texto é esse 

(boletim), e na sequência faz perguntas relativas à entrevista. 

Por fim, a unidade 7 trabalha com o gênero “Informações sobre pessoas em revistas” 

(conforme o MP), o que, semelhante a outras unidades, nos remete a uma descrição muito 

ampla, que não se trata, de fato, da caracterização de um gênero. E o LD também não 

especifica o gênero trabalhado, apesar de concluirmos ser um “fact file” (ficha informativa – 

celebridade) pelos dados inseridos na seção. Essa imprecisão demonstrada pela descrição do 

MP e pela proposta pedagógica inserida no LD pode prejudicar o trabalho do professor quanto 

ao gênero específico a ser abordado. Além disso, isso demonstra que o professor carece de um 

maior respaldo nesse trabalho com os gêneros, visto que, já na descrição dos gêneros, 

encontramos disparidades e indefinições. 

Concluímos esse tópico, enfim, avaliando que há incoerências na descrição dos 

gêneros sugeridos. Cremos que esse fato é preocupante para o sucesso do processo ensino-

aprendizagem, já que pode afetar a transposição didática dos gêneros textuais selecionados. 

Esperamos, porém, que as incoerências encontradas na seleção dos gêneros e em sua 

nomeação não representem também uma incoerência em sua abordagem. 

   

 

Ocorrência de gêneros mais próximos das práticas sociais do aluno 

 

 

Retomando os conceitos bakhtinianos, lembramos que o gênero está indissoluvelmente 

ligado ao seu contexto social, num processo dialógico entre texto e contexto – linguagem e 

vida. Assim, no trabalho com os gêneros na escola, é preciso não dissociar o texto e seu 

contexto – ou o texto e a realidade do aprendiz.  

Porém, ressalta-se, utilizando as palavras de Schneuwly e Dolz (1997/ 2004), que toda 

introdução de um gênero na escola faz dele, necessariamente, um gênero escolar, 

representando uma variação do gênero de origem, devido aos propósitos pedagógicos 

inseridos nesse contexto. Nesse sentido, lidamos com os “gêneros a aprender”, embora 

permaneçam “gêneros para se comunicar”:  

 

Trata-se de colocar os alunos em situações de comunicação que sejam o mais 

próximas possível de verdadeiras situações de comunicação, que tenham um sentido 

para eles, a fim de melhor dominá-las como realmente são, ao mesmo tempo 

sabendo, o tempo todo, que os objetivos visados são (também) outros. 

(SCHNEUWLY E DOLZ, 1997/ 2004, p. 69). 
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Nessa perspectiva, um trabalho escolar norteado pelos gêneros textuais deve 

apresentar textos os mais próximos possíveis do “mundo” do aluno, no intuito de representar 

situações reais de comunicação. Um processo de ensino da linguagem feito dessa maneira, 

provavelmente, será mais eficaz no domínio comunicativo do aluno. 

A fim de corroborar essa visão, relembramos ainda o Guia de Livros Didáticos – LE, 

ao questionar em seus critérios de avaliação dos LD: 

 

- Os textos contemplam a produção cultural específica para jovens e adolescentes? 

- São apresentados textos representativos de diferentes esferas de atividade social? 

 

Investigamos, portanto, se os gêneros presentes no LD analisado estão ligados à 

realidade sociocultural dos alunos.  

A partir da investigação feita em todas as unidades do volume do 6° ano (nas 

respectivas seções de compreensão e produção escrita) pudemos constatar, em sua maioria, 

que a coleção apresenta gêneros produzidos essencialmente para fins pedagógicos. Não 

notamos uma contextualização dos textos à vida real do aluno, nem no trabalho com a leitura 

e nem com a escrita. Há, na medida do possível, alguns textos que tentam se aproximar do 

contexto social do aprendiz, mas que focalizam mais o aprendizado do tema da unidade e 

outros conteúdos, não criando oportunidades de se usar a língua de forma contextualizada ao 

seu uso social. Isso nos parece contraditório, já que no MP encontramos a seguinte afirmação: 

“[...] a Língua Inglesa é sempre apresentada em contexto, envolvendo situações familiares ao 

aluno.” (p. 4). 

Como forma de ilustrar nossas reflexões, citamos unidades que representam bem o que 

estamos discutindo. A unidade 4, que aborda o tema “família”, apresenta (na parte de leitura) 

desencontros quanto à definição do gênero, como especificamos no tópico anterior. Fica claro 

o interesse do LD em apresentar gêneros ligados à esfera tecnológica e computacional – já 

que os alunos, no mundo atual, se interessam bastante por isso. Dessa maneira, o MP descreve 

(com certa imprecisão) o gênero “organização de arquivos em tela de computador”. O LD 

apresenta uma tela de computador, porém, essa tela não se parece com uma tela real de 

computador (pela sua configuração e estrutura interna). Nota-se que o LD insere as 

informações que deseja trabalhar nessa suposta “tela” (vocabulário relacionado à família), e 

que a mesma “tela” foi produzida exclusivamente com o fim didático de aprender o 

vocabulário “família”. Julgamos positiva a tentativa de inserir no manual um tópico relevante 
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para os adolescentes nos dias de hoje – o mundo virtual do computador. No entanto, 

acreditamos que isso poderia ser feito de forma mais próxima da realidade; afinal, trabalhar 

com gêneros é tentar estar o mais próximo possível da realidade das práticas sociais, para 

assim buscar dominá-las.  

E quanto à seção de produção escrita da unidade 4, observa-se o trabalho de produção 

do gênero “álbum de retrato” relacionado à família do aluno. Achamos muito proveitosa a 

escolha desse gênero conforme o tema da unidade, porém, percebemos, na figura “modelo” 

do álbum a ser produzido, algumas informações não muito comuns de se encontrar num 

álbum “real”. Além da foto, há a descrição do membro da família, o seu nome, a sua idade, de 

que lugar a pessoa é e a descrição da foto (local e o que acontecia no momento). Acreditamos 

que num álbum de fotos mais próximo da realidade, não descreveríamos a idade e nem o local 

de origem das pessoas presentes na foto. Julgamos que essas informações se encontram no 

álbum pedido exclusivamente para o aprendizado dessas estruturas. Não vemos problema em 

se usar os gêneros para contextualizar o ensino de língua propriamente dito. Apenas pensamos 

que no trabalho desse gênero deveria ser discutido previamente com o aluno qual seria o 

modelo de álbum comum para ele (se todas as informações contidas no álbum do LD são 

importantes) e, a partir disso, especificar as condições de produção.    

De forma semelhante à unidade 4 (que “tentou” inserir um gênero ligado à esfera 

tecnológica – usando o computador), na unidade 9, o gênero descrito para o trabalho da 

compreensão é o “e-mail”. É apresentado um rapaz (personagem – professor no LD) 

digitando um e-mail para uma pessoa. Verificando o e-mail apresentado, percebe-se que esse 

gênero apresenta-se um pouco mais próximo da realidade (com a estrutura do e-mail: ícones 

de envio, de endereço, assunto etc). Contudo, observamos um e-mail muito longo – com 5 

parágrafos (com exceção do cumprimento e da conclusão); e esse modelo não configura, a 

nosso ver, um e-mail próximo aos e-mails utilizados hoje. Na realidade, os e-mails são, na 

maioria das vezes, curtos e sucintos; e também devemos considerar que o e-mail não tem sido 

mais tão representativo na comunicação atual dos adolescentes (substituído inicialmente pelo 

MSN, depois Orkut, e atualmente Facebook, entre outros). Sabemos que é muito difícil 

acompanhar os interesses tecnológicos dos adolescentes, haja vista a rapidez dos avanços 

tecnológicos. Mas, julgamos possível o LD apresentar gêneros mais atuais e mais conectados 

à realidade. E que esses gêneros sejam apresentados no LD não só para fins didáticos, mas 

para o efetivo trabalho do mesmo, numa busca pela competência comunicativa do aprendiz.    

Finalizamos nossos exemplos do LD citando a unidade 5. Nessa unidade (na seção de 

compreensão), observamos, como já discutimos anteriormente, uma confusão quanto ao 
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gênero trabalhado (Entrevista ou Boletim). Retomamos essa unidade aqui para corroborar que 

o gênero especificado nesse ponto do LD não está adequado à realidade. O LD apresenta o 

gênero “boletim”, e inserido neste gênero, o gênero “entrevista”. Mas, da forma como isto é 

feito, não fica clara a definição do gênero. A “entrevista” aparece no meio do “boletim” sem 

nenhuma organização e explicação – ou seja, ficou confuso e “fora da realidade” do aprendiz. 

É simulada uma entrevista jornalística, mas soa estanho, por exemplo, que o entrevistador seja 

apenas identificado como Greg, sem alusão ao lugar social desse emissor na interação (um 

dos principais parâmetros do contexto sociosubjetivo, conforme Bronckart (1999). Vê-se, 

nitidamente, pelas perguntas de compreensão e pelas orientações ao professor, que o objetivo 

principal era trabalhar estratégias de leitura. Mais uma vez, portanto, trata-se de um texto 

fabricado para atender a fins pedagógicos. 

    

 

A abordagem dos gêneros escritos 

 

 

Pelos quadros que apresentamos anteriormente (quadros 3, 4 e 5 do tópico de análise 

“Os gêneros selecionados”), vimos que o LD até apresenta certa diversidade de gêneros, mas 

isso por si só não é o bastante: 

 

Que o ensino de língua deva dar-se através de textos é hoje um consenso tanto entre 

lingüistas teóricos como aplicados. Sabidamente, essa é, também, uma prática 

comum na escola e orientação central dos PCN. A questão não reside no consenso 

ou na aceitação deste postulado, mas no modo como isto é posto em prática, já que 

muitas são as formas de se trabalhar texto. (MARCUSCHI, 2008, p. 51, grifo do 

autor). 

 

Nessa etapa da análise, procuramos descrever de que forma os gêneros escritos são 

trabalhados nas seções de compreensão/ produção escrita. Verificaremos se o LD segue a 

linha de trabalho com o gênero proposta nas diretrizes dos documentos oficiais (PCN e 

PNLD) e também no MP. Os gêneros são tomados como objeto de ensino (como 

regulamentam os PCN)? O trabalho de compreensão e produção escrita é feito de acordo com 

os critérios estabelecidos no PNLD 2011? E a proposta didática explicitada no LD está de 

acordo com a abordagem teórico-metodológica assumida pelo próprio LD no MP? A fim de 

iniciar nossas reflexões, apresentamos abaixo novamente o quadro de gêneros escritos 

descritos no MP, mas agora com as estratégias de leitura e escrita (também presentes no MP).  
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QUADRO 6 – Gêneros escritos do 6° ano; Estratégias de Leitura e Escrita (Manual do Professor – 

Links: English for teens) 

GÊNEROS ESCRITOS (Manual do Professor) 

COMPREENSÃO ESCRITA PRODUÇÃO ESCRITA 

UNIT 1: Quadro de informações on-line 

ESTRATÉGIA DE LEITURA: Usando 

imagens e palavras transparentes para 

apoio na leitura. 

UNIT 1: Charada 

ESTRATÉGIA DE ESCRITA: Usando 

um dicionário bilíngue.   

UNIT 2: Cartaz de sala de aula 

ESTRATÉGIA DE LEITURA: 

Aplicando conhecimento prévio para 

adivinhação do significado de palavras 

desconhecidas. 

UNIT 2: Cartaz para exibição em sala de 

aula 

ESTRATÉGIA DE ESCRITA: 

Refletindo sobre a presença da Língua 

Inglesa no meio social. 

UNIT 3: Informações em murais 

ESTRATÉGIA DE LEITURA: 

Scanning 

UNIT 3: Horário escolar 

ESTRATÉGIA DE ESCRITA: 

Observando um modelo para 

entendimento do gênero textual. 

UNIT 4: Organização de arquivos em tela 

de computador 

ESTRATÉGIA DE LEITURA: Fazendo 

inferências e identificando falsos 

cognatos. 

UNIT 4: Álbum de retratos 

ESTRATÉGIA DE ESCRITA: Usando 

o glossário ou um dicionário bilíngüe 

como referência. 

UNIT 5: Entrevista 

ESTRATÉGIA DE LEITURA: Leitura 

rápida para identificação do gênero textual 

e entendimento geral do texto (skimming). 

UNIT 5: Caça-palavras 

ESTRATÉGIA DE ESCRITA: Revendo 

e utilizando o vocabulário previamente 

apresentado. 

UNIT 6: Informações nutricionais em 

alimentos 

ESTRATÉGIA DE LEITURA: 

Refletindo sobre o gênero textual e 

selecionando e praticando estratégias 

apresentadas anteriormente. 

UNIT 6: Charada 

ESTRATÉGIA DE ESCRITA: Usando 

um exemplo para entendimento da forma 

e usando material de referência para 

escolha do conteúdo. 
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UNIT 7: Informações sobre pessoas em 

revistas 

ESTRATÉGIA DE LEITURA: 

Ativando e aplicando conhecimento 

sistêmico, textual e de mundo. 

UNIT 7: Pôster 

ESTRATÉGIA DE ESCRITA: Usando 

conectivos (linking words). 

UNIT 8: Panfleto de promoção turística 

ESTRATÉGIA DE LEITURA: 

Identificando as key words de um texto. 

UNIT 8: Texto promocional sobre um país 

ESTRATÉGIA DE ESCRITA: 

Brainstorming para geração de idéias. 

UNIT 9: E-mail 

ESTRATÉGIA DE LEITURA: 

Compreendendo a organização de um 

texto. Identificando tópico principal e 

detalhes de um texto. 

UNIT 9: Cartão-postal 

ESTRATÉGIA DE ESCRITA: Usando 

exemplos para entendimento do gênero 

textual. 

UNIT 10: Letra de música 

ESTRATÉGIA DE LEITURA: Usando 

o texto para aprendizagem de vocabulário. 

UNIT 10: Cartaz para a comunidade 

ESTRATÉGIA DE ESCRITA: 

Refletindo sobre as necessidades dos 

leitores. 

FONTE – SANTOS e MARQUES, 2009, Manual do Professor. 

 

Constatamos, através das estratégias descritas acima, que o LD apresenta, 

inicialmente, certas limitações no que se refere a um trabalho apropriado com os gêneros. 

Primeiramente, quanto à estratégia de leitura, ressaltamos o que foi descrito na unidade 10 

(gênero “letra de música”): “Usando o texto para aprendizagem de vocabulário”. Não obstante 

os diversos estudos acerca dos gêneros e as diretrizes oficiais acerca do tema, sabe-se que 

utilizar o texto exclusivamente com fins de aprendizagem de vocabulário é uma estratégia 

ainda encontrada em alguns manuais atualmente. Isso não significa dizer que o ensino-

aprendizagem de vocabulário não seja importante. Porém, essa não configura uma “estratégia 

de leitura” baseada no gênero textual (como orientam os documentos norteadores da 

educação). Afinal, não podemos afirmar que esse seria um trabalho de leitura feito 

propriamente com base na noção de gênero, visto não desenvolver nenhuma discussão crítica 

sobre o mesmo (ou não desenvolver uma “atitude responsiva ativa” do leitor com o texto, nos 

termos bakhtinianos). Surpreende-nos que o próprio MP afirme “desenvolver estratégias de 

reading através do trabalho com diversos gêneros textuais” (p. 7). 
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Destacamos ainda as orientações dadas quanto às estratégias de escrita das unidades 7 

e 9. A unidade 7 propõe trabalhar o gênero “pôster”, especialmente, para o “uso de conectivos 

– linking words”. Dito de outra maneira, o gênero é utilizado, nesse caso, como “pretexto” 

para explorar estruturas linguísticas. E na unidade 9 (gênero “cartão-postal”), observa-se uma 

estratégia bastante utilizada no LD como um todo - “Usando exemplos para entendimento do 

gênero textual”. Achamos um ponto positivo apresentar um modelo/ exemplo do gênero para 

que o aluno venha a produzi-lo posteriormente. Mas, aliado a isso, julgamos ser de extrema 

importância a exploração das condições de produção do gênero
28

 (o seu espaço de circulação, 

seu suporte, quem escreve, para quem, com que objetivos e como se escreve). Essas são 

informações que devem ser trabalhadas com os alunos no intuito de levá-los a uma 

“competência genérica” – que eles sejam usuários críticos e participantes dos gêneros. Não 

estamos nos referindo a uma “competência metagenérica”, ou seja, criar alunos “analistas de 

gênero” (nos termos de Vereza, 2012). Mas, a escola deve formar cidadãos prontos para lidar 

com a linguagem em sociedade – para se comunicar, e para isso, é imprescindível o trabalho e 

o aprendizado efetivo dos gêneros. “[...] aprender uma língua é aprender a comunicar” 

(DOLZ e SCHNEUWLY, 1996/ 2004, p. 42).  

Fazendo uma correlação entre as estratégias presentes no MP e o que ocorre 

efetivamente no LD, buscamos agora verificar realmente como é feito esse trabalho de leitura/ 

escrita, supostamente baseado em gêneros textuais. 

 

Iniciamos nossas discussões abordando a seção de compreensão escrita. 

Esperávamos encontrar um trabalho de leitura reflexiva em torno dos gêneros (descobrindo a 

idéia geral do texto, considerando diversas interpretações, ativando conhecimentos prévios 

dos alunos para entendimento do texto, fazendo inferências, descobrindo o objetivo do texto, 

de onde ele possivelmente foi retirado, o suporte, quem escreveu, para que tipo de leitor é o 

texto, achando detalhes específicos no texto), enfim, uma “compreensão como processo”, 

utilizando as palavras de Marcuschi (2008), segundo o qual compreender um texto é construir 

significados acerca do mesmo. Afinal, compreender não é retirar informações prontas do 

texto, mas construir significados, que podem variar de acordo com diferentes visões de mundo 

– diferentes leitores. Assim como discutimos em nosso aporte teórico, é preciso que o aluno 

tenha uma postura ativa diante do texto. Dessa maneira, o aprendiz chegará a uma 

“compreensão responsiva ativa”, nos termos de Bakhtin, respondendo ativamente ao texto 

                                                
28 O importante é fazer uma “sensibilização” para o gênero proposto, explorando não só sua dimensão 

lingüístico-discursiva, mas também sua dimensão social.  
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(concordando, discordando, completando, adaptando, aprontando-se para executar algo, entre 

outras respostas possíveis). 

Rojo (2004), ao analisar a leitura no contexto brasileiro, afirma que a escolarização 

brasileira não leva à formação de leitores e produtores de textos proficientes e eficazes, e que 

pode chegar até a impedir tal formação. Segundo a autora, isso ocorre por meio de práticas de 

leitura lineares e literais, principalmente através da localização de informação em textos e de 

repetição ou cópia em resposta de questionários, orais ou escritos. Diante disso, buscar uma 

nova perspectiva de leitura e também de produção escrita seria a maneira apropriada de 

formar cidadãos mais críticos perante a língua estudada, seja ela a sua língua materna ou uma 

língua estrangeira. E, apoiados nos diversos estudos os quais já mencionamos, podemos dizer 

que uma perspectiva eficiente de leitura/ produção de texto deve estar ancorada na noção de 

gênero textual. 

Analisando especificamente as unidades do LD deste volume, verificamos que a 

compreensão escrita, em geral, não é feita exclusivamente através dos gêneros textuais. Há 

alguns pontos positivos (trataremos disso à frente), como a tentativa de não considerar a 

compreensão apenas um exercício de “cópia” de informações do texto. No entanto, percebe-

se, em sua maioria, que os gêneros funcionam como “pretexto” para a aprendizagem 

estrutural da língua ou para o tema da unidade. Portanto, não há um trabalho sistemático 

acerca dos gêneros, e nem podemos considerar um trabalho fundamentado na noção de 

gênero.  

Em geral, o trabalho de compreensão traz de duas a três atividades. Na maioria das 

unidades pergunta-se para o aluno sobre o “tipo de texto” (“What type of text is it?”/ “What 

kind of text is it?”). Acreditamos, inicialmente, que essas perguntas não traduziriam uma 

confusão conceitual, apenas uma opção terminológica. Porém, imaginamos que o LD poderia 

deixar clara a distinção entre “tipo de texto” e “gênero de texto”, ainda que essa explicação 

funcionasse apenas como subsídio ao professor. Mas isso não ocorreu.  

Sobre os pontos negativos que consideramos na parte de “Leitura” deste volume, 

selecionamos algumas unidades para exemplificar. Na unidade 4, além do já citado problema 

quanto ao gênero (indefinido), percebemos que o trabalho proposto após a leitura do texto não 

era, de fato, de compreensão. Acrescida à imprecisão do gênero, encontramos uma atividade 

perguntando quais palavras o aluno entendeu e a outra pedindo para montar três frases a partir 

do vocabulário presente no texto (relacionado à família). Isso demonstra que não houve um 

trabalho voltado à compreensão, somente uma tentativa de inserir o vocabulário da unidade. 

Não podemos nem dizer que o gênero serviu como “pretexto”, pois não se identifica um 
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gênero nesta unidade. E destacamos ainda a segunda página de compreensão desta unidade, 

que traz duas personagens do livro supostamente olhando para a “tela de computador” da 

primeira página e discutindo o “esporte” praticado numa foto inserida na tela (outro tema bem 

diferente do inicialmente proposto na unidade). Achamos que essa página ficou deslocada do 

contexto explorado na página anterior, além de não servir de base nem para a atividade 

posterior (n° 2), que retoma o texto da 1ª página ao pedir ao aluno para escrever frases. 

Na unidade 7, trabalha-se com o gênero “fact file”, ou segundo o MP, “informações 

sobre pessoas em revistas”. Nota-se no interior do LD que nada é mencionando sobre o 

gênero a ser trabalhado, nem para o professor. Pede-se ao aluno para verificar o que está 

acontecendo na cena (as duas personagens estão lendo uma revista sobre celebridades), e em 

seguida (3 atividades), percebe-se que o foco é o trabalho com o significado das palavras. Não 

negamos o valor desse tipo de atividade, especialmente com uma língua estrangeira. Porém, o 

que nos questionamos é como o LD afirma se basear na concepção de gênero, se encontramos 

unidades nas quais nem se menciona e muito menos se trabalha as especificidades de 

determinado gênero.  

Já na unidade 10 o gênero trabalhado é “música”. Detectamos um trabalho de 

compreensão focado no ensino da estrutura gramatical “can” (2 atividades), apesar de o 

professor receber instruções do LD (na 1ª atividade) para explorar qual é o “tipo de texto” (na 

verdade, gênero textual), sua organização – dividido em estrofes, os elementos visuais, e as 

características do rap (estilo musical da canção apresentada).      

Contudo, apesar das limitações já constatadas e de não haver um trabalho aprofundado 

quanto aos gêneros textuais, devemos ressaltar os pontos positivos encontrados no LD no 

trabalho de compreensão dos textos. Percebe-se, ainda que poucas vezes, que o LD utiliza-se 

do gênero (nesse caso como “contexto”) para trabalhar as estratégias de leitura (skimming e 

scanning) – com a identificação do tópico principal do texto e seus detalhes; para identificar 

key words no texto; para buscar o conhecimento prévio do aluno (sistêmico, de mundo), além 

de levar o aluno a fazer inferências em alguns casos. Por exemplo, na unidade 3 (gênero 

“horário escolar”), percebe-se a ativação do conhecimento de mundo do aluno (ao perguntar 

se ele tem um horário escolar similar e quais seriam as semelhanças e diferenças entre o 

horário apresentado no LD e o seu). Assim, o aluno é exposto a um texto que está em seu 

contexto comunicativo e tem a oportunidade de refletir sobre ele, fazendo comparações com 

sua própria cultura. Há ainda o trabalho com a estratégia de leitura scanning – detalhada para 

o professor. A única ressalva que fazemos aqui é novamente a imprecisão na classificação dos 

gêneros, pois o MP rotula o gênero como “Informações em murais” (discutido anteriormente), 
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o LD, por sua vez, apresenta um “horário escolar”, e percebemos nas instruções do professor 

o termo “textos informativos” (no início da seção de compreensão desta unidade):  

 

[...] Lembre os alunos de que há diversas maneiras de fazer essa leitura e que 

normalmente elas estão associadas ao tipo de texto. Textos informativos, como o 

examinado por Sayumi, são comumente lidos através de scanning, estratégia de 

leitura que consiste em ler rapidamente um texto e procurar nele informações 

específicas. (p. 26, grifo nosso) 

 

Acreditamos que o termo “textos informativos” representa uma imprecisão, pois ele 

pode se referir a gêneros diversos. No que diz respeito à expressão “tipo de texto” julgamos 

não configurar uma confusão entre tipo e gênero textual, parecendo-nos “espécie de texto” 

nesse contexto. 

Já a unidade 6 representa mais um exemplo de abordagem positiva, propondo-se o 

trabalho com o gênero “informações nutricionais em alimentos”. Constatamos atividades que 

buscaram o conhecimento de mundo do aluno (perguntando sobre onde se encontraria o texto; 

se o aluno lia textos similares e por quê) e ainda utilizando estratégias de leitura para 

identificar o conteúdo do texto. Verificamos que as condições de produção do texto foram 

exploradas, inclusive o propósito comunicativo (de acordo com Swales) – “Você lê textos 

similares?”; “Por quê?”.  

Enfim, o trabalho com a compreensão escrita não se baseia na noção de gênero. Como 

já frisamos, o gênero serve majoritariamente como “pretexto” para outras aprendizagens – 

basicamente estruturais. Porém, julgamos esse trabalho ainda melhor que um trabalho 

exclusivamente estrutural e de “decodificação de informações do texto”, como discutimos 

acima. 

 

Quanto à produção escrita, pode-se dizer que o LD segue, basicamente, o mesmo 

panorama. Não há um trabalho efetivo dos gêneros textuais e nem de suas condições de 

produção. Todavia, o LD não segue os manuais tradicionais, que trabalhavam a produção 

escrita apenas como redação de textos canônicos – narração, descrição, dissertação (as 

sequências tipológicas que representam os tipos textuais). E isso já é muito proveitoso ao 

ensino-aprendizagem de uma língua.  

Destacamos, no entanto, que a produção escrita é uma atividade sociointerativa e, 

como tal, deve ser trabalhada de forma sistemática: considerando a estrutura, seleção lexical e 

formalidade de diferentes textos e diferentes gêneros; além da condição de produção desses 
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textos (quem escreve, para quem, com que finalidade e como). Conforme argumenta 

Marcuschi (2008, p. 77): 

 

Um dos problemas constatados nas redações escolares é precisamente este: não se 

define com precisão a quem o aluno se dirige. A cena textual não fica clara. Ele não 

tem um outro (o auditório) bem determinado e assim tem dificuldade de operar com 

a linguagem e escreve tudo para o mesmo interlocutor que é o professor. E nós 

sabemos que a mudança de interlocutor leva a se fazer seleções lexicais diversas e 

níveis de formalidade distintos. (MARCUSCHI, 2008, p. 78, grifo do autor). 

 

Isso nos mostra que a produção, assim como a compreensão, é um processo, que deve 

ser trabalhado por etapas (pré e pós escrita) – nas quais o aluno primeiro se familiariza com o 

gênero que vai escrever para dele começar a se apropriar; depois escreve um primeiro texto; 

na sequência, volta ao texto para reavaliá-lo, melhorá-lo; e, por fim, cumpre a função social 

do gênero (que é chegar a um destinatário – ainda que saibamos que essa função social é 

didatizada). Afinal, “chegar a um destinatário” é cumprir o papel dialógico (interativo) e o 

propósito comunicativo (nos termos de Swales) de todo texto. Todo esse processo é 

necessário para formar pessoas capazes de interagir e utilizar a língua, por meio dos diferentes 

gêneros textuais. Nesse sentido, podemos relembrar a proposta (de Dolz e Schneuwly) de 

criar uma sequência didática no ensino de gêneros. Essa proposta representa uma 

possibilidade de trabalhar os gêneros de forma ordenada, seguindo determinadas etapas – 

dando uma noção de organicidade e planejamento na unidade de ensino (o que seria muito 

vantajoso ao ensino-aprendizagem da língua). 

Verificamos, na análise do LD, que todas as unidades do volume do 6° ano apresentam 

modelos a serem seguidos na produção escrita, ou seja, o aluno é apresentado ao modelo do 

gênero que irá produzir. Porém, não se trabalham sistematicamente as especificidades do 

gênero e nem suas condições de produção (com raras exceções, sobre as quais falaremos em 

breve). Julgamos esse fato contraditório, posto que o MP, ao descrever a seção Let’s write, 

afirma fazer um “Trabalho sistemático de produção escrita em gêneros textuais relevantes 

ao aprendiz, focalizando o uso da escrita para comunicação” (p. 7, grifo nosso). 

Citaremos, a seguir, alguns exemplos do próprio LD que vem corroborar nossas 

reflexões. 

Percebe-se na unidade 5 que o gênero “caça-palavras” é selecionado e trabalhado 

exclusivamente para o aprendizado do vocabulário “profissões”. Em contrapartida, 

consideramos que o gênero foi, pelo menos, identificado, e que o mesmo cumpriu alguma 

função social – o aluno criaria um “caça-palavras” como um desafio para outro colega 
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resolver. E, além disso, esse gênero, bem como a “charada”, são gêneros nos quais a 

abordagem do texto não tem mais como se expandir para além do “vocabulário”. Afinal, cada 

texto apresenta suas especificidades e o modo mais adequado de ser abordado. 

Na unidade 7, constatamos a presença do gênero “pôster” funcionando também como 

“pretexto” para o aprendizado do tema da unidade “pessoas famosas – celebridades - ídolos” e 

também dos conectivos (linking words – and/ but). Poderiam ser adequadamente trabalhados: 

o espaço de circulação desse gênero, os potenciais leitores, seu(s) objetivo(s). E anteriormente 

a isso, acreditamos ser necessária uma especificação mais conveniente do gênero, já que a 

classificação “pôster” fica, a nosso ver, imprecisa. Um “pôster” pode conter diferentes 

informações, e da maneira como foi pedido no LD assemelha-se ao “cartaz” – comumente 

utilizado com fim didático específico de circular no contexto escolar.  

Já na unidade 9, percebemos um problema quanto ao destinatário do gênero. A 

unidade trabalha com o gênero “cartão postal”, desenvolvendo inicialmente a análise do 

modelo dado pelo LD (identificando o gênero, onde está a pessoa que escreve, quem escreve, 

para quem, e sobre o que se escreve). Consideramos que, nesse caso, houve um trabalho de 

“pré-escrita”. Porém, destacamos a função social desse gênero, que a nosso ver não foi 

suficientemente cumprida. Vejamos as instruções dadas ao professor na atividade de 

produção: 

 

Após observarem o cartão-postal do exercício anterior e usando o texto abaixo como 

referência, os alunos deverão criar agora um cartão semelhante sobre um lugar que 

consideram especial. Cada aluno deverá escrever para um colega que será 

definido por sorteio. Peça a cada um que escreva o próprio nome em um pedaço de 

papel. Depois, coloque esses papéis em um saco plástico e coordene o sorteio. A 

entrega ou troca de cartões poderá ser feita na aula seguinte. (p. 94, grifo nosso). 

 

Quando dizemos que a função social do gênero não foi suficientemente cumprida, 

referimo-nos a escolher um destinatário para o cartão postal através de um sorteio, e ainda da 

entrega dos cartões ser feita na própria sala de aula. Consideramos a questão da didatização 

do “gênero escolar”, que, pela artificialidade própria do contexto escolar, apresenta propósitos 

diferentes do “gênero de referência”. Contudo, achamos que seria possível criar uma “cena 

textual” mais próxima do “real”, ou seja, os alunos poderiam efetivamente enviar esses 

cartões postais através do Correio (para destinatários de sua escolha, com endereços “reais”), 

até como forma de experienciar todas as etapas de produção do gênero em destaque. 

E falando ainda da função social do gênero, voltamos nosso olhar agora para a unidade 

10. Nessa unidade o gênero proposto é “cartaz para a comunidade”, como afirma o MP. 
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Inicialmente o LD apresenta uma cena de alunos preparando um cartaz, e, em seguida, um 

cartaz pronto com perguntas como: Can you paint walls?; Can you repair a door?; entre 

outras. As instruções iniciais para o professor são:  

 

Em grupos, eles deverão explorar o conteúdo do cartaz e tentar adivinhar quem são 

seus potenciais leitores. Explique que outros membros da comunidade devem ler o 

cartaz. O objetivo do texto é tentar localizar na comunidade indivíduos que possam 

fazer umas pequenas obras no English Corner do grupo. (p. 103). 

 

A partir dessas instruções, percebe-se que serão trabalhadas algumas condições de 

produção do gênero em questão (quem escreve – alunos; para quem – membros da 

comunidade; com que objetivo – localizar na comunidade indivíduos que façam pequenas 

obras em sua sala de Inglês). Ao observar a produção de texto dessa unidade – última desse 

volume, achamos realmente que o trabalho com o gênero, nesse caso, tinha evoluído diante 

das limitações presentes nas unidades anteriores. Todavia, ao verificar a segunda questão 

relativa especificamente à produção do “cartaz”, constatamos que o objetivo principal do 

gênero não foi realizado. Segundo as instruções para o professor: 

 

Os alunos deverão criar cartazes semelhantes ao dos alunos de Greg solicitando 

voluntários que possam contribuir com melhorias na sala de aula, na comunidade e 

até mesmo na cidade. Esses cartazes podem ser confeccionados individualmente ou 

em grupos. O importante é ajudar os alunos a pensar em quem seriam os potenciais 

leitores dos cartazes produzidos por eles: o professor? os colegas? o diretor da 

escola? o prefeito da cidade? membros da família? Depois de prontos, os cartazes 

devem ser lidos e comentados por todos. (p. 103). 

 

Fica bem evidente a preocupação do LD em definir para o aluno, através do professor, 

os “potenciais leitores” do gênero - o destinatário do gênero que eles vão produzir. Mas, 

apesar disso, identifica-se, na última frase da instrução para o professor, que os cartazes 

depois de prontos devem ser lidos e comentados por “todos”. O espaço de circulação do 

gênero parece ter ficado restrito à própria sala de aula. E a função social do gênero tão 

explorada anteriormente – de produzir um cartaz para a comunidade, com a finalidade de 

conseguir voluntários que realizassem os reparos necessários na sala de aula? Não se verifica 

uma continuidade do trabalho proposto. Pareceu-nos uma abordagem, inicialmente, 

interessante de produção escrita, mas que não obteve um desfecho apropriado e bem 

delimitado - considerando o foco na dimensão social do gênero (explicitado anteriormente). 

Como sugestão, pensamos que esse gênero poderia levar a um projeto na escola, na busca de 

voluntários para trabalhos extras necessários à sua melhoria. Ou, pelo menos, os cartazes 

deveriam ter espaços de circulação adequados, de acordo com seu propósito. Enfim, muitas 
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idéias podem surgir do trabalho com um gênero, mostrando para o aluno que a atividade de 

sala de aula tem um vínculo com o “mundo” ao seu redor, tem uma finalidade. E acreditamos 

que essas lacunas que observamos no LD podem ser preenchidas pelo professor, que, bem 

embasado e respaldado teoricamente, pode realizar adaptações, modificações, acréscimos. 

Mas não se pode garantir que o professor receba tal embasamento em sua formação.    

Enfim, na maioria das unidades desse volume, a finalidade do gênero é a exposição em 

murais na sala de aula, e em raros casos em mural/ painel da escola. E essa é uma atividade 

importante e positiva no contexto de aprendizagem escolar, mas que acreditamos que pode ir 

“além da sala de aula” e “dos muros da escola”. Para exemplificar, citamos a unidade 9, que 

trabalha na compreensão escrita com o gênero “e-mail”. Pensamos que, no intuito do melhor 

domínio do gênero pelo aluno, é possível e desejável que se desenvolva um trabalho posterior 

à compreensão - de produção do seu próprio e-mail para um colega, por exemplo, fazendo 

isso efetivamente no computador. É claro que cada escola possui uma realidade e um contexto 

social, e nem todos os alunos teriam condição de realizar tal atividade. Porém, sabemos que, 

no geral, é possível propor essa atividade na maioria dos contextos escolares, já que os alunos, 

mesmo que não seja em casa, tem acesso ao computador. E até algumas escolas possuem esse 

recurso. 

Essa reflexão acerca da unidade 9 nos suscita outra discussão pertinente, que é a inter-

relação entre a “Compreensão escrita” e a “Produção escrita”. Assim como refletimos sobre a 

compreensão e a produção textual como um processo, não devemos dissociá-las no processo 

maior que é o aprendizado efetivo dos gêneros textuais. É preciso um trabalho integrado e 

conjunto de ambas as partes, no intuito de formar discentes capazes de agir de forma 

adequada com os gêneros (compreendendo e produzindo-os), enfim, se comunicando e 

interagindo linguisticamente.  

Tomando a própria unidade 9 como referência, julgamos não haver esse trabalho 

integrado entre a “compreensão” e a “produção” dos gêneros. Propõe-se trabalhar o gênero 

“e-mail” na seção de compreensão, mas na seção de produção trabalha-se o gênero “cartão-

postal”. Não queremos dizer que trabalhar mais de um gênero em uma unidade, ou trabalhar 

gêneros diferentes na compreensão e produção seja incoerente. O que argumentamos é que 

para levar o aluno a um pleno domínio da linguagem e, consequentemente, dos gêneros, é 

necessário primeiro um trabalho de compreensão das características essenciais do gênero 

(tanto sociodiscursivas quanto estruturais) e, por fim, um trabalho de produção, ou seja, de 

“uso” do gênero (explorando sua prática e reavaliando o objeto de estudo).  Portanto, seria 

preferível, a nosso ver, que o gênero escrito selecionado para o trabalho escolar fosse, de 
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alguma maneira, explorado em todos os âmbitos – não dissociando sua “compreensão” e 

“produção”. Pudemos constatar que esse volume, no geral, não associa a parte de 

compreensão e produção, apesar de sabermos que na própria parte de produção (Let’s write) 

podem ser trabalhadas a leitura e a escrita concomitantemente, bem como podem ser ambas 

trabalhadas também na seção específica de compreensão (Let’s read). 

 

 

O gênero como eixo norteador do ensino 

 

 

Tomando por base nossas análises anteriores, questionamos: o gênero funcionou como 

o eixo norteador da proposta didática deste volume do LD?  

Constatou-se, através da abordagem teórico-metodológica descrita no MP, que o LD 

assumiu seguir a noção de língua e linguagem adotada pelos PCN - uma visão 

sociointeracional da linguagem. Nessa perspectiva, o LD afirma apresentar a Língua Inglesa 

sempre em contexto, envolvendo situações familiares ao aluno. E, além disso, afirma lidar 

com uma variedade textual – diferentes modalidades de linguagem e diferentes gêneros 

textuais. E essa variedade textual seria supostamente explorada fundamentando-se na noção 

de gênero: “Trabalho sistemático de produção escrita em gêneros textuais relevantes ao 

aprendiz, [...] uso da escrita para comunicação” e ainda “[...] estratégias de reading através do 

trabalho com diversos gêneros textuais” (SANTOS, D.; MARQUES, A., 2009, Manual do 

Professor, p. 7).   

Não obstante a teoria presente nos documentos norteadores da educação (PCN e 

PNLD) e a abordagem assumida no MP, o que verificamos na proposta didática do LD não 

foi o gênero como eixo norteador do ensino. O LD até busca fundamentar o trabalho com o 

texto apresentando diferentes gêneros. Mas essa diversidade de gêneros não se conecta a uma 

abordagem adequada e analítica dos mesmos. Percebemos que o foco do trabalho de 

compreensão e produção escrita é a exploração de um conteúdo específico – seja ele a 

temática da unidade, o vocabulário, ou estruturas gramaticais. Para isso, o gênero funcionou 

na maioria das vezes como “pretexto” (como já discutimos).  

Portanto, o que o LD afirma realizar, através do MP, não é exatamente o que 

encontramos em sua proposta didática. Como destacado acima, não encontramos “um 

trabalho sistemático de produção escrita”. O que verificamos foi uma abordagem pouco 

exploratória dos gêneros e de suas condições de produção. E também não encontramos o 
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desenvolvimento de estratégias de leitura “através do trabalho com diversos gêneros textuais”. 

Vimos, sim, o LD explorar diferentes estratégias de leitura, porém, esse trabalho não foi feito 

conectado às especificidades dos gêneros apresentados. Não se percebeu um trabalho de 

“sensibilização” para o gênero proposto. Como vimos, em muitos casos, os gêneros não eram 

nem citados na unidade. 

Outro ponto importante que vem corroborar nossas discussões é a análise do Sumário 

do LD. Acreditamos que um LD assumidamente embasado numa visão sociointeracional de 

língua - que desenvolve a aprendizagem a partir do trabalho com diferentes gêneros textuais, 

deve apresentar em seu sumário alguma referência ao gênero explorado em cada unidade. Ao 

verificar o sumário, não se encontrou nenhuma menção a gênero. O LD em questão apresenta 

em seu sumário as unidades com seus respectivos títulos, e no interior de cada unidade 

encontram-se informações referentes a três tópicos: Gramática, Vocabulário e Comunicação. 

Além disso, descrevem o Tema Transversal abordado em cada unidade. Julgamos que esse 

primeiro contato com o gênero seria importante tanto para o professor quanto para o aluno, 

demonstrando que o ensino desenvolvido no LD iria se orientar, de alguma maneira, pelos 

gêneros textuais. Isso representaria, para nós, uma forma inicial de considerar práticas sociais 

da esfera comunicativa do aprendiz, de mostrar que o ensino da linguagem estaria vinculado à 

sua realidade comunicativa, ou que iria desenvolver gêneros mais formais também 

importantes.    

Concluímos, então, esse tópico, afirmando que neste volume da coleção o gênero não 

é tomado como o eixo norteador do ensino. O gênero funciona, poucas vezes, como o 

instrumento – “contexto” para outras aprendizagens. Mas ele não se configura como “foco” 

da proposta de ensino – não sendo abordado sistematicamente. 

 

 

Subsídios ao trabalho do professor  

 

 

Considerando o importante lugar do professor no processo de didatização do gênero 

para o contexto escolar, faz-se necessário observar a base teórica oferecida para o seu trabalho 

em sala de aula.  

 

[...] é preciso considerar que [...] o papel do professor é fundamental [...] Encontra-

se, nessa questão, o obstáculo mais sério à didatização do gênero, tal como vista 

pelo interacionismo sociodiscursivo. Há um suporte teórico muito forte que deve 
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respaldar a ação didática, mas que pode permanecer distante do professor de ensino 

fundamental, se este não receber apoio específico com este fim. (GUIMARÃES, 

2006, p. 370). 

 

Um questionamento recorrente em nossa pesquisa foi quanto aos subsídios/ 

embasamento de que o professor pode lançar mão para realizar um trabalho eficaz quanto aos 

gêneros textuais. E ainda para fazer adaptações, modificações no material didático que possui, 

caso necessário, posto que “[...] as intervenções sistemáticas do professor desempenham um 

papel central para a transformação das interações entre o aprendiz e o texto” (DOLZ e 

SCHNEUWLY, 1996/ 2004, p. 40), como já refletimos. 

Retomando nosso aporte teórico, relembramos que transpor a teoria de gêneros à 

prática pedagógica não é uma tarefa simples. Pela diversidade de abordagens relativas à teoria 

de gêneros, “[...] o que ainda ocorre é uma falta de consenso da comunidade científica acerca 

desse objeto de estudo” (MACHADO E CRISTOVÃO, 2006, p. 553). 

Nesse sentido, pensamos na realidade da sala de aula e na prática docente (ainda que 

esse não seja nosso foco de pesquisa). Acerca disso nos questionamos: se não há um consenso 

teórico inerente a esse campo científico, como efetuar uma transposição didática apropriada e 

inequívoca para o contexto escolar? O docente possui respaldo para efetivar a adequada 

didatização do gênero?  

Pensamos que deva existir minimamente uma coerência entre as partes envolvidas 

nesse processo de didatização, para sua efetiva conclusão. É preciso haver uma adequação 

entre o “conhecimento científico” (teorias de gênero), as diretrizes oficiais da educação, o 

material didático e a prática do professor – na busca do “conhecimento efetivamente 

aprendido” pelo aluno (retomando as expressões de Machado e Cristovão, 2006). Sabemos 

que isso tudo envolve um longo processo, mas que precisa ser alcançado em nossas escolas. 

Especificamente no que diz respeito ao LD e ainda aos documentos que analisamos, 

não verificamos subsídios suficientes ao professor de como realizar o trabalho adequado dos 

gêneros textuais. 

 Avaliando a abordagem teórico-metodológica do LD e também a sua proposta 

didática, constata-se a tentativa do LD em se adequar aos preceitos teóricos dos PCN 

(apresentando diversidade de textos e gêneros, como já vimos). Porém, não se efetiva uma 

abordagem analítica de gêneros e nem orientações pedagógicas ao professor de como realizar 

esse trabalho.  

Percebemos a autonomia que é dada ao docente na utilização do material didático, e 

ainda algumas sugestões de leitura para aprofundamento presentes no MP. Concordamos que 
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o professor não deva receber prescrições e “receitas” de como trabalhar. Mas, ele deve estar 

minimamente embasado em sua prática, com orientações didático-pedagógicas. Essa falta de 

subsídios pode levar a uma dificuldade de transposição didática: 

 

Quanto mais precisa a definição das dimensões ensináveis de um gênero, mais ela 

facilitará a apropriação deste como instrumento e possibilitará o desenvolvimento de 

capacidades de linguagem diversas que a ele estão associadas. O objeto de trabalho 

sendo, pelo menos em parte, descrito e explicitado, torna-se acessível a todos nas 

práticas de linguagem de aprendizagem. (SCHNEUWLY E DOLZ, 1997/ 2004, p. 

76). 

 

Como já destacamos, a prática docente não é o foco da nossa pesquisa. Em 

contrapartida, concordamos com Dolz e Schneuwly ao afirmar que a intervenção do professor 

é essencial no contexto educacional. Assim, ao analisar os documentos oficiais e o LD de 

língua estrangeira no que se refere aos gêneros textuais, acreditamos ser relevante verificar se 

esses documentos pedagógicos subsidiam o trabalho do professor. Afinal, as diretrizes oficiais 

e o trabalho do docente em sala de aula são, em grande parte, mediados pelo LD.  

Propomos uma atitude ativa e crítica do professor diante do manual escolar utilizado – 

adaptando-o, modificando-o e ajustando-o à sua prática, para o sucesso na aprendizagem. Para 

tal, julgamos ser “urgente” aproximar a teoria lingüística da prática de ensino da linguagem – 

do professor: 

 

[...] o caminho para mudar a realidade da escola brasileira é um trabalho de 

formação sério, que envolva prática docente e avaliação dessa prática, um fazer e 

refazer das ações de linguagem, numa interação entre pesquisadores de ensino de 
língua materna, preocupados em também serem formadores de docentes, e os 

próprios professores da Escola Fundamental. (GUIMARÃES, 2006, p. 371). 

 

 

Concluímos a análise deste volume acreditando que o volume do 9° ano poderia, em 

alguma medida, suprir as lacunas deixadas pelo 6°. 

 

 

5.2.2. Volume 9° ano 

 

 

Os gêneros selecionados 
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Assim como foi feito no volume do 6° ano, como categoria de análise, investigaremos 

como se deu a seleção de gêneros escritos para o trabalho neste volume do LD. Buscaremos 

verificar, em comparação com o 6° ano, se houve alguma modificação quanto a essa seleção e 

se problemas detectados foram, de alguma forma, resolvidos, como a confusão terminológica 

apresentada em algumas partes do primeiro volume. Buscaremos ainda descobrir se houve um 

trabalho mais aprofundado dos gêneros nesse último volume, o que poderia configurar um 

ensino em espiral e contínuo. Outro ponto que também constataremos aqui é se a seleção dos 

gêneros seguiu algum tipo de uniformidade.  

Na sequência, temos as tabelas representando a descrição dos gêneros escritos para o 

9° ano – apresentadas no Guia de LD, no Manual do Professor e no interior do LD. 

 

QUADRO 7 – Gêneros escritos do 9° ano (Guia do LD – PNLD 2011 – Links: English for teens) 

GÊNEROS ESCRITOS (Guia do LD – PNLD 2011) 

COMPREENSÃO ESCRITA PRODUÇÃO ESCRITA 

Entrevista; ficha; anúncio de jornal; tabela; 

quiz; história; mensagem enigmática; 

conversa formal; verbete; tirinha; blog; 

poema; fórum de internet; cartão; diário; 

roteiro de teatro; resenha; regras de jogo; 

citação.  

Ficha; texto de camiseta; fórum de internet; 

quiz; aviso; banner; cartão; resenha. 

FONTE – Guia de livros didáticos: PNLD 2011: Língua Estrangeira Moderna, 2010 

 
QUADRO 8 – Gêneros escritos do 9° ano (Manual do Professor – Links: English for teens) 

GÊNEROS ESCRITOS (Manual do Professor) 

COMPREENSÃO ESCRITA PRODUÇÃO ESCRITA 

UNIT 1: Entrevista UNIT 1: Ficha  

UNIT 2: Linha do tempo UNIT 2: Texto em camiseta 

UNIT 3: Fact file UNIT 3: Discussão online  

UNIT 4: Artigos de jornal UNIT 4: Cartum 

UNIT 5: Textos informativos para 

referência  

UNIT 5: Quiz 

UNIT 6: Entrevista online UNIT 6: Texto contendo diferentes pontos 

de vista 

UNIT 7: História em quadrinhos UNIT 7: Placa informativa 
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UNIT 8: Poema UNIT 8: Faixa (banner) 

UNIT 9: Cartas (e respostas) sobre 

problemas pessoais 

UNIT 9: Cartão 

UNIT 10: Roteiro de teatro UNIT 10: Resenha 

FONTE – SANTOS e MARQUES, 2009, Manual do Professor 

 

QUADRO 9 – Gêneros escritos do 9° ano (Interior do LD – Links: English for teens) 

GÊNEROS ESCRITOS (Interior do LD) 

COMPREENSÃO ESCRITA PRODUÇÃO ESCRITA 

UNIT 1: Entrevista UNIT 1: Ficha (informações sobre uma 

profissão) - INDEFINIDO 

UNIT 2: Linha do tempo UNIT 2: Texto em camiseta 

(INDEFINIDO) 

UNIT 3: Quiz / Fact file  UNIT 3: Fórum de discussão online 

UNIT 4: INDEFINIDO UNIT 4: Cartoon  

UNIT 5: Textos informativos 

(INDEFINIDO) 

UNIT 5: Quiz 

UNIT 6: Entrevista online  UNIT 6: INDEFINIDO (apenas 

sugestões) 

UNIT 7: Tirinha UNIT 7: Placa informativa 

UNIT 8: Poema, nota biográfica UNIT 8: Faixa (banner) - INDEFINIDO 

UNIT 9: Cartas (e respostas) sobre 

problemas pessoais  

UNIT 9: Cartão 

UNIT 10: Roteiro de teatro (script) UNIT 10: Resenha 

FONTE – Dados da pesquisa 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

Analisando o último volume da coleção, percebemos que foram escolhidos textos de 

variados gêneros textuais (bem como buscou fazer o volume do 6° ano). Esperávamos que o 

LD do 9° ano pudesse suprir possíveis lacunas deixadas no 1° volume, e que tivéssemos um 

processo ensino-aprendizagem com um maior nível de complexidade em relação ao gênero. 

No entanto, esses gêneros não foram trabalhados num nível de complexidade maior (uma 

análise mais detalhada sobre o trabalho feito com os gêneros, tanto na compreensão quanto na 

produção escrita, será apresentada no penúltimo tópico da análise, “A abordagem dos gêneros 

escritos”). Nesse sentido, concluímos que o LD, mesmo trazendo gêneros diversificados, não 
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realiza um trabalho crescente de aprofundamento dos mesmos – não tendo como foco um 

ensino em espiral.   

No que se refere à uniformidade na escolha dos gêneros utilizados, constatamos que a 

coleção continua optando pelos gêneros que contribuem no trabalho do conteúdo proposto 

(como feito no 6° ano), principalmente o tema da unidade. Para exemplificar, a unidade 1 traz 

o gênero “entrevista”, com informações sobre a profissão “testador de tobogãs”; e o tema da 

unidade é “Ocupações”. Da mesma maneira, a unidade 3, com os gêneros “quiz” e “fact file”, 

explora o tema da unidade: “cell phone”, como foco principal das atividades propostas. 

Percebe-se que as especificidades dos gêneros não são, em geral, trabalhadas nas seções que 

investigamos. O foco principal na seleção e no trabalho com os gêneros é a temática da 

unidade. E isso é mais um argumento para considerarmos que o LD não se estrutura em torno 

de um ensino contínuo, como Dolz e Schneuwly (2004) defendem que seja feito, e o que 

possibilitaria a retomada de gêneros explorados anteriormente com maior aprofundamento ou 

a inserção de novos gêneros dentro de agrupamentos já introduzidos. 

Quanto à coerência entre os quadros, pudemos constatar ainda certas incongruências. 

Mencionando inicialmente o Guia de LD, verifica-se a menção a vários gêneros que não se 

encontram nas seções descritas no LD (Leitura/ Escrita): “Tabela”, “Blog”, “Conversa 

formal”, “Fórum de internet”, “Cartão”, “Ficha”, “Anúncio de jornal”, “História”, 

“Mensagem enigmática”, “Verbete”, “Resenha”, “Regras de jogo” e “Citação” (não estão na 

parte de leitura); “Aviso” (não está na parte de escrita). Isto é, o Guia apresenta certos gêneros 

supostamente referentes à compreensão/ produção escrita, que aparecem no LD, na verdade, 

em outras seções (de gramática, vocabulário, jogos etc), ou sequer aparecem. Acreditamos 

que esses gêneros presentes em outras seções até pudessem ser trabalhados apropriadamente, 

mas o que vimos é que eles apenas funcionam como “pretexto” para outras aprendizagens. 

Portanto, configura-se, a nosso ver, inadequada a presença de tais gêneros na seção 

“Compreensão escrita” – conforme assume o Guia. 

Ainda sobre o Guia de LD, constatou-se que na descrição da “Compreensão escrita” 

faltou mencionar os gêneros: “Linha do tempo” (unidade 2), “Fact file” (unidade 3), “Carta” 

(unidade 9). E na “Produção escrita” faltaram os gêneros: “cartoon” (unidade 4) e “Placa 

informativa” (unidade 7). É preciso destacar que quando afirmamos que faltou mencionar 

algum gênero é porque não encontramos nenhuma designação correspondente e/ou 

semelhante a esse gênero, já que “nomear” os gêneros não é o ponto principal (como já 

frisamos). 
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Evidenciamos agora algumas unidades deste volume que representam, para nós, uma 

fonte de desencontros na descrição dos gêneros selecionados (correlacionando a abordagem 

do MP e a proposta efetiva do LD).  

Primeiramente, a unidade 1, na seção de Produção escrita, apresenta (tanto na 

descrição do MP quanto no LD) o gênero “ficha”. Essa descrição do gênero nos pareceu 

pouco clara, sem definição – que tipo de ficha? Não pensamos que deva existir um nome 

“fixo” e imutável para todo gênero, mas minimamente uma nomenclatura que nos permita 

identificá-lo, que de alguma forma nos remeta ao seu propósito comunicativo. Acreditamos 

que esse gênero foi selecionado com fim meramente pedagógico, visto não o encontrarmos 

em nossas práticas sociais de referência. 

A definição do gênero referente à unidade 2 representa, segundo nossa concepção, 

uma confusão entre gênero e suporte. O gênero descrito no MP é “texto em camiseta”. Porém, 

questionamos essa nomenclatura de gênero, já que julgamos possível existirem diversos 

textos em camisetas (poema, oração, piada, provérbios, entre outros). A qual texto o LD se 

refere? O “texto” a que se referem seria algum gênero (que precisaria ser especificado), e a 

“camiseta” seria o local de veiculação desse gênero – o seu suporte. Marcuschi (2008), ao 

abordar o tema “suportes de gêneros”, defende que “roupas”, por exemplo, a “camiseta”, 

parece ser um suporte de gêneros, já que hoje em dia porta textos dos mais variados gêneros. 

Na unidade 3 (seção Compreensão escrita), encontramos o gênero “fact file”, 

conforme o MP. Porém, no LD observamos a presença de dois gêneros: “quiz” e “fact file”. 

Pensamos que o MP deveria descrever todos os gêneros presentes na seção especificada, para 

melhor fundamentação do trabalho do professor. Até porque os quizzes são bastante comuns 

em publicações voltadas ao público adolescente, fazendo parte de suas práticas de leitura. 

Já na unidade 4 precisamos destacar as duas seções (compreensão e produção escrita). 

Na compreensão, o MP diz se tratar do gênero “artigos de jornal”. Contudo, analisando o LD, 

verifica-se uma impossibilidade de definição do gênero. Isso ocorre pelo fato de os textos não 

oferecerem nenhuma informação (verbal ou não) sobre a que gênero eles pertencem. Nem a 

estrutura dos textos apresentados, nem seu formato, design ou conteúdo permitem identificar 

o gênero proposto. Quanto à produção escrita da unidade 4, o MP afirma trabalhar com 

“cartoon”
29

. E no LD percebe-se uma configuração “similar” a um cartoon, porém sem 

                                                
29

 Mendonça (2002, p. 197 com base em Moretti, 2001, grifo nosso) define o cartoon como “[...] uma forma de 

expressar idéias e opiniões, seja uma crítica política, esportiva, religiosa, social, através de uma imagem ou uma 

sequência de imagens, dentro de quadrinhos ou não; podendo ter balões ou legendas.” Destacamos ainda a 

definição da enciclopédia livre (Wikipédia), na qual o cartoon é um desenho humorístico (linguagem não-
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nenhuma menção a esse gênero, e ainda sem nenhum detalhamento de suas características, de 

suas condições de produção. Acreditamos que essa atividade não orienta o aluno de forma 

adequada a produzir o gênero abordado pelo MP; afinal, seu propósito de se fazer uma crítica 

não é claramente explicitado ou pedido na tarefa. 

No que se refere à unidade 5, podemos dizer que o gênero escolhido para explorar a 

leitura é, de certa forma, impreciso. O gênero proposto pelo MP é “textos informativos”. 

Acreditamos que textos informativos podem estar presentes na composição de diferentes 

gêneros, dificultando a identificação de um gênero específico.  

Analisamos ainda o que foi proposto na unidade 6 (na produção escrita). O MP 

descreve o gênero como “texto contendo diferentes pontos de vista”, o que não especifica, 

para nós, um gênero – já que essa expressão pode englobar diferentes                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

gêneros (texto de opinião, carta do leitor, carta de reclamação). Além disso, essa 

nomenclatura nos remete ao tipo textual (argumentação) e não a um gênero específico. No LD 

aparece uma frase sobre amigos e família, e pede-se para o aluno escrever um texto dando sua 

opinião sobre a frase. Mas não há especificação quanto ao gênero desse texto. O aluno é até 

levado a pensar sobre seu possível destinatário e recebe sugestões do gênero a utilizar, porém 

não se define um gênero – “o aluno decidirá”. Essa situação reflete para nós uma incoerência 

na abordagem teórica do LD, já que no MP encontra-se a descrição de um gênero, e no 

interior do LD não há a especificação do gênero a ser produzido, já que o aluno pode escolher. 

O que nos indagamos aqui é: o aluno tem base para produzir qualquer gênero que escolha 

para escrever? O LD respalda o professor nessa tarefa junto ao aluno? Retomaremos esse 

ponto em outro tópico da análise (“A abordagem dos gêneros escritos”). 

Para finalizar nossas reflexões, focalizamos a unidade 8. Percebemos que a seção de 

escrita dessa unidade traz o gênero “faixa/ banner” (assim descrito no MP). Não seria “faixa/ 

banner” um suporte de diferentes gêneros (dependendo do propósito e do conteúdo da 

mensagem inserida)? Marcuschi (2008) defende que as “faixas” são suportes tradicionais e 

altamente convencionais. São lugares adequados para veicular textos para serem vistos de 

longe. Temos como exemplos as inscrições, logomarcas ou indicação de eventos; e ainda as 

faixas comemorativas de aniversários de empresas, festividades e situações de grande público. 

Devido a isso, acreditamos que o LD foi novamente impreciso ao definir o gênero – 

confundindo gênero e suporte textual. 

 

                                                                                                                                                   
verbal), podendo ou não trazer linguagem verbal (legenda). Possui caráter crítico envolvendo questões 

relacionadas ao dia-a-dia de uma sociedade. 
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Ocorrência de gêneros mais próximos das práticas sociais do aluno 

 

 

Recuperando as reflexões feitas no volume do 6° ano, considera-se muito importante o 

trabalho com gêneros o mais próximos possível da realidade dos alunos. E é exatamente isso 

que analisaremos neste tópico, dessa vez no manual do 9° ano.  

Verificamos que nesse volume houve uma preocupação maior com a escolha de 

gêneros mais próximos da realidade dos alunos (“quiz”, “tirinha”, “fórum de discussão 

online”) e também de temas que, em geral, lhes interessam (relacionamentos pessoais na 

adolescência, talentos juvenis, “voz e expressão” do jovem, novidades tecnológicas – 

“celular”, o mundo da moda, profissões). Porém, apesar da presença de gêneros, tipos e 

suportes variados, os gêneros são (como no volume do 6° ano) selecionados e explorados com 

finalidades essencialmente pedagógicas. 

Por exemplo, na unidade 1 é apresentado o gênero “ficha” para ser trabalhado na seção 

de Produção escrita. Esse gênero, além de ser “aberto” em sua definição (como abordamos no 

tópico anterior), não está adequado à realidade do aluno. Em qual situação real da vida do 

aluno se pode encontrar esse “gênero” (pelo menos, na forma como foi abordado?) A nosso 

ver, não fica claro qual seria o enquadre comunicativo desse “gênero” e nem seu espaço de 

circulação. 

Já na unidade 3 é apresentado um “quiz” na compreensão escrita, mas esse gênero não 

é explorado em suas características principais. Apenas pede-se para o aluno responder ao 

“quiz” como forma de iniciar o tema da unidade (cell phone). Portanto, perde-se a 

oportunidade de explorar um gênero “próximo” do aluno – trabalhando suas especificidades, 

numa leitura crítica do mesmo (qual é o seu objetivo, quais são os prováveis leitores, qual é o 

suporte mais comum). 

Não poderíamos deixar de mencionar a unidade 4 (seção de compreensão) que não nos 

permite identificar em qual gênero estão os textos apresentados (só há a informação no MP 

que são “artigos de jornal”). São disponibilizados três textos para a leitura do aluno. Porém, 

como já vimos, nem a estrutura dos textos, nem seu conteúdo permitem identificá-los. E 

também não há nenhuma informação nas instruções do professor quanto ao gênero. Como 

dizer, nesse caso, se temos ou não gêneros mais próximos da realidade do aluno, se nem ao 

menos sabemos com qual gênero estamos lidando? Sobre isso, lembremo-nos de dois critérios 

presentes no Guia de LD: 
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- Os textos são, em sua maioria, autênticos (isto é, circulam socialmente na cultura oral e 

escrita) e, se autorais, trazem a indicação da fonte de origem? 

- Os fragmentos e adaptações mantêm unidade de sentido, trazendo indicação dos cortes 

realizados? 

 

Esses critérios não são atendidos no caso do exemplo exposto acima. Apesar do MP 

afirmar referir-se ao gênero “artigos de jornal”, não há nenhuma informação no LD de que se 

trata do referido gênero. Ou seja, os fragmentos e adaptações de texto inseridos no LD 

deveriam, por exemplo, trazer a indicação da fonte de origem, na tentativa de apresentar 

textos mais autênticos e “reais”, ainda que saibamos que eles não representam fielmente a 

realidade das práticas sociais. Vale a pena destacar, no entanto, que algumas unidades trazem 

a referência dos textos (com a menção inicial “adaptado de”). 

Enfim, constatamos que tanto o volume do 6° ano quanto o do 9° ano lidam com 

gêneros construídos particularmente para o trabalho em sala de aula, e não gêneros 

“autênticos” – que circulam nas mais variadas esferas de comunicação social. Ressaltamos 

aqui, novamente, a visão de Schneuwly e Dolz (2004) ao afirmar que os gêneros trabalhados 

na escola, são, forçosamente, uma variação dos gêneros de referência. Assim, o processo de 

leitura na sala de aula tem um propósito diferente daquele que é realizado na vida real. E, 

ainda segundo Widdowson (1994), o chamado texto autêntico não é necessariamente o mais 

adequado para o ensino-aprendizagem, já que ele se configura “real” para o aluno somente 

quando representa algo significativo dentro da realidade da sua comunidade discursiva. Nesse 

contexto, podemos dizer que não é a presença ou não de textos “autênticos” o que mais 

importa, mas a presença de textos que sejam significativos dentro da realidade sociocultural 

do aluno. Após a escolha dos gêneros a serem trabalhados, pensamos que o tipo de trabalho 

feito com esse gênero é o fator determinante no seu aprendizado. A seleção de gêneros mais 

próximos ao cotidiano do aluno é um ponto de grande relevância no processo ensino-

aprendizagem de uma língua. No entanto, acreditamos que esses gêneros precisam ser 

trabalhados de forma adequada, a fim de formar cidadãos capazes de agir nas mais variadas 

esferas de comunicação humana. Por isso, no próximo tópico, nosso foco de investigação é o 

trabalho efetivamente proposto pelo LD neste volume, quanto à compreensão e produção 

escrita. 
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A abordagem dos gêneros escritos 

 

 

Para avaliarmos o trabalho proposto com os gêneros escritos no LD selecionado, 

apresentamos inicialmente (como foi feito no 6° ano) o quadro com as descrições do MP 

acerca das estratégias de escrita e de leitura de cada unidade do 9° ano.  

 

QUADRO 10 – Gêneros escritos do 9° ano; Estratégias de Leitura e Escrita (Manual do Professor – 

Links: English for teens) 

GÊNEROS ESCRITOS (Manual do Professor) 

COMPREENSÃO ESCRITA PRODUÇÃO ESCRITA 

UNIT 1: Entrevista 

ESTRATÉGIA DE LEITURA: 

Skimming e Scanning. 

UNIT 1: Ficha  

ESTRATÉGIA DE ESCRITA: 

Pesquisando e trocando informações. 

UNIT 2: Linha do tempo 

ESTRATÉGIA DE LEITURA: Sabendo 

identificar informações novas e antigas 

em uma leitura. 

UNIT 2: Texto em camiseta 

ESTRATÉGIA DE ESCRITA: 

Pensando no leitor. 

UNIT 3: Fact file 

ESTRATÉGIA DE LEITURA: 

Procurando informações específicas. 

UNIT 3: Discussão online  

ESTRATÉGIA DE ESCRITA: 

Justificando opinião. 

UNIT 4: Artigos de jornal 

ESTRATÉGIA DE LEITURA: 

Identificando o título de um texto. 

UNIT 4: Cartum 

ESTRATÉGIA DE ESCRITA: Usando 

o livro ou um dicionário como referência. 

UNIT 5: Textos informativos para 

referência  

ESTRATÉGIA DE LEITURA: Jigsaw 

reading para troca de informações. 

UNIT 5: Quiz 

ESTRATÉGIA DE ESCRITA: Usando 

livros didáticos para referência. 

UNIT 6: Entrevista online 

ESTRATÉGIA DE LEITURA: 

Identificando diferentes pontos de vista 

em um texto. 

UNIT 6: Texto contendo diferentes pontos 

de vista 

ESTRATÉGIA DE ESCRITA: 

Considerando condições de produção de 

um texto (leitor, gênero textual). 
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UNIT 7: História em quadrinhos 

ESTRATÉGIA DE LEITURA: 

Focalizando a leitura na linguagem não 

verbal. 

UNIT 7: Placa informativa 

ESTRATÉGIA DE ESCRITA: Fazendo 

um brainstorming para geração de idéias. 

UNIT 8: Poema 

ESTRATÉGIA DE LEITURA: Fazendo 

leituras adicionais para entendimento de 

um texto. Identificando preferências numa 

leitura. 

UNIT 8: Faixa (banner) 

ESTRATÉGIA DE ESCRITA: 

Monitorando o trabalho de colegas. 

UNIT 9: Cartas (e respostas) sobre 

problemas pessoais 

ESTRATÉGIA DE LEITURA: 

Refletindo sobre condições de produção e 

recepção do texto; identificando key 

words; usando o glossário para referência. 

UNIT 9: Cartão 

ESTRATÉGIA DE ESCRITA: 

Expressando opinião sobre um texto antes 

de produzir texto semelhante. 

UNIT 10: Roteiro de teatro 

ESTRATÉGIA DE LEITURA: 

Dramatizando um texto lido. 

UNIT 10: Resenha 

ESTRATÉGIA DE ESCRITA: 

Observando a organização de um texto. 

FONTE – SANTOS e MARQUES, 2009, Manual do Professor 

 

Iniciamos a análise desse tópico na expectativa de encontrar um trabalho mais voltado 

à perspectiva dos gêneros (em comparação ao encontrado no 6° ano). Isso pareceria se 

confirmar, a princípio, ao percebermos já na descrição das estratégias de leitura e escrita 

algumas referências, como: na unidade 6 (produção escrita), a estratégia “Considerando 

condições de produção de um texto (leitor, gênero textual)”; e, na unidade 9 (compreensão 

escrita), a estratégia “Refletindo sobre condições de produção e recepção do texto”. Essas 

estratégias parecem apontar uma preocupação do LD em trabalhar os textos na perspectiva 

dos gêneros. Mas nos questionamos – essas estratégias não representariam algo comum a 

todas as unidades? E por que então não aparece esse tipo de estratégia nas outras unidades? 

Percebemos que há, na maioria das unidades, a proposta de se trabalhar diferentes 

estratégias/ capacidades de leitura: skimming e scanning (compreensão global e detalhada do 

texto); ativação do conhecimento prévio do aluno; levantamento de hipóteses; busca do 

significado das palavras; identificação do “gênero” (mesmo perguntando “qual é o tipo de 

texto?”). Constatamos também, diferentemente do 6° ano, a presença de alguns textos 
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possivelmente mais “autênticos” – unidades 1, 6 e 7 (ainda que adaptados para o contexto 

escolar) – com suas respectivas fontes, o que é mais interessante do que textos totalmente 

adaptados e “fora da realidade” do aluno. Encontramos na unidade 7 um trabalho com o 

gênero “tirinha” mais próximo de uma leitura crítico-reflexiva, levando o aluno a inferir os 

sentidos do texto através das imagens presentes (“texto original”). Isso nos revela alguns 

pontos positivos encontrados neste volume. Frisamos que este volume também não foca o 

trabalho com a “leitura” como simples extração de informação do texto, e que a produção dos 

textos, apesar de não estar fundamentada sistematicamente nos gêneros, já se afasta do estilo 

de redação escolar tradicional – focada nos tipos textuais (narração, descrição, dissertação). 

Contudo, pudemos confirmar no volume do 9° ano, no geral, o mesmo tratamento 

dado ao gênero no 6° ano (como “pretexto” para outras aprendizagens). Muitas vezes, o 

gênero apenas “figura” na unidade para trabalhar a temática, o vocabulário, a gramática. 

Outras vezes o gênero não é sequer mencionado no interior do LD, nem para o aluno e nem 

nas instruções para o professor. Portanto, não obstante os pontos positivos encontrados no 

trabalho de leitura e escrita, não encontramos uma exploração adequada dos gêneros textuais. 

Percebe-se uma tentativa do LD em se adequar às normas oficiais, inserindo os gêneros em 

sua proposta didática. No entanto, julgamos que essa tentativa não obteve pleno sucesso, 

posto que o LD ainda demonstra uma certa confusão terminológica e, possivelmente, 

conceitual, quanto a esse campo teórico (numa incoerência ao nomear os gêneros, ao 

confundir gênero e suporte, ou gênero e tipo textual). E, além disso, a variedade textual e de 

gêneros presente no LD não representa uma abordagem apropriada dos mesmos. 

Enfim, partindo da análise das unidades do LD, verificamos detalhes importantes, que 

servirão para compor nossas reflexões. 

Através da unidade 2 (seção de escrita), percebemos que o MP define o gênero como 

“texto em camiseta”, o qual configura uma confusão, a nosso ver, entre gênero e suporte, não 

especificando claramente o gênero (como já comentamos anteriormente). Quanto ao 

tratamento dado ao suposto gênero, constatamos que o LD aborda frases em camisetas, e 

chama a atenção do aluno para seus “potenciais leitores” – “o conteúdo de um texto deve 

variar de acordo com seu público-alvo (leitor)” (p. 25, instruções do professor – atividade 2). 

Julgamos importante destacar essa informação para o aluno na produção de um texto, para 

que o aluno organize o conteúdo do que vai escrever e com qual objetivo escreve. Porém, 

acreditamos que a atividade de produção ficaria melhor se a identificação do gênero abordado 

fosse mais clara (explorando a noção de gênero e suporte).  
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Já na unidade 3, os gêneros explicitados na seção de escrita são “quiz” e “fact file” 

(uma “ficha informativa”), como já mencionado, sendo ambos sobre o tema da unidade – 

celular. Constatamos, nessa unidade, que não são trabalhadas as características próprias dos 

gêneros; eles somente foram usados no intuito de discutir o tema principal da unidade 

(pedindo ao aluno para responder ao quiz e para retirar informações do “fact file”). Poderia ser 

desenvolvido o conhecimento prévio do aluno sobre o “quiz”, qual a sua finalidade, seu 

suporte, entre outros aspectos particulares desse gênero - comum nas práticas sociais dos 

adolescentes. E também poderiam ser abordadas as especificidades de um “fact file”. 

Referimo-nos ainda à unidade 3, sugerindo um vínculo maior entre a realidade do 

aluno e a atividade de escrita. O LD propõe o gênero “fórum de discussão online”, mas leva o 

aluno a adicionar sua opinião sobre uma dada pergunta num “fórum de discussão” criado na 

própria página do LD. Reconhecemos as transformações que necessariamente ocorrem com 

os gêneros de referência quando há o propósito de didatizá-los (como já discutido 

anteriormente). Contudo, acreditamos que o LD pode subsidiar o trabalho do professor com 

sugestões de trabalho que levem o aluno o mais próximo possível do contexto de uso do 

gênero. Nesse caso, seria interessante levar os alunos e a classe como um todo a criar um 

fórum de discussão sobre um tema relevante para eles e apropriado à aula. 

Como já mencionado em outro tópico, a unidade 4 apresenta gêneros indefinidos em 

sua seção de leitura - sem uma base para identificação (apenas o MP os define como “artigos 

de jornal”). Esses supostos gêneros funcionam para o aluno reconhecer o melhor título de 

cada texto (atividade 1) e posteriormente para discutir o(s) tema(s) inerente(s) aos textos 

(atividade 2).  Fica evidente, a nosso ver, a falta de conexão dos textos com as práticas sociais 

do aluno. Não há nem a referência/ fonte desses textos (possivelmente retirados de jornal) 

para levar o aluno a inferir o gênero; esses textos, na verdade, não se parecem em nada com 

artigos jornalísticos, mas simplesmente com textos produzidos para livros didáticos. 

Consideramos o trabalho de compreensão dessa unidade inadequado, apesar de haver um 

trabalho relevante de identificação da temática dos textos.  

Quanto à seção de escrita da unidade 4, o MP afirma trabalhar com o gênero “cartoon” 

(abordado anteriormente – no tópico “Os gêneros selecionados”). Mas o que percebemos no 

LD é que nenhuma menção é feita a esse gênero, nem a suas características (seu caráter de 

“humor”, por exemplo). Nessa atividade vemos o desenho da “Terra pensando”, e o aluno 

deve completar o balão com esse pensamento. A única informação dada ao aluno, através do 

LD, é “Use o vocabulário introduzido na unidade para inspiração” (p. 45). E ainda observa-

se nas instruções do professor: “Os alunos deverão completar o balão como quiserem. Para 
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isso, poderão utilizar o vocabulário desta unidade, consultar o Glossary ao final do volume 

ou um dicionário bilíngüe” (p. 45). Refletindo acerca dessas orientações, pensamos que o LD 

deixa a atividade muito “aberta” e “indefinida” para os alunos, já que eles devem completar o 

balão “como quiserem”. Primeiramente, não se vê uma base para que o aluno produza o 

gênero sugerido, que nem ao menos é mencionado. Poderíamos pensar que tal “autonomia” 

acontece pelo fato de lidarmos com alunos mais experientes na língua, mas isso 

possivelmente não se concretiza de modo satisfatório, visto sabermos que o LD não deu bases 

anteriores para o trabalho com gêneros textuais. Diante das especificidades desse gênero, 

podemos dizer que o LD não o abordou adequadamente. Acreditamos que o LD selecionou 

um gênero importante e comum na esfera comunicativa do aprendiz. Porém, não se 

considerou a sua dimensão social e também a questão de que os alunos geralmente lêem esse 

gênero, mas não o produzem. Mais uma vez, vemos o gênero ser utilizado como “pretexto” 

para abordar a temática da unidade. Seria bem mais interessante trabalhar, sim, a temática, 

mas adequadamente ancorada na noção de gênero, na perspectiva social da linguagem. 

Ao destacar a unidade 6, deparamo-nos com uma produção escrita ainda mais flexível 

e “aberta”, na qual o aluno decide o gênero que irá produzir. Essa atividade nos pareceu 

bastante diferente, dando oportunidade para o aluno pensar em todas as etapas da escrita. 

Nessa atividade, inicia-se a tarefa com a seguinte frase: “Amigos são mais importantes que 

família”. Pede-se ao aluno para dar sua opinião sobre a frase, escolhendo para quem irá 

escrever e em qual gênero. O LD oferece as seguintes instruções ao professor:  

 

Os alunos deverão escrever sua opinião a respeito da frase, determinando quem vai 

ler o texto que produzirem e qual gênero textual utilizarão ao escrever. Enfatize a 

idéia de que os textos que escrevemos dependem das condições da produção textual, 

as quais incluem audience/ potential reader e genre. (p. 65, grifo do autor). 

   

Achamos interessante encontrar nessa atividade claramente a palavra “gênero textual” 

(para o professor) e a preocupação com algumas das condições de produção de um texto. Mas, 

sabemos, através de nossas análises até o presente momento, que o LD não vem trabalhando 

com a noção central de gênero textual. Nem ao menos foi mencionada a palavra “gênero 

textual” para o aluno no decorrer dos volumes que analisamos. Não fica clara também para o 

professor a perspectiva de gênero textual, ao se considerar o embasamento dado pelo LD. 

Afinal, encontramos no LD imprecisões até nas definições de gênero e um trabalho 

inadequado e incompleto nesse contexto. Como esperar que nessa fase do aprendizado o 

aluno possua um conhecimento de gênero que não foi explicitado anteriormente? Podemos até 
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considerar que o professor esclareça essa noção “nova” para os alunos, porém até mesmo o 

professor precisa de subsídios para isso. Enfim, a proposta da atividade é até interessante, mas 

como o aluno irá definir um gênero e produzi-lo? Como frisou o próprio LD, os textos que 

escrevemos dependem de condições de produção, e cada texto/ gênero possui as suas 

condições de produção específicas. O correto seria proporcionar a cada aluno o conhecimento 

das condições de produção do gênero escolhido – o que seria inviável se cada aluno 

escolhesse um gênero.  

Já a unidade 8 apresenta o único gênero literário proposto no volume, confirmando a 

informação do Guia, ao afirmar que o LD trabalha com poucos textos literários.  Propõe-se o 

trabalho com o “poema”. Porém, esse trabalho não explicita as características inerentes ao 

gênero, desconsiderando suas especificidades (linguagem figurada, jogo de palavras, estrutura 

em versos e estrofes). O trabalho em torno desse gênero é feito da mesma forma que com os 

outros gêneros – um “pretexto”
30

 para trabalhar a temática da unidade. A única característica 

do poema que vimos ser abordada foi a “sonoridade” / “musicalidade” – na atividade 3 com a 

escuta do poema. 

Ao retomar a perspectiva sócio-retórica de Swales, relembramos a importância do 

propósito ou dos propósitos comunicativos de um gênero e julgamos relevante ilustrar duas 

unidades que não dão destaque a essa característica.  As unidades 9 e 10 trabalham, 

respectivamente, o gênero “cartão” e “resenha” na produção escrita, conforme já mencionado. 

Na unidade 9, verificamos somente perguntas sobre a opinião do aluno acerca do cartão 

apresentado, mas não a busca junto com o aluno das características desse gênero (que não é 

distante do “mundo” do discente). Seria construtivo buscar do aluno seu conhecimento prévio 

sobre o gênero, com que propósito geralmente se escreve um cartão, para quem, como. E na 

unidade 10 percebe-se a mesma limitação do LD, porém com um gênero mais formal e, 

possivelmente, menos “próximo” dos alunos - a resenha. Constata-se, nesse caso, um trabalho 

mais focado na estrutura da resenha (organização do texto), o que é evidenciado pelo próprio 

formato. Porém, pede-se ao aluno que produza uma resenha sobre um filme, um show, uma 

peça de teatro ou um livro, sem que haja ao menos a contextualização das características 

sociodiscursivas do gênero, do seu propósito comunicativo (detalhar, informar, dar a sua 

                                                
30 Julgamos importante relembrar aqui a distinção que estamos fazendo entre gênero como “pretexto” e 

“contexto” no ensino da linguagem. O gênero funciona como “pretexto” quando apenas figura no LD para um 

aprendizado exclusivamente estrutural da língua, não sendo minimamente explorado em suas especificidades. 

Por outro lado, o gênero funciona como “contexto” quando representa um instrumento, uma ferramenta para 

outras aprendizagens. Nesse caso, o gênero não é o objeto de ensino em si (o foco da aprendizagem); funciona, 

sim, de modo positivo, a nosso ver, para contextualizar o ensino, o que é muito melhor do que abordar as 

estruturas da língua, por exemplo, de forma isolada, fora da situação de produção de um gênero.  
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opinião sobre determinado objeto, evento, obra) – o que é extremamente importante ao seu 

entendimento. Pode haver, inclusive, diferenças significativas entre a resenha de um show e 

de um livro, por exemplo, mas isso não é posto em questão.  

Para concluir nossos exemplos no interior deste volume, citamos a unidade 9 

novamente. Na seção de Leitura é proposto, segundo o MP, o trabalho com o gênero “cartas e 

respostas sobre problemas pessoais”. Trata-se de uma carta escrita por uma adolescente, 

contando um problema em seu relacionamento pessoal e pedindo conselho. Esse gênero, 

também nomeado “carta consulta”, é assim abordado por Simoni (2004, p. 41): 

 

[...] entende-se que o gênero carta-consulta constitui-se em um espaço de 
amostragem de uma informação que vem entremeada no conjunto de uma pergunta e 

uma resposta. Trata-se da imbricação de dois gêneros para se formar um terceiro. 

 

Percebemos que o LD abordou características importantes desse gênero: o suporte 

(site de adolescentes – com a referência), quem escreve a carta, para quem, e sobre o que é 

discutido (focando a temática da unidade – Relationships).  No entanto, identificamos uma 

“confusão” na instrução ao professor no desenvolvimento das atividades. A carta apresentada 

inicia-se “Dear Amy” e finaliza “Tegan”, o que demonstra que Amy é o destinatário da carta 

escrita por Tegan. No entanto, nas instruções dadas ao professor (nas três atividades de 

leitura), afirma-se que Amy é a adolescente que escreveu a carta. E exatamente por ser 

possível a ocorrência de lacunas como essas no LD é que frisamos a necessidade de o 

professor estar pronto e atento para realizar as adaptações necessárias, num olhar crítico para 

o manual utilizado. 

De acordo com a análise detalhada do volume do 9° ano, pudemos perceber alguns 

pontos importantes em nossa investigação. Mesmo representando o último volume da coleção 

(no qual se esperava um trabalho mais aprofundado, especificamente, quanto aos gêneros 

escritos), pode-se dizer que não existiu uma abordagem sistemática e adequada dos gêneros. 

Esse volume segue, em sua maioria, o mesmo estilo de trabalho adotado no 6° ano – o que 

define para nós uma perspectiva comum adotada na coleção como um todo, já que analisamos 

seus extremos (6° e 9° ano). Apesar de o LD assumir fundamentar teoricamente sua proposta 

pedagógica nos PCN (que declaram que a noção de gênero precisa ser tomada como objeto de 

ensino), constata-se que não é isso o que efetivamente ocorre na prática. A coerência que 

buscávamos entre documentos e LD, enfim, julgamos não ter sido alcançada. Dessa maneira, 

parece-nos que a transposição da teoria para a prática pedagógica não seria favorecida por 

essa coleção. 
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O gênero como eixo norteador do ensino 

 

 

Embasados nas análises feitas acima, podemos dizer que este volume da coleção, bem 

como o do 6° ano, não teve como eixo norteador do ensino o gênero textual. Os dois extremos 

da coleção apresentaram o gênero, em grande parte, como “pretexto” para aprendizagem de 

outros conteúdos lingüístico-discursivos. Não foi considerada a dimensão social dos gêneros, 

com um trabalho de “sensibilização” e conhecimento das características básicas dos textos. 

Na compreensão escrita não há, em sua maioria, um trabalho com as especificidades 

dos gêneros, numa leitura crítica e ativa dos textos. E, da mesma forma, na produção escrita, 

não são exploradas as condições de produção dos gêneros (suporte, quem escreve, para quem, 

com qual objetivo, e como se escreve). 

Como dito anteriormente, o LD utiliza-se do gênero, em alguns casos, como 

instrumento da aprendizagem, trabalhando estratégias de leitura e descrevendo algumas 

características do gênero. No entanto, consideramos que o foco utilizado para o uso dos 

gêneros é explorar a temática da unidade – tanto nas seções de compreensão quanto de 

produção escrita. 

No que se refere ao Sumário presente no início do LD, pensamos que encontraríamos 

alguma referência à noção de gênero – especificando quais gêneros seriam abordados. Mas, 

semelhante à nossa avaliação do 6° ano, não houve menção ao gênero proposto. São descritos 

apenas os tópicos de Gramática, Vocabulário e Comunicação de cada unidade, além dos 

Temas Transversais a serem discutidos.   

 

 

Subsídios ao trabalho do professor  

 

 

Nossas análises nos levaram a admitir que os dois volumes analisados abordam o 

gênero de forma similar – não o consideram o eixo norteador do ensino da língua estrangeira. 

Aliado a isso, verificamos que o docente encontra-se diante de imprecisões e incoerências no 

que diz respeito ao tratamento desses gêneros. 
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Nesse sentido, consideramos que este volume (bem como ocorreu no 6° ano) não dá 

base ao docente para efetuar um trabalho pertinente e efetivo quanto aos gêneros escritos. 

Pelo contrário, muitas vezes o professor é levado a “confusões” entre gênero e tipo textual, 

gênero e suporte, além de não poder contar com informações claras e precisas. 

Enfim, a coleção não oferece orientações pedagógicas coerentes e apropriadas ao 

docente quanto aos gêneros textuais. Principalmente porque o próprio LD já apresenta um 

descompasso entre a sua abordagem teórico-metodológica e a efetiva proposta didática. 

 

 

5.3. Resultados: considerações finais 

 

 

Diante de toda a análise feita nos “extremos” da coleção (6° e 9° ano), e antes de 

passarmos às nossas conclusões gerais, apresentamos, a seguir, um resumo dos resultados da 

análise do LD desenvolvida neste trabalho. Buscaremos sistematizar algumas das principais 

considerações feitas no decorrer da análise. 

Antes de analisar efetivamente o LD, refletimos acerca da resenha desse manual por 

parte do Guia de LD. Percebemos que o Guia reconhece que o LD em questão apresenta 

certas limitações, apontando seus pontos positivos e negativos. Investigamos também a 

abordagem teórico-metodológica assumida pelo LD analisado (presente no MP), a fim de 

compará-la à sua proposta didática. Através do MP verificou-se que a coleção declara 

fundamentar sua proposta pedagógica nas diretrizes presentes nos PCN, numa visão 

sociointeracional de língua. 

Até esse momento da análise percebíamos uma adequação entre os dados, isto é, os 

documentos oficiais da educação mantinham uma unidade teórica com as teorias linguísticas 

de gênero; e, por sua vez, a abordagem teórica do LD Links estava coerente com os 

documentos norteadores da educação. Restava-nos conferir se essa coerência estava presente 

efetivamente na prática pedagógica do LD. 

Ao investigar o interior do manual, notamos uma abordagem insuficiente e inadequada 

dos gêneros. Isso demonstrou um descompasso entre o que o LD afirma fazer com relação ao 

trabalho com os textos escritos e o que realmente faz.  

No conjunto das unidades analisadas, o gênero, no geral, não é tomado como objeto de 

ensino ou como instrumento do processo escolar, e sim, como “pretexto” para o aprendizado 

de outros conteúdos – o vocabulário, a gramática e, principalmente, a temática das unidades. 
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Enfim, as seções para desenvolvimento dos processos de compreensão e de produção escrita 

não focalizam as especificidades dos gêneros. E percebemos que em algumas unidades do LD 

o gênero a ser explorado não é sequer mencionado. Portanto, o gênero não funcionou como o 

eixo norteador do ensino nessa coleção (considerando a análise de seus extremos – 6° e 9° 

ano).  

Além disso, foram encontrados, em alguns casos, inadequações e desencontros ao 

descrever o gênero proposto nas unidades (acreditamos que o LD preocupou-se em rotular os 

gêneros). Houve divergências na comparação dos gêneros escritos descritos pelo Guia, pelo 

MP e no interior do LD.  

Outro problema observado é que a noção de gênero foi confundida, algumas vezes, 

com a de tipo de texto e também com a de suporte. Isso nos revelou um uso indiscriminado 

dos termos, e uma certa dificuldade na forma de lidar didaticamente com esses conceitos. 

Ressaltamos que, apesar do LD, no geral, não abordar adequadamente o gênero, ele 

possui seus aspectos positivos. Apresenta uma diversidade de gêneros e explora diferentes 

estratégias de leitura. Não se alinha aos manuais tradicionais: de compreensão escrita como 

simples “cópia” de informações do texto; ou de produção escrita como redação de tipos 

textuais “canônicos” (narração, descrição, dissertação) – o que é muito relevante no processo 

ensino aprendizagem da linguagem. Em raras exceções também pudemos verificar o gênero 

funcionando como o “contexto” ou ferramenta para o ensino, o que julgamos também muito 

importante. 

Os resultados obtidos sinalizam, com isso, incongruências entre a teoria apresentada 

nos documentos oficiais e sua transposição didática no manual escolar, no que se refere aos 

gêneros textuais. 

No próximo, e último capítulo, concluiremos o trabalho, numa discussão mais ampla e 

geral sobre a pesquisa desenvolvida.  
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6. CONCLUSÃO 

 

 

Não podemos negar o grande avanço que houve na educação a partir da inserção da 

noção de gêneros nos documentos oficiais brasileiros, com a consequente mudança de 

perspectivas no ensino de línguas (valorizando-se o caráter social da linguagem, em grandes 

linhas). Essa mudança por si só já é “louvável”, no sentido de ampliar o conceito de 

linguagem até então adotado. Interessou-nos verificar se essa nova perspectiva teórica de 

linguagem se refletiria também na prática pedagógica do LD de Inglês (Links: English for 

teens) – aprovado no primeiro PNLD dessa área de conhecimento.  

Reiteramos aqui nosso objetivo em contribuir criticamente ao campo científico a que 

nos dedicamos, na busca de levantar discussões para uma apropriação mais adequada do 

conceito de gênero no contexto escolar. Portanto, buscamos, através de uma análise minuciosa 

dos dados, chegar a reflexões que viessem a contribuir para a prática dos gêneros em sala de 

aula, em especial no que concerne à seleção e uso do LD, dando subsídios para um trabalho 

ativo e crítico em torno desse conceito de gênero por parte do professor.   

Em nossa concepção, uma exploração adequada dos gêneros pode vir a favorecer 

efetivamente o processo de ensino-aprendizagem de uma língua – seja materna ou estrangeira. 

Afinal, como reafirmamos ao longo deste trabalho, interagimos verbalmente através dos 

diferentes textos materializados nas práticas sociais – os gêneros: “A mestria de um gênero 

aparece, portanto, como coconstitutiva da mestria de situações de comunicação.” (DOLZ e 

SCHNEUWLY, 1996/ 2004, p. 44). 

Faz-se necessário relembrar que não estamos defendendo em nosso trabalho que o 

gênero seja tomado como objeto de ensino em si mesmo (com o uso de uma metalinguagem 

específica para tratar do gênero, por exemplo) para o sucesso no aprendizado da língua. 

Consideramos importante, sim, um trabalho fundamentado na noção de gênero, um ensino 

contextualizado e voltado para as práticas sociais do aprendiz. E isso pode ser realizado, 

acreditamos, tomando-se o gênero como instrumento da aprendizagem. Pensamos que o foco 

da aprendizagem de uma língua não é a formação de “analistas de gênero” – com uma 

“competência metagenérica”, mas cidadãos capazes de interagir e se comunicar 

linguisticamente através dos gêneros – com uma “competência genérica”, retomando 

reflexões de Vereza (2012). O foco é o entendimento e o uso dos gêneros, o uso da 

linguagem; e não o saber falar sobre os gêneros.  
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Em nossa trajetória de pesquisa, primeiramente nosso objetivo principal foi verificar o 

tratamento dado aos gêneros textuais nos documentos oficiais e no LD selecionado. A partir 

disso investigaríamos a possível coerência entre “teoria” e “prática” pedagógica, ou seja, 

como se dá a articulação entre as teorias linguísticas de gênero, os documentos oficiais 

analisados (PCN e PNLD) e o LD de língua estrangeira. 

Constatamos que as diretrizes educacionais selecionadas mantinham uma 

uniformidade teórica, no sentido de partilhar uma visão sociointeracional de linguagem e de 

ensino contextualizado. Assim, esses documentos vinham endossar os princípios das teorias 

linguísticas de gênero assumidos durante a pesquisa – tomando-se o gênero como objeto de 

ensino
31

, mas na acepção de um instrumento mediador das práticas sociais. 

Quanto ao LD, procuramos analisá-lo com um olhar crítico. Nosso foco era constatar 

se a abordagem de gêneros do LD estava adequada ao que fora assumido em sua teoria (seguir 

os preceitos dos PCN). E nesse percurso de análise pudemos perceber que essa coerência, ou 

essa efetiva transposição didática da teoria de gênero para a prática, não foi efetivada de 

forma satisfatória nessa coleção. 

Sabe-se da reconhecida importância das diretrizes oficiais para o processo ensino-

aprendizagem no contexto brasileiro e dos avanços trazidos pelo PNLD com relação à 

qualidade dos livros didáticos. Porém, diante das incoerências verificadas no LD analisado, 

nosso propósito foi oferecer subsídios para que o próprio docente seja capaz de avaliar seu 

material didático, complementando-o, adaptando-o, com uma postura “ativa” e um olhar 

crítico. Afinal, muitas vezes o LD é o único material/ recurso disponível ao professor. Mas 

não se pode encará-lo como um “guia rígido e fixo”. E aliado a isso, acreditamos que o 

professor não é um ser “acrítico”, podendo intervir ativamente no LD na busca de uma 

aprendizagem mais eficiente da língua. 

Reconhecemos que a temática abordada em nossa pesquisa não se esgotou, apontando 

possibilidades para futuras pesquisas. Pensamos que uma proposta interessante de 

continuidade desse trabalho seria conectar os estudos desenvolvidos até o momento à 

interação professor-alunos em sala de aula. Dessa maneira, poder-se-ia inter-relacionar a 

abordagem teórica de gênero presente nos documentos oficiais, no LD e a sua efetiva 

utilização pelo professor no contexto de sala de aula, verificando a coerência na apropriação 

                                                
31

 Entendemos que quando os PCN sugerem que a noção de gênero seja tomada como objeto de ensino o que se 

pretende é que o ensino esteja orientado pela noção de gênero – que o gênero seja um instrumento e uma boa 

ferramenta para a aprendizagem da língua, e não que o gênero seja tomado como um fim em si mesmo. Destaca-

se que essa representa também a nossa concepção do gênero como objeto do ensino. 
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do gênero nesse contexto. A transposição didática da noção de gênero ocorreria de modo mais 

adequado nesse caso, com a intervenção do docente? 

Por fim, consideramos relevante lembrar novamente que o LD analisado foi aprovado 

no primeiro PNLD de língua estrangeira moderna (um marco no ensino da língua estrangeira). 

Acreditamos e esperamos que muitas das lacunas observadas nesse primeiro PNLD e nos LD 

aprovados tenham sido revistas e servido de reflexão para melhorias nas avaliações seguintes.  

Com isso, destaca-se ainda que o próximo PNLD entrará em vigor em 2014. 

Pessoalmente, como professora de Inglês do ensino fundamental, espero encontrar um 

trabalho mais fundamentado na noção de gênero. E reconheço que a presente pesquisa que 

concluo vem contribuir muito para a minha própria prática docente e para uma postura mais 

ativa e crítica perante os manuais didáticos e as diretrizes oficiais.  
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ANEXOS 

 

 

CD com as seções de leitura e escrita (Let’s read / Let’s write) de todas as unidades e os 

Sumários (Contents) dos dois volumes (6° e 9° anos) do LD analisado - Links: English for 

teens. 
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